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APRESENTAÇÃO
O Estado do Amapá atende 120 mil estudantes na Educação Básica, desde a Edu-

cação Infantil, até o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, com oferta ainda na Edu-
cação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Escolar Indígena, Educação 
Escolar Quilombola e Educação Básica do Campo .  Em relação ao público do 
EM, destaca-se a elaboração do Referencial Curricular do Ensino Médio, que consoli-
da as aprendizagens essenciais a serem desenvolvidas pelos jovens de 15 a 17 anos, 
a partir das competências e habilidades definidas em âmbito nacional por meio da 
Base Nacional Comum Curricular . Este Referencial foi elaborado considerando as re-
levantes contribuições dos profissio¬nais da educação, professores(as), coordena-
dores(as) pedagógicos(as), gestores escolares, estudantes e técnicos do Conselho 
Estadual de Educação e Secretaria de Estado da Educa¬ção, nas consultas públicas, 
encontros formativos e reuniões técnicas. 

O documento orienta a construção de uma nova oferta de Ensino Médio, colabo-
rando com as equipes escolares para pensarem e projetarem mudanças significativas 
para os jovens e adultos estudantes, privilegiando seu Projeto de vida, o protagonis-
mo, o aprofundamento dos saberes, a curiosi-dade, de forma dinâmica e inovadora, 
para o alcance de uma nova educação .

O RCA-EM representa a materialização de uma nova e desafiadora fase na His-
tória da Educação Ama¬paense, apresentando diretrizes curriculares para o Ensino 
Médio a partir dos princípios estabelecidos na Constituição da República Federativa 
do Brasil (1988). Ressalte-se que a CF/1988 assegura a todos os cidadãos brasileiros 
o direito à educação, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988). 

As diretrizes apresentadas no presente documento estão de acordo com as de-
ter¬minações legais previstas na Lei 13.415/2017, as quais alteram a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional Nº 9.394/1996, no que se refere à etapa Ensino Mé-
dio, bem como, com a Resolução CNE/CP, nº 4, de 17 de dezembro de 2018, cujo teor 
Institui a Base Nacional Co¬mum Curricular na Etapa do Ensino Médio (BNCC-EM), 
como etapa final da Educação Básica, nos termos do artigo 35 da LDB, completando 
o conjunto constituído pela BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, 
com base na Resolução CNE/CP nº 2/2017, fundamenta¬da no Parecer CNE/CP nº 
15/2017. 

O RCA/EM direciona o currículo do Ensino Médio, destacando competências e 
habilidades essenciais para o desenvolvimento cognitivo e socioemo¬cional, centra-
do na formação integral dos estudantes. Está estruturado para orientar e ins¬pirar 
a rede de ensino; assim, cada escola deve desenvolver a sua proposta pedagógica, 
considerando as especificidades, características regionais, culturais, históricas, eco-
nômicas e locais, dos dezesseis municípios do Estado do Amapá. Tais propostas de-

vem enfatizar tanto Formação Geral quanto Itinerários Formativos. 
É importante destacar que o documento apresentado está associado ao Refe-

rencial Curricular da Etapa Educação Infantil e Ensino Fundamental Ama¬paense, o 
qual direciona o percurso formativo desenvolvido pelas crianças, cabendo ao Ensino 
Médio à consolidação e os aprofundamentos dos saberes adquiridos nas etapas de 
ensino anteriores. Elaborado de forma coletiva, democrática e respei¬tando às diver-
sidades e pluralidades das terras tucujús, novos currículos, com itinerários for¬mati-
vos, o documento propõe fazer a diferença na educação e na vida das famílias e das 
comunidades do estado do Amapá .

* Fonte: Resumo Técnico do Estado do Amapá - Censo da Educação Básica 2019

CONTEXTO DO ENSINO MÉDIO NO BRASIL
O Ensino Médio passou por diversas reformas, especialmente aquelas realizadas 

na década de 1930, entre as quais as empreendidas pelo então Ministro da Educação 
e Saúde, Senhor Francisco Campos (1931), estabelecendo para o ensino secundário 
dois ciclos de estudo, os quais, nos últimos dois anos os estudantes eram preparados 
para o ensino superior (Romanelli, 2007).

Em prosseguimento às referidas reformas, destaca-se o caráter legal dado ao en-
sino secundário da época, cujas finalidades, segundo Aranha (2006), eram, entre 
outras, a de formar a personalidade integral dos adolescentes e acentuar e elevar a 
consciência patriótica e humanística, e principalmente, formar as individualidades 
condutoras do país .

A formação no ensino secundário, no período supra, estava centrada na prepara-
ção acadêmica, propedêutica e aristocrática, ou seja, desfocada do mundo real da-
quele momento histórico, pois nesse período, o Brasil já se encontrava em processo 
de industrialização, passando então de uma economia agrária-rural para urbano-in-
dustrial e, portanto, em absoluto desenvolvimento, cujo atendimento educacional 
estava centralizado aos filhos da classe média.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB nº 5.692/1971) reformou o ensino 
de 1º e 2º graus no Brasil, dando ao Ensino Médio a prerrogativa da formação profis-
sional, sendo incluídas no currículo disciplinas de caráter profissionalizante, uma vez 
que terminada essa etapa o aluno teria também uma profissão.

Após a aprovação da Constituição Brasileira de 1988, é instituída a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 9394/96), a qual dispõe nos Arts. 35 e 
36, que a finalidade do Ensino Médio se refere à “consolidação  o aprofundamento 
dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental”, na perspectiva de estabele-
cer um padrão curricular a ser adotado no Brasil .

 Conforme a legislação supra, o Conselho Nacional de Educação (CNE) estabele-
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ceu o Parecer nº 15/98 - CNE, o qual tratava das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio, sendo essas instituídas pela Resolução CNE/CEB n° 3/1998. 
Tais Diretrizes preconizaram, entre outros aspectos, os princípios da Identidade, da 
Diversidade e da Autonomia, para uma sólida e efetiva organização curricular.

Outra particularidade importante enfatizada no Parecer nº 15/98 – CNE/CEB e 
que foi assumida como pressuposto básico a ser compreendido pelas escolas de En-
sino Médio está relacionada à ideia do desenvolvimento de competências básicas, 
na perspectiva de que aprender está relacionado ao desenvolvimento de aspectos 
cognitivos, afetivos, sociais, psicomotores, morais  e fundamentalmente associar a 
teoria com a prática, dando sentido ao conhecimento trabalhado pelos componen-
tes curriculares na vivência cotidiana.

De igual modo, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) para o Ensino Mé-
dio (2000) também são importantes documentos emanados do MEC, estabelecendo 
as premissas inerentes à reforma curricular já sinalizadas nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais (1998) e que foram apontadas pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) como eixos estruturantes da educação 
na sociedade contemporânea: aprender a conhecer, a fazer, a viver e aprender a 
ser. Estabeleceu ainda o ensino dividido em áreas de conhecimento, quais sejam: 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias .

Os PCN’s consideravam, no conjunto da reforma curricular empreendida, elemen-
tos como a interdisciplinaridade e a contextualização, com o propósito de suplantar 
a abordagem disciplinar até então vivenciada no contexto escolar .

Para Aranha (2006) os Parâmetros Curriculares Nacionais deram um enfoque es-
pecial aos temas transversais, quais sejam Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambien-
te, Saúde, Orientação Sexual e temas locais. 

Para as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (Parecer CNE/
CEB N° 5/2011) a Educação deve ser tratada como um direito social e com qualidade 
social. No que tange ao aspecto da qualidade social, Libâneo (2013), entre outras 
circunspecções sobre o tema, argumenta que uma das características importantes é 
a educação escolar com qualidade social:

Assegura sólida formação de base que propicia o desenvolvimento de habilida-
des cognitivas, operativas e sociais, por meio do domínio dos conteúdos esco-
lares (conceitos, procedimentos e valores), a preparação para o mundo tecno-
lógico e comunicacional, integrando a cultura provida pela ciência, pela técnica, 
pela linguagem, estética, pela ética. (LIBÂNEO, p. 62)

Nessa perspectiva, o Referencial Curricular para o Ensino Médio, pautado nos 

princípios do direito social e da qualidade social remete à escola uma responsabilida-
de de caráter eminentemente político, na medida em que tais princípios contribuem 
fortemente para a formação dos homens e mulheres que a frequentam . Trata-se de 
compreender e tornar legítimo um direito previsto constitucionalmente, o qual se 
configura tanto da possibilidade do acesso, como também da permanência e pro-
gresso com sucesso, dos adolescentes e jovens no meio escolar.

Conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE) - 2017  e    
o Documento Panorama dos Territórios: Amapá, elaborado pelo Instituto UNIBAN-
CO, em relação à distribuição da população por faixa etária, nota-se que no Amapá 
27,4% dos habitantes tem entre 0 e 14 anos de idade e 29,9% tem entre 15 e 29 
anos, dentre os quais 6,4% estão na faixa etária entre 15 e 17 anos, ou seja, são 
jovens em idade de cursar o ensino médio. Assim, é possível que a população ama-
paense tende a ser mais jovem do que no restante do país. Com efeito, no Brasil os 
jovens entre 0 e 14 anos representam 20,6% da população. Já aqueles que tem entre 
15 e 29 anos somam 23,6%, dentre os quais 4,9% estão em idade de cursar o Ensino 
Médio . Vale ressaltar que a composição etária estadual se aproxima das tendências 
encontradas na região Norte, na qual 26,1% da população tem entre 0 e 14 anos, e 
6,2% tem entre 15 e 17 anos.

OS JOVENS E O ENSINO MÉDIO
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A entrada dos jovens no Ensino Médio representa, um novo desafio, a equipe de 
professores e disciplinas se amplia e se faz necessária a adaptação dos estudantes 
para acompanhar a metodologia utilizada pelos professores, os temas mais específi-
cos e os problemas mais complexos, os novos grupos de colegas e suas experiências; 
as orientações que passam a fazer parte do cotidiano, não apenas dos jovens, como 
também das famílias, pois tudo é novo  e desafiador.

Diante da transição entre os anos finais do Ensino Fundamental e os desafios do 
Ensino Médio, é importante observar quais são as expectativas dos  jovens sobre a 
escola e o que querem aprender, como interagem com a comunidade local e quais 
os saberes que consideram importantes para garantir o desenvolvimento do seu ter-
ritório e de que maneira poderão intervir no espaço social, geográfico, político e 
ambiental, no qual estão inseridos.

A juventude do Amapá ultrapassa 200 mil pessoas, conforme dados da PNAD/
IBGE - 2017, o que significa 29,8% de toda a população do estado. Dentre   os jovens, 
os de 15 a 17 anos, idade na qual deveriam estar cursando o Ensino  Médio, repre-
sentam 21,5% (ou 6,4% da população do estado); os de 18 a 24 anos são quase me-
tade dos jovens (49,7%), e os de 25 a 29 anos representam  28,8% dessa população, 
os quais estão inseridos nos espaços territoriais de    áreas de assentamentos, terras 
indígenas, áreas remanescentes de quilombos, centros urbanos e rurais, regiões ri-
beirinhas e do campo .

            
Conforme disposto no Parecer CNE/CEB nº 5/2011, a juventude,

como condição sócio-histórico-cultural de uma categoria de sujeitos que neces-
sita ser considerada em suas múltiplas dimensões, com especificidades próprias 
que não estão restritas às dimensões biológica e etária, mas que se encontram 
articuladas com uma multiplicidade de atravessamentos sociais e culturais, pro-
duzindo múltiplas culturas juvenis ou muitas juventudes (Parecer CNE/ CEB nº 
5/2011).

Ante às diversas peculiaridades regionais e locais, torna-se imprescindível a  
compreensão de que a educação desenvolvida na e pela escola, está associada às 
diversas demandas apresentadas pelas juventudes, integradas às múltiplas culturas 
juvenis, as quais são permanentemente atualizadas em função das infinitas mudan-
ças que envolvem a ciência, a tecnologia e o trabalho, nas diversas sociedades.
       A BNCC enfatiza a necessidade de uma escola que acolha as diversidades, sobre-
tudo no que se refere ao desenvolvimento das competências socioemocionais, na 
qual o currículo esteja a serviço do desenvolvimento humano dos jovens estudan-
tes,  privilegiando o respeito, os princípios éticos, o valor à vida, a aprendizagem 

em suas diversas dimensões e possibilidades. 

PROTAGONISMO E PROJETO DE VIDA

No processo de formação do jovem, o exercício do protagonismo é  fundamen-
tal para a execução de um currículo que prevê a formação integral, por                     
meio do qual, terá ações de efetiva aprendizagem, sem desconsiderar as influências 
sociais, políticas, culturais, científicas, tecnológicas, entre outras que                                                            
c ontribuem para o estar no mundo, dos adolescentes e jovens.

De acordo com o Parecer CNE/CEB nº 3/2018, o qual dispõe sobre a Atualização 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCENEM), observadas as 
alterações introduzidas na LDB pela Lei nº 13.415/2017, as propostas curriculares 
devem, entre outras garantias:

III - adotar metodologias de ensino e de avaliação de aprendizagem que poten-
cializem o desenvolvimento das competências e habilidades expressas na BNCC 
e estimulem o protagonismo dos estudantes. (BRASIL, 2017)

Para tanto, o Referencial Curricular do Ensino Médio Amapaense, a partir das 
competências e habilidades previstas na BNCC, apresenta a diretriz curricular cujo 
reconhecimento do protagonismo dos estudantes é condição inexorável para o forta-
lecimento do desenvolvimento integral dos mesmos, sendo interlocutores legítimos 
sobre currículo, ensino e aprendizagem. (Brasil, 2018)

No Estado do Amapá, podemos considerar as experiências inspiradoras das Esco-
las de Ensino Médio do Novo Saber, quais sejam: Clubes de Protagonismo, Líderes de 
Turma e o Conselho de Líderes, no fortalecimento do  Protagonismo Juvenil.

Para Antônio Carlos Gomes da Costa, o Protagonismo Juvenil:

“..., enquanto modalidade de ação educativa, é a 
criação de espaços e condições capazes de possi-
bilitar aos jovens envolver-se em           atividades 
direcionadas à solução de problemas reais, atu-
ando como fonte de iniciativa, liberdade e com-
promisso. (Antônio Carlos Gomes da Costa, pg 19 
– Escola da Escolha – Modelo Pedagógico – prin-
cípios educativos - 2ª edição 2016).

Tal assertiva ratifica a necessidade de 
estabelecer modelos pedagógicos que 
definitivamente tenham currículos for-
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temente pensados no desenvolvimen-
to das potencialidades humanas, com 
oportunidades reais de práticas educa-
tivas nas quais sejam dadas aos jovens 
a participação, a elaboração, o pensar, o 
percurso formativo que lhes favoreçam 
a apreensão de competências como so-
lidariedade, autonomia, empatia, entre 
outros aspectos de igual maneira  rele-
vantes para a formação dos estudantes .

 O relatório para a Comissão Internacional sobre Educação para o século                   XXI 
da UNESCO, o qual é intitulado Educação: um tesouro a descobrir, cujo objeto revela 
as aprendizagens fundamentais para toda a vida e que fundamentalmente devem 
orientar o currículo da Educação Básica Amapaense:

Os quatro pilares da Educação do Futuro remetem ao exercício de um modelo 
educacional, por meio do qual, os jovens possam desenvolver o protagonismo, e ao 

mesmo tempo a compreensão plena de que para além das capacidades cognitivas, 
devem estar aptos a intervir no mundo. No contexto da  Lei 13.415/2017, a escola, 
deve estruturar o currículo para a formação geral, e também incluir na proposta pe-
dagógica o princípio do projeto de vida, conforme       dispõe o Art. 35 A § 7°:

Art. 35 A § 7° Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação 
integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção 
de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais (Lei 13.415/2017)

Em relação aos estudos de Projeto de Vida, Damon (2009) o define “como  uma 
intenção estável e generalizada de alcançar algo que ao mesmo tempo é significativo 
para o eu e gera consequências no mundo além do eu” .

 
É inevitável que na consolidação de um currículo inovador cujo mote seja  a for-

mação geral alicerçada na BNCC e nos itinerários formativos, a escola esteja  organi-
zada para as escolhas que orientarão a vida escolar dos estudantes, e como tal, en-
tender que os objetivos do projeto de vida passam a ser prioridade da comunidade 
escolar .

Na BNCC,

Ao se orientar para a construção do projeto de vida, a escola que acolhe as ju-
ventudes assume o compromisso com a formação integral dos estudantes, uma 
vez que promove seu desenvolvimento pessoal e social, por meio da consoli-
dação e construção de conhecimentos, representações e valores que incidirão 
sobre seus processos de tomada de decisão ao longo da vida. Dessa maneira, 
o projeto de vida é o que os estudantes almejam, projetam e redefinem para si 
ao longo de sua trajetória, uma construção que acompanha o desenvolvimento 
da(s) identidade(s), em contextos atravessados por uma cultura e por demandas 
sociais que se articulam, ora para promover, ora para constranger seus desejos. 
(BNCC, p. 437, 2018)

O Projeto de Vida trabalha sob a ótica de uma proposta educacional interdimen-
sional, integrando aspectos cognitivos e não cognitivos na busca por um projeto es-
colar que traga significado para a educação ao mesmo tempo que        contribui para 
a formação integral do indivíduo .

Os estudos de Projeto de Vida desenvolverão uma proposta curricular que                 
esteja pautada em uma unidade curricular, integrando os Itinerários Formativos,  du-
rante o Ensino Médio, com aulas estruturadas nos seguintes eixos:
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ção das competências oferece referências para o fortalecimento de ações que 
assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC. (BNCC, p.13)

Tal definição está em consonância com a necessidade de estruturar a escola, atra-
vés do seu Projeto Político Pedagógico que de forma inovadora, contextualizada e 
flexível, acompanhe as inevitáveis mudanças sociais, econômicas, tecnológicas, en-
tre outras, da contemporaneidade. As aprendizagens serão orientadas para os es-
tudantes, de forma progressiva, para que aprendam a mobilizar, integrar, articular 
saberes, bem como atitudes e valores, tanto para o pleno exercício da cidadania, 
como para o mundo do trabalho .

Destarte a importância do desenvolvimento de competências para uma perfeita 
articulação entre a teoria e a prática, o Ensino Médio tem a importante finalida-
de de aprofundar os conhecimentos adquiridos na etapa anterior, fortalecendo a 
aprendizagem a partir de habilidades mais complexas, as quais por meio dos objetos 
do conhecimento, de situações-problema, análises e sínteses, soluções criativas e 
inovadoras, produtos auto sustentáveis, entre outras intervenções, estar associada à 
formação humana, com valores, conhecimentos e procedimentos.

Conforme definido na BNCC, durante a trajetória do estudante na educação bási-
ca, as aprendizagens essenciais serão desenvolvidas pela apropriação das dez com-
petências gerais, as quais nortearão o currículo escolar.

As aulas de Projeto de Vida são de extrema relevância para os jovens, no          sen-
tido de possibilitarem, por meio de metodologias engajadoras, as quais serão      
executadas via criação, cocriação, (re) elaboração, a estruturação de habilidades                                                                             
e competências que darão o suporte necessário para que cada estudante  construa 
o seu caminho .

O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS E O COMPROMISSO COM A                                                             
EDUCAÇÃO INTEGRAL.

A BNCC define que,

Por meio da indicação clara do que os estudantes devem “saber” (considerando 
a constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, 
do que devem “saber fazer” (considerando a mobilização desses conhecimen-
tos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a explicita-
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O Ensino Fundamental atende aos anos Iniciais e Finais à luz da BNCC, priori-
zando situações de aprendizagens que apontam para a necessária articulação 
com experiências vivenciadas no cotidiano e fora dele. Tal ligação prevê uma 
progressividade na sistematização de habilidades ou conhecimentos adquiridos 
em atividades e experimentações significativas constantes, levando em conta o 
processo de desenvolvimento dos estudantes. [...] (RCA, p. 79)

A referência ao RCA representa a importância de que o desenvolvimento  das 
competências gerais da BNCC, e que ancoram toda a Educação Básica, só       terão 
sentido se forem implementadas desde a educação Infantil até o Ensino Médio, re-
percutindo na formação integral e mais que isso, interdimensional, ao estabelecer 
metodologicamente estratégias de aprendizagens, tanto na Formação Geral, por 
áreas de conhecimentos, quanto nos Itinerários Formativos, preparando com a aten-
ção devida no contexto do século XXI, no qual os saberes são totalmente integrados 
e articulados, estando conectados de formas diferenciadas, seja digital ou não.

Ao ingressar nos Anos Finais do Ensino Fundamental, a criança já  apresenta es-
truturas cognitivas que a colocam em condições de dialogar com os conteúdos es-
colares, conforme apresenta a Escola da Escolha (ICE, 2020). São  diversas situações 
que deliberadamente provocam mudanças e indicam os gostos, interesses e inquie-
tações dos jovens estudantes.

 A sua competência cognitiva está mais ampliada e um conjunto de habilidades 
de raciocínio mais desenvolvido, como arsenal de capacidades para resolução 
de problemas e habilidades reflexivas (Senge, 2005). A criança, neste momen-
to, tem consciência dos seus domínios sociais mais abstratos, explora objetivos 
pessoais, mas está mais apta, também, a trabalhar em projetos de cocriação, 
com divisão de tarefas e responsabilidades, estando ciente da necessidade de 
promover a justiça e cooperação. Vale salientar que as capacidades são poten-
ciais para todos, mas se realizam de forma diferente para cada um, dependendo 
do ambiente externo, de cada perfil e das oportunidades a que for exposta para 
usufruir. (Escola da Escolha. Caderno Memória e Concepção, p. 54. 2020).

É importante enfatizar quão significativa é a compreensão da escola em relação 
ao processo de consolidação e aprofundamento dos saberes, na etapa do Ensino 
Médio, para os adolescentes e jovens, especialmente no planejamento de currículos, 
cujo pressuposto básico adote a flexibilidade como princípio de organização curricu-
lar, com a possibilidade de desenvolver aprendizagens de forma progressiva, com-
plexa, reflexiva, científica, contextualizada, crítica, com visão de mundo, tecnológica 
(digital ou não), e com o  olhar pautado no projeto de vida dos estudantes.

A Formação Integral, de acordo com o Parecer CNE/CEB n° 3/2018:

O desafio das competências gerais no currículo da Educação Básica está associado 
ao desenvolvimento integral dos jovens, com ênfase nos aspectos intelectuais, físi-
cos, afetivos, sociais, éticos, morais e simbólicos.

O Referencial Curricular Amapaense para a Educação Infantil e Ensino Fundamen-
tal (Resolução nº 15/2019 – CEE/AP), estabelece a garantia da formação e do desen-
volvimento humano global dos estudantes, descartando assim a divisão histórica das 
dimensões: intelectual/cognitiva e afetiva (RCA. p. 12). Tal garantia expressa de for-
ma progressiva os direitos de aprendizagem e desenvolvimento na educação infantil 
e campos de experiências, cujas premissas, de caráter interdisciplinar,  integra às 
áreas do conhecimento, quais sejam: O Eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimen-
tos; traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação e Espaços, 
tempos, quantidades, relações e transformações (BRASIL, 2017).

No que tange ao Ensino Fundamental, o RCA apresenta:
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[ . . .] se refere ao desenvolvimento intencional dos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais do estudante por meio de processos educativos significativos 
que promovam a autonomia, o comportamento cidadão e o protagonismo na 
construção de seu projeto de vida. (CNE/CEB n° 3/2018).

No presente Referencial Curricular o pressuposto básico para o desenvolvimento 
integral dos jovens amapaenses, está relacionado com as diversas perspectivas de 
desenvolvimento da educação integral, inclusive considerando os variados espaços 
de aprendizagens disponíveis no território no qual a escola está inserida. Assim, é 
possível planejar propostas curriculares que  permitam o trabalho em parcerias com 
outras organizações curriculares ou instituições para estudos e atividades, para me-
lhor responder à heterogeneidade e pluralidade de condições, múltiplos interesses e 
aspirações dos estudantes, com suas especificidades etárias, sociais e culturais (...).

Nesse contexto, é importante que cada unidade escolar, promova fóruns                       
de discussões a respeito do que ensinar, refletindo questões como: a função do Ensi-
no Médio na formação dos educandos, quais conhecimentos ensinar e para       quê, 
como executar um trabalho didático-pedagógico que possibilite aos docentes e dis-
centes vivenciar ações de caráter interdisciplinar, como planejar de forma coletiva a 
partir dos interesses e necessidades da comunidade escolar, e demais encaminha-
mentos a serem deliberados no interior de cada estabelecimento de ensino .

É necessário expressar como a escola poderá viabilizar tal processo com a finali-
dade de que a educação se consolide de forma contextualizada em suas mais dife-
rentes compreensões acerca da diversidade cultural, étnica, gênero, sexual, religiosa 
e científica, e ainda os valores sociais e políticos, bem como, os saberes presentes 
na vida do aluno, na família e na comunidade, e ainda, os veiculados por meio da 
internet, televisão, rádio, jornal, entre outras mídias.

A valorização dos saberes amazônicos deve ser preservada e amplamente deba-
tida no interior da escola, especificamente no que diz respeito  ao aspecto intercul-
tural, pois para Libâneo:

É preciso considerar, além disso, que os estudantes trazem para a escola e para 
as salas de aula um conjunto de significados, valores, crenças, modos de agir, 
resultantes de aprendizagens informais, que muitos autores chamam de cultura 
paralela ou currículo extraescolar. Fazem parte dessa cultura paralela o cinema, 
a TV, os vídeos, as conversas entre os adultos e entre amigos, as revistas popula-
res, o rádio, de onde os estudantes extraem sua forma de ver o mundo, as pes-
soas, as diferentes culturas, povos etc. A organização escolar e os professores 
precisam saber como articular essas culturas, ajudar os estudantes a fazerem as 
ligações entre a cultura elaborada e a sua cultura cotidiana, de modo que adqui-
ram instrumentos conceituais, formas do pensar e de sentir, para interpretar a 
realidade e intervir nela. (Libâneo, p.56, 2013)

Recomenda-se que as escolas, ao deliberarem a sua proposta pedagógica, es-
colham de forma participativa e democrática, quais os conhecimentos que podem 
representar os saberes daquele local, proporcionando condições metodológicas de 
que esses possam ser objetos de investigação para posterior relação com os saberes 
científicos que serão aprofundados no currículo, conforme as competências e habi-
lidades definidas na BNCC.

O Referencial Curricular destaca a relevância do currículo inovador e comprome-
tido com a educação do século XXI, dedicado à Formação Geral do estudante, nas 
áreas do conhecimento e os Itinerários Formativos, os quais remetem aos estudos de 
Projeto de Vida, Eletivas e as Trilhas de Aprofundamento por  Área de Conhecimento, 
que serão ofertados e cursados pelos estudantes .

O Ensino Médio ao considerar o jovem no centro de sua proposta curricular, deve-
rá ter como prioridade metodologias engajadoras, que contribuam para que o domí-
nio pedagógico desenvolva situações que possibilitem aos estudantes a vivência de 
práticas educativas inovadoras, tais como: o acolhimento diário aos estudantes, os 
clubes de protagonismo, os líderes de turma, entre outras que possam fortalecer os 
jovens no exercício diário das Competências Gerais da Educação Básica .

A exemplo do Modelo adotado nas Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, 
Escolas do Novo Saber, no Estado do Amapá, é imprescindível reestruturar pedagogi-
camente as Escolas de Ensino Médio, com a inclusão de  princípios como:

Pedagogia da Presença Os Quatro Pilares da
Educação do Futuro

Protagonismo Educação
Interdimensional

Modelo
Pedagógico
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O Modelo é materializado por meio de um conjunto de inovações em conteúdo, 
método e gestão que pode ser representado pelas Metodologias de Êxito, Práticas 
Educativas, Espaços Educativos e pelos elementos da Gestão do Ensino e da Apren-
dizagem .

As metodologias exitosas podem ser estruturadas em estudos de: Projeto de 
Vida, Pensamento Científico, Estudo Orientado, Eletivas e Protagonismo; e práti-
cas educativas, como: Rotina Corpo, Mente e Movimento, Produção, Imaginação e 
Criatividade, Tecnologia, Informação e Comunicação, Vivências em Protagonismo e 
Tutoria. Os espaços educativos são todos os ambientes de aprendizagem e os am-
bientes de convivência . As Escolas do Novo Saber desenvolvem a gestão do Ensino e 
da Aprendizagem a partir do Guia de Ensino e de Aprendizagem, da Avaliação e do 
Conselho de Classe; tais exemplos mostram que para além dos componentes curri-
culares, é importante trabalhar o modelo pedagógico centrado nas competências 
para o século XXI e adotar novas metodologias e modelos de gestão .

ARQUITETURA GERAL DO ENSINO MÉDIO

A Lei Federal nº 13.415/2017, define para o Ensino Médio o currículo compos-
to pela BNCC, cuja estrutura será ofertada com a Formação Geral Básica (comum a 
todos os estudantes), com carga horária máxima de 1.800 horas, e pelos itinerários 
formativos (parte diversificada e flexível), com carga horária mínima de 1.200 horas, 
sendo permitida a oferta de diferentes arranjos curriculares, de acordo com o local e 
as possibilidades do sistema .

 
Formação Geral Básica: Conjunto de competências e habilidades das Áreas de 

Conhecimento (Linguagens e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ci-
ências da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas), que 
aprofundam e consolidam as aprendizagens essenciais                        do Ensino 
Fundamental, a compreensão de problemas complexos e a reflexão sobre soluções 
para eles .

Itinerários Formativos: Conjunto de situações e atividades educativas que os 
estudantes podem escolher conforme seus interesses, para aprofundar e ampliar 
aprendizagens em uma ou mais Áreas de Conhecimento e/ou na Formação Técnica 
e Profissional.

Os Itinerários Formativos organizam-se a partir de quatro eixos estruturantes: 
Investigação Científica, Processos Criativos, Mediação e Intervenção Sociocultural e 
Empreendedorismo, os quais visam integrar e integralizar os diferentes arranjos de 

Itinerários Formativos e criar oportunidades para que os estudantes vivenciem ex-
periências educativas associadas à realidade contemporânea, que promovam a sua 
formação pessoal, profissional e cidadã.

A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR NO ENSINO MÉDIO

A juventude atual, cada vez mais conectada com a novas tecnologias de informa-
ção, exige um novo olhar sobre a função da Escola e uma política educacional, alicer-
çada em uma Filosofia de Educação que responda às suas demandas e expectativas 
de vida e futuro, reconhecendo-se que as mudanças e transformações na dinâmica 
social contemporânea, em decorrência do processo de globalização e desenvolvi-
mento tecnológico, atingem sobremaneira os jovens e, consequentemente, uma for-
mação coerente com a realidade política, econômica, social e cultural em que vivem, 
bem como, para o desenvolvimento científico e tecnológico, e o mundo do trabalho, 
que se mostra cada dia mais competitivo e volátil, exigindo criatividade, cooperação,  
proatividade, senso de oportunidade e espirito de equipe, capacidade de adaptação 
as turbulências mercadológicas e crises econômicas, entre outras.

É nesse cenário que se insere o Novo Ensino Médio, como política educacional 
que visa o atendimento das necessidades e expectativas dos estudantes, despertan-
do seus interesses, garantindo sua permanência na escola, possibilitando seu enga-
jamento e protagonismo no seu processo educativo, permitindo o desenvolvimento 
de competências, habilidades, atitudes e valores que contribuam para a formação 
das novas gerações, a fim de que possam lidar com desafios pessoais, profissionais, 
sociais, culturais e socioambientais do presente e do futuro, considerando a intensi-
dade e velocidade das transformações que marcam as sociedades na contempora-
neidade .

O engajamento e o protagonismo serão importantes para as vivências curricula-
res inovadoras, com ofertas de trajetórias flexíveis, que permitam cursar itinerários 
formativos de acordo com o interesse, a necessidade e principalmente, o Projeto de 
Vida dos estudantes .

O RCA/EM, no capítulo II, apresenta as competências específicas para cada área 
do conhecimento, de acordo com a BNCC, no sentido de garantir as aprendizagens 
essenciais do estudante desta etapa de ensino e que serão planejadas de forma in-
terdisciplinar e transdisciplinar, a partir dos componentes curriculares constantes 
nas respectivas áreas.

O ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL

Destarte a importância da implementação do Ensino Médio, à luz da Lei 
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13.415/2017 em toda a rede de ensino público amapaense, e considerando o Plano 
Estadual de Educação – Lei nº 1.907/2015, alinhado ao Plano Nacional de  Educação 
(PNE), estabelecido  na Meta 6:

Oferecer educação em tempo integral até o final da vigência deste Plano, em 
no mínimo 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender 
pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos estudantes da Educação Básica. 
(PEE/AP/, 2015)

A Portaria nº 2.116/Ministério da Educação - MEC, de 6 de dezembro de 2019, es-
tabelece novas diretrizes, novos parâmetros e critérios para o Programa de Fomento 
às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral - EMTI, em conformidade com a Lei 
nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017.

A Portaria supra mencionada, alinhada à BNCC, assim determina:

A proposta pedagógica das escolas de ensino médio em tempo integral terá 
por base a ampliação da jornada escolar e a formação integral e integrada do 
estudante, tendo como pilar a Base Nacional Comum Curricular - BNCC e a nova 
estrutura do ensino médio. (BRASIL. Art. 5º).

A Lei Nº 2.283, de 29 de dezembro de 2017, Institui o Programa de Escolas do 
Novo Saber, no âmbito do Estado do Amapá, e dá outras providências:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Estado do Amapá, o Programa de Escolas 
do Novo Saber, vinculado à Secretaria de Estado da Educação – SEED, tendo por 
objetivo principal o planejamento, a execução e a avaliação de um conjunto de 
ações inovadoras em conteúdo, método e gestão, direcionadas à melhoria da 
oferta e da qualidade do ensino médio na rede pública do Estado do Amapá, as-
segurando a criação e a implementação de uma rede de Escolas do Novo Saber .
(Lei 2.283/2017 GEA).

As Escolas do Novo Saber, em sua proposta curricular devem observar:

[ . . .] os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do 
aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu pro-
jeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocio-
nais. (Lei Nº 2.283/2017 - GEA).

Para dar cumprimento ao estabelecido na BNCC, o protagonismo tem forte signi-
ficado na formação dos estudantes, no Ensino Médio em Tempo Integral, conforme 

o disposto no Art. 5º, inciso IX da Lei Nº 2.283/GEA:

Protagonismo: processo no qual os estudantes desenvolvem suas potencialida-
des por meio de práticas e vivências, apoiados pelos professores, assumindo 
progressivamente a gestão de seus conhecimentos, da sua aprendizagem e da 
elaboração do seu Projeto de Vida. (Lei Nº 2.283/2017- GEA).

Assim, o RCA do Ensino Médio Amapaense, reitera o Programa de Escolas do 
Novo Saber no sentido de ofertar uma arquitetura curricular com o princípio da fle-
xibilidade, e apresenta as matrizes curriculares II e III, cuja estrutura também corres-
ponde à Formação Geral e aos Itinerários Formativos, com um modelo pedagógico, 
cuja centralidade é o Jovem e o seu Projeto de Vida, tendo como eixos formativos:

• A Formação Acadêmica de Excelência, a qual se processa por meio de práti-
ca eficazes de ensino e de processos verificáveis de aprendizagem;

• A Formação para a Vida, cujo objetivo é ampliar as referências do estudante 
aos valores formados ao longo de sua vida nos diversos meios com os quais interage 
e que contribuirão para uma sólida base em sua formação e;

• A Formação de Competências para o Século XXI, nas dimensões sociais, 
emocionais e produtivas, de acordo com o Modelo da Escola da Escolha, o qual fun-
damenta e orienta as Escolas do Novo Saber, no Estado do Amapá.

AS TECNOLOGIAS DIGITAIS E A COMPUTAÇÃO

Na contemporaneidade o desenvolvimento tecnológico é cada vez mais neces-
sário, tanto para facilitar a comunicação entre as pessoas, como para o desenvolvi-
mento produtivo, estando presente de forma permanente no cotidiano das pessoas 
e como tal, o RCA/EM, ressalta e orienta a rede de ensino para que adote metodo-
logias que garantam aos estudantes os estudos, vivências e o aprimoramento de 
conhecimentos que estejam articulados às competências gerais, no aspecto das po-
tencialidades das tecnologias digitais, nas diversas áreas do conhecimento, práticas 
sociais e ao mundo do trabalho .

Na BNCC, há forte preocupação com as diferentes dimensões que caracterizam a 
computação e as tecnologias, como:

• pensamento computacional: envolve as capacidades de compreender, ana-
lisar, definir, modelar, resolver, comparar e automatizar problemas e suas soluções, 
de forma metódica e sistemática, por meio do desenvolvimento de algoritmos;

• mundo digital: envolve as aprendizagens relativas às formas de processar, 
transmitir e distribuir a informação de maneira segura e confiável em diferentes ar-
tefatos digitais – tanto físicos (computadores, celulares, tablets etc.) como virtuais 
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(internet, redes sociais e nuvens de dados, entre outros) –, compreendendo a impor-
tância contemporânea de codificar, armazenar e proteger a informação;

• cultura digital: envolve aprendizagens voltadas a uma participação mais 
consciente e democrática por meio das tecnologias digitais, o que supõe a compre-
ensão dos impactos da revolução digital e dos avanços do mundo digital na socie-
dade contemporânea, a construção de uma atitude crítica, ética e responsável em 
relação à multiplicidade de ofertas midiáticas e digitais, aos usos possíveis das dife-
rentes tecnologias e aos conteúdos por elas veiculados, e, também, à fluência no uso 
da tecnologia digital para expressão de soluções e manifestações culturais de forma 
contextualizada e crítica. (BRASIL, 2018).

As referidas dimensões são contempladas de maneira geral na Educação Básica, 
nas competências e habilidades desenvolvidas, possibilitando aos estudantes:

• buscar dados e informações de forma crítica nas diferentes mídias, inclu-
sive as sociais, analisando as vantagens do uso e da evolução da tecnologia na 
sociedade atual, como também seus riscos potenciais;

• apropriar-se das linguagens da cultura digital, dos novos letramentos e 
dos multiletramentos para explorar e produzir conteúdos em diversas mídias, 
ampliando as possibilidades de acesso à ciência, à tecnologia, à cultura e ao 
trabalho;

• usar diversas ferramentas de software e aplicativos para compreender 
e produzir conteúdos em diversas mídias, simular fenômenos e processos das 
diferentes áreas do conhecimento, e elaborar e explorar diversos registros de 
representação matemática; e

• utilizar, propor e/ou implementar soluções (processos e produtos) en-
volvendo diferentes tecnologias, para identificar, analisar, modelar e solucionar 
problemas complexos em diversas áreas da vida cotidiana, explorando de forma 
efetiva o raciocínio lógico, o pensamento computacional, o espírito de investiga-
ção e a criatividade. (BNCC. BRASIL, 2018).

A Escola Digital do Amapá (https://www.edigital.ap.gov.br/), tem a importante 
missão de apoiar o ensino e a aprendizagem, disponibilizando conteúdos e ferra-
mentas, por meio de uma plataforma gratuita de busca que concentra mais de 30 
(trinta) mil recursos digitais de aprendizagem voltados a estudantes, pais e profes-
sores. São vídeos, jogos, infográficos, animações, apps, livros digitais e muito mais, 
organizados por disciplina, ano e tipo de recurso, com conteúdos alinhados à BNCC. 

A INCLUSÃO E AS MODALIDADES DE ENSINO
EDUCAÇÃO ESPECIAL

A Educação Especial é definida pela LDBEN, como a modalidade de ensino desti-
nada aos “educandos público alvo da educação especial, oferecida  preferencialmen-
te na rede regular de ensino, a qual compreende todos os níveis, etapas e modalida-
des. Considera – se público alvo da educação especial estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

A Resolução CNE/CEB Nº 4, de 2 de outubro de 2009, institui as Diretrizes                   
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, na 
Modalidade Educação Especial:

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os sistemas de en-
sino devem matricular os estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do en-
sino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em 
salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional 
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins  lucrativos.

O AEE tem a finalidade de identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e 
de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos estudan-
tes, considerando suas necessidades específicas.

O Plano Estadual de Educação do Amapá, Lei nº 1907/2013, na Meta nº 05, de-
termina:

Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos de idade com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdo-
tação, o acesso à Educação Básica e ao Atendimento Educacional Especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo sistema educacional 
inclusivo, com salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços es-
pecializados, públicos ou conveniados.(PEE. p. 6).

etapas e modalidades . Considera - se público alvo da educação especial estu-
dantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação .

A Resolução CNE/CEB Nº 4, de 2 de outubro de 2009, institui as Diretrizes Opera-
cionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, na Moda-
lidade Educação Especial:

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os sistemas de en-
sino devem matricular os estudantes com deficiência, transtornos globais do 
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desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do en-
sino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em 
salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional 
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos.

O AEE tem a finalidade de identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e 
de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos estudan-
tes, considerando suas necessidades específicas.

O Plano Estadual de Educação do Amapá, Lei nº 1907/2013, na Meta nº 05, de-
termina:

Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos de idade com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdo-
tação, o acesso à Educação Básica e ao Atendimento Educacional Especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo sistema educacional 
inclusivo, com salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços es-
pecializados, públicos ou conveniados.(PEE. p. 6).

Ressaltamos que o AEE é ofertado nos Centros Especializados, que devem cum-
prir as normativas estabelecidas pelo Conselho de Educação/AP do respectivo Siste-
ma de Ensino. O Estado do Amapá possui 4 (quatro) Centros de Apoio aos estudantes 
da Educação Especial: Centro Educacional Raimundo Nonato Dias Rodrigues - CERN-
DR; Centro de Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual - CAP; Centro de Atendimento 
ao Surdo - CAS e o Centro de Atendimento de Altas Habilidades e Superdotação – 
CAAH´S. Além do professor do AEE, a Educação Especial tem outros profissionais que 
atuam com os estudantes: intérpretes em LIBRAS e o Cuidador .

A inclusão é um processo que requer engajamento e participação de todos os 
envolvidos no processo, profissionais específicos na área de educação especial co-
laborando com os processos de permanência, oportunizando estratégias e reflexões 
sobre o acesso ao conhecimento .

O Decreto Nº 10.502, de 30 de setembro de 2020 Institui a Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Tal 
Política, entre outras considera:

 III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e imple-
mentadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que 
todos tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, 

de modo a valorizar ao máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar 
as barreiras que possam obstruir a participação plena e efetiva do educando na 
sociedade. (BRASIL, 2020).

Para dar provimento aos atos normativos que se referem à Modalidade Educação 
Especial, é necessário práticas educativas, durante toda a Educação Básica e no En-
sino Superior, uma ação concreta e centrada na formação integral dos estudantes.

EDUCAÇÃO BÁSICA DO CAMPO

A escola do campo deverá se organizar nos tempos e espaços que melhor aten-
dam  a essa realidade, oferecendo as condições necessárias para o enfrentamento e 
a melhoria das situações de vida dos homens e , de acordo com o Parecer CNE/CEB 
nº 36/2001 e a Resolução CNE/CEB nº 1/2002, os quais tratam sobre as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo e que reconhecem como 
fundamental:

• O modo próprio de vida social da população do campo; a identidade da 
escola do campo definida pela sua vinculação com a realidade, com os saberes 
dos estudantes com a memória coletiva da comunidade;

• A garantia da universalização do acesso da população do campo à Educa-
ção Básica e à Educação profissional de Nível Técnico (Art. 3º)

• A Educação do Campo como espaço público de investigação e articulação 
de experiências e estudos direcionados para o mundo do trabalho e com o de-
senvolvimento social, economicamente justo e ecologicamente sustentável.

• Art. 4° O projeto institucional das escolas do campo, expressão do traba-
lho compartilhado de todos os setores comprometidos com a universalização da 
educação escolar com qualidade social, constituir- se-á num espaço público de 
investigação e articulação de experiências e estudos direcionados para o mundo 
do trabalho, bem como para o desenvolvimento social, economicamente justo e 
ecologicamente sustentável .

• Art. 5º As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas as 
diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata e plenamente o estabe-
lecido nos artigos 23, 26 e 28 da Lei 9.394, de 1996, contemplarão a diversidade 
do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, políticos, econômicos, 
de gênero, geração e etnia. (BRASIL, 2002)

Os sujeitos do campo tem direito à educação, vinculada à cultura e às suas  ne-
cessidades humanas e sociais. Sendo assim, as Diretrizes Curriculares da Educação 
do  Campo denotam um importante instrumento para a construção de uma educa-
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ção pública   qualidade, presente e que respeite e valorize a diversidade humana, 
cultural, socioambiental, étnica, de gênero, sexual, religiosa e científica, e ainda, os 
valores sociais e políticos, contribuindo com a construção de uma sociedade cada vez 
mais justa e solidária . 

É importante destacar que o currículo flexibilizado nas escolas do campo deve 
observar os interesses dos estudantes, uma organização escolar própria, incluindo 
adequações do calendário escolar às fases do ciclo agrícola, as lançantes das marés, 
condições climáticas e à adequação à natureza do trabalho no campo.

EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

A luta quilombola por uma educação de qualidade, que preserve sua cultura e 
que respeite seus aspectos históricos é de longa data, desde a época das reinvindica-
ções pela conquista de terras. A época do Império, a população negra era impedida 
de frequentar a escola formal, a qual era restrita por Lei, aos cidadãos brasileiros 
(art. 6, item 1 da Constituição de 1824).

O decreto 1.331ª de 17 de fevereiro de 1854 foi instituído a obrigatoriedade da 
escola primária para crianças maiores de 07 anos e a gratuidade das escolas primá-
rias e secundárias da corte. Porém, vale ressaltar que esse decreto explicitamente 
comprova a ideologia da interdição, ou seja, nas escolas públicas não seriam admiti-
das crianças com moléstias contagiosas e nem escravas1; assim como também, não 
havia previsão de instrução para adultos .

A abolição da escravatura no Brasil não livrou os negros africanos e os afro-bra-
sileiros da discriminação racial e suas consequências nefastas. Mais do que isso, ela 
passou a ser um dos determinantes do destino social, econômico, político e cultural 
dos afro-brasileiros (HASENBALG, 1979; SANTOS, 1997).

Dessa forma, os negros libertos perceberam que a luta pela liberdade fora apenas 
o primeiro passo para a obtenção da igualdade no pós-abolição. Contudo, passaram 
a lutar pela “segunda abolição” (BASTIDE e FERNANDES, 1955) o que poderia pro-
porcionar mobilidade social vertical, ou seja, a busca pela formação educacional para 
ascender socialmente .

Historicamente, é possível constatar a ausência de leis contundentes em  prol da 
Comunidade Negra no Brasil. Numa perspectiva mais abrangente da garantia de di-
reitos do cidadão, a Constituição Federal de 1988 inova ao estabelecer que: garantia 
de direitos do cidadão, a Constituição Federal de 1988 inova ao estabelecer que:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
1 ROMÃO, Jeruse. (Org). “História da Educação do Negro e Outras História”. SE-

CAD – Brasília: Ministério da Educação. 2005. (Coleção Educação para Todos) 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais.
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 
nacional .
Art. 216. Constitui patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais;
§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminis-
cências históricas dos antigos quilombos (BRASIL, 1988).

Ainda, na Constituição Federal de 1988, no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, o artigo 68 especifica que “aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade defini-
tiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 1988). O decreto 
nº 4887, de 20 de novembro de 2003, da Presidência da República, estabelece que:

Art. 1o Os procedimentos administrativos para a identificação, o reconhecimen-
to, a delimitação, a demarcação e a titulação da propriedade definitiva das ter-
ras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos, de que trata 
o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, serão procedidos 
de acordo com o estabelecido neste Decreto. (BRASIL, 2003).

Para finalizar a ação juntamente com o decreto citado, fora instituída a Política 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Decreto nº 4886/2003), que apresenta 
como objetivo principal “reduzir as desigualdades raciais no Brasil, com ênfase na 
população negra”. (BRASIL, 2003). Contemplar as comunidades quilombolas nas leis, 
documentos e programas governamentais torna-se imperativo para a garantia de 
direitos desses povos que foram historicamente excluídos .

Em termos de políticas educacionais, podemos destacar o artigo 26-A da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN n. 9.394/96), introduzido pela Lei 
nº 10.639/2003, que trata da obrigatoriedade do estudo da História da África e da 
Cultura afro-brasileira e africana e do ensino das relações étnico-raciais, instituindo 
o estudo das comunidades remanescentes de quilombos e das experiências negras 
constituintes da cultura brasileira:
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§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultu-
ra negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e políticas pertinentes 
à História do Brasil .
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministra-
dos no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação 
Artística e de Literatura e História Brasileira. (BRASIL, 2003).

Pelo Parecer CNE/CP nº 03/2004 todo sistema de ensino precisará providenciar 
“Registro da história não contada dos negros brasileiros, tais como os remanescentes 
de quilombos, comunidades e territórios negros urbanos e rurais” (BRASIL, 2003, 
p.9).

A Conferência Nacional de Educação (CONAE), ocorrida em 2010, incluiu a dis-
cussão sobre o direito a educação das comunidades quilombolas . Como fruto dessas 
discussões, o Parecer CNE/CEB 07/2010 e a Resolução CNE/CEB 04/2010 que insti-
tuem as Diretrizes Curriculares Gerais para a Educação Básica, incluem a educação 
escolar quilombola como modalidade da educação básica. Desta forma, somente em 
2012 foram dispostas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola na Educação Básica por meio da Resolução Nº 08/ 2012 do Conselho 
Nacional de Educação .

Entende-se que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Qui-
lombola, representa uma vitória dos movimentos sociais, pois elas nasceram na 
base, a partir da luta da população negra, mais especificamente do movimento qui-
lombola . Uma revolução no ensino brasileiro tendo em vista que as referidas diretri-
zes orientam os sistemas de ensino a valoriza os saberes, as tradições e o patrimônio 
cultural das comunidades remanescente de quilombos, algo impensável em outras 
épocas .

A proposta da educação nacional acentua o reconhecimento à diversidade de 
identidades na valorização do ser humano, e considera no processo, o direito de ser 
aceito nas especificidades que compõem a nação brasileira. Nesse sentido, perce-
be-se que a diferença precisa ser levada em consideração em todos os contextos, 
sendo a escola um dos espaços importantes para colaborar na superação de todas as 
formas de discriminação e racismo. Sendo assim, as propostas pedagógicas, devem 
acolher com autonomia e o princípio da identidade pessoal e coletiva dos professo-
res, dos  estudantes e de todos que convivem nesse espaço social.

Nesse sentido foi criada a Resolução 08/2012 – CNE definindo que:

Art . 9º A Educação Escolar Quilombola compreende: 
I - Escolas quilombolas;
II- Escolas que atendem estudantes oriundos de território quilombola . Parágrafo 

Único Entende-se por escola quilombola aquela localizada em território quilom-
bola .

 A educação escolar quilombola deve ter como referência valores sociais, cultu-
rais, históricos e econômicos dessas comunidades. Para tal, a escola        deverá se 
tornar um espaço educativo que efetive o diálogo entre o conhecimento escolar e a 
realidade local, valorize o desenvolvimento sustentável, o trabalho, a cultura, a luta 
pelo direito à terra e ao território. Portanto, a escola precisa de currículo, projeto 
político-pedagógico, espaços, tempos, calendários e temas adequados às caracterís-
ticas de cada comunidade quilombola para que o direito à diversidade se concretize. 
Essa discussão precisa fazer parte da formação inicial e continuada dos professores.

Essa necessidade é enfatizada no Título II dos princípios da educação escolar qui-
lombola:

Art. 7º A Educação Escolar Quilombola rege-se nas suas práticas e ações políti-
co-pedagógicas pelos seguintes princípios:
I -direito à igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade;

Assim como também no artigo oitavo:
Art. 8º Os princípios da Educação Escolar Quilombola deverão ser garantidos por 

meio das seguintes ações:

I- construção de escolas públicas em territórios quilombolas, por parte do 
poder público, sem prejuízo da ação de ONG e outras instituições comunitárias;
II-  adequação da estrutura física das escolas ao contexto quilombola, consi-
derando os aspectos ambientais, econômicos e socioeducacionais de cada qui-
lombo;
III- garantia de condições de acessibilidade nas escolas;
IV-  presença preferencial de professores e gestores quilombolas nas escolas 
quilombolas e nas escolas que recebem estudantes oriundos de territórios qui-
lombolas;
V- garantia de formação inicial e continuada para os docentes para atuação 
na Educação Escolar Quilombola;
VI- garantia do protagonismo dos estudantes quilombolas nos processos po-
lítico-pedagógicos em todas as etapas e modalidades; 
VII-  implementação de um currículo escolar aberto, flexível e de caráter inter-
disciplinar, elaborado de modo a articular o conhecimento escolar e 
os conhecimentos construídos pelas comunidades quilom-
bolas;
VIII-  implementação de um projeto político-pedagógico que considere as es-
pecificidades históricas, culturais, sociais, políticas, econômicas e identitárias 
das comunidades quilombolas;
IX- efetivação da gestão democrática da escola com a participação das comu-
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nidades quilombolas e suas lideranças;
X-  garantia de alimentação escolar voltada para as especificidades sociocul-
turais das comunidades quilombolas;
XI- inserção da realidade quilombola em todo o material didático e de apoio 
pedagógico produzido em articulação com a comunidade, sistemas de ensino e 
instituições de Educação Superior;
XII- garantia do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indíge-
na, nos termos da Lei nº9394/96, com a redação dada pelas Leis nº 10.639/2003 
e nº11.645/2008, e na Resolução CNE/CP nº 1/2004, fundamentada no Parecer 
CNE/CP nº 3/2004;
XIII- efetivação de uma educação escolar voltada para o etnodesenvolvimento 
e para o desenvolvimento sustentável das comunidades quilombolas;
XIV- realização de processo educativo escolar que respeite as tradições e o 
patrimônio cultural dos povos quilombolas;
XV- garantia da participação dos quilombolas por meio de suas represen-
tações próprias em todos os órgãos e espaços deliberativos, consultivos e de 
monitoramento da política pública e demais temas de seu interesse imediato, 
conforme reza a Convenção 169 da OIT;
XVI-  articulação da Educação Escolar Quilombola com as demais políticas pú-
blicas relacionadas aos direitos dos povos e comunidades tradicionais nas dife-
rentes esferas de governo .

Como Modalidade de Ensino da Educação Básica, a Educação Escolar Quilombola 
deve ser ofertada em todos os seus seguimentos,  assim como, enfatiza a importân-
cia da construção dos respectivos Projetos Políticos Pedagógicos Quilombolas.

Resolução CEE/AP nº 075/2009 – Estabelece normas complementares das Dire-
trizes Curriculares Nacionais . Inclui a obrigatoriedade da História e Cultura Afro-bra-
sileira e Indígena no Currículo da Educação Básica e Superior no Sistema Estadual de 
Ensino do Estado do Amapá .

A Resolução nº. 051/2012- CEE/AP estabelece normas complementares às diretri-
zes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino 
de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena no currículo da educação 
básica e superior no sistema estadual de ensino do Estado  do Amapá .

A Resolução nº. 051/2012- CEE/AP estabelece normas complementares às diretri-
zes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino 
de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena no currículo da educação 
básica e superior no sistema estadual de ensino do estado do Amapá .

Dentre as suas orientações vale ressaltar que:

Art. 4º. Na vivência da Interdisciplinaridade, as escolas deverão ter presente 
que a prática da transversalidade valoriza e orienta as atitudes dos estudantes, 
para a reflexão e análise dos elementos da cultura e dos acontecimentos que 
ocorrem no contexto social, e:

I – os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial, nas Disci-
plinas de Artes, Literatura, História, Geografia e Língua Portuguesa;
II – o ensino deve ir além da descrição dos acontecimentos e deve procurar 
desenvolver nos estudantes a capacidade de reconhecer e valorizar a história, a 
cultura, a identidade e as contribuições dos Afrodescendentes e dos Indígenas 
na construção histórica, social, econômica e no desenvolvimento da Nação Bra-
sileira;
III – os conteúdos programáticos devem estar fundamentados em dimen-
sões históricas, sociais, políticas, econômicas, estéticas, religiosas, culturais e 
antropológicas, referentes à realidade brasileira, em especial a amapaense, 
destacando as particularidades da história regional, com vistas a combater o 
racismo e as discriminações que atingem particularmente os afrodescendentes 
e os indígenas;
IV – a abordagem temática deve visar a formação de atitudes, posturas e 
valores que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial, 
como descendentes de africanos e indígenas;
V – os conteúdos multidisciplinares devem trabalhar a cultura negra e indí-
gena brasileira, dando destaque aos acontecimentos e realizações próprios da 
região Norte, em especial do Estado do Amapá.
VI – o centro das abordagens temáticas subsidiadas por recursos didáticos 
diversos, inclusive pela Pedagogia de Projetos, visa:
a) a pesquisa, a produção, a leitura, os estudos e a reflexão sobre a temática 
indígena e africana;
b) a implementação de Políticas de Ações Afirmativas que impliquem em 
justiça e igualdade de direitos sociais, civis, culturais e econômicos. Art. 9º. Cada 
instituição de ensino, no âmbito do Sistema Estadual registrará no requerimen-
to da matrícula de cada aluno, seu pertencimento étnico-racial, garantindo-se o 
registro da autodeclaração .
Art . 10 . Os estabelecimentos de ensino desenvolverão suas propostas pedagó-
gicas para Educação das Relações Étnico-raciais e o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira, Africana e Indígena, elaboradas no âmbito da sua autonomia, no 
projeto político pedagógico dessas Instituições, obedecendo às recomendações 
legais .
Art . 11 . O Regimento Escolar deve contemplar normas para avaliação e enca-
minhamentos de soluções para situações de discriminação, prevendo a adoção 
de ações didáticas educativas voltadas para o reconhecimento, valorização e 
respeito à diversidade .
Art. 12. A proposta pedagógica e o regimento escolar das Instituições de Ensino 
deverão incluir a educação das relações étnico-raciais, envolvendo toda a co-
munidade escolar no desenvolvimento dos valores humanos, do respeito aos 
diferentes biótipos, às manifestações culturais, hábitos e costumes.
Art. 13. As Instituições de Ensino poderão estabelecer parcerias com grupos cul-
turais do Movimento Negro e Indígena, Instituições Formadoras de Professores, 
Núcleos de Estudos e Pesquisas, Antropólogos e Sociólogos, com a finalidade de 
buscar subsídios para planos institucionais, propostas pedagógicas e projetos 
de ensino .
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Art. 14. Cada instituição de ensino deverá compor equipe interdisciplinar que 
estará responsável pela supervisão e desenvolvimento de ações que deem con-
ta da aplicação efetiva das diretrizes estabelecidas por esta Resolução ao longo 
do período letivo e não apenas em datas festivas, pontuais, deslocadas do coti-
diano da escola .
Parágrafo único- As Instituições de Ensino, tanto públicas como privadas, de-
verão contribuir para a preservação da memória das ações desenvolvidas no 
cumprimento do que preceitua a presente Resolução, por meio de registros di-
versos .

As comunidades remanescentes de quilombos possuem dimensões educacionais, 
sociais, políticas e culturais significativas, com particularidades no contexto geográ-
fico e histórico brasileiro, tanto no que diz respeito à localização, quanto à origem. 
Dessa forma, as escolas quilombolas desenvolverão suas atividades de acordo com 
seu projeto político pedagógico. Construído coletivamente com a comunidade es-
colar, valorizando os conhecimentos tradicionais, a oralidade, a ancestralidade e a 
história de cada Comunidade .

Portanto o Núcleo de Educação Étnico Racial – NEER/CEESP/SEED é o órgão res-
ponsável pelo assessoramento técnico/pedagógico dos profissionais da educação 
que desenvolvem os seus trabalhos educacionais nas escolas quilombolas do Estado 
do Amapá . Realizando anualmente o Encontro de Gestores Quilombolas que permite 
a socialização dos problemas encontrados pelas escolas e o aprimoramento do co-
nhecimento abordando temas relacionados a Educação Escolar Quilombola em sua 
estruturação sistêmica e organizacional .

Observa-se o Estado brasileiro mudando sua postura mediante aos quilombolas, 
pois passam de uma visão apenas cultural para uma responsabilidade pública na 
questão política educacional.

Essas conquistas são uma consequência positiva da luta pelo reconhecimento dos 
direitos coletivos que os quilombolas buscam. Essas diretrizes levam em conside-
ração a produção cultural, política, econômica e social, fortalecendo a identidade 
étnico/cultural dos quilombolas do Estado do Amapá através da educação didático/
pedagógico desenvolvidas nas unidades de ensino localizadas nessas Comunidades .

A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

O Governo do Estado do Amapá, por meio da Secretaria de Estado da Educação, 
oferta a educação escolar indígena para os povos Galibi Marworno, Galibi Kalinã, 
Karipuna, Palikur e Wajãpi distribuídos nas Terras Indígenas demarcadas nos mu-
nicípios de Oiapoque e Pedra Branca do Amapari no Estado do Amapá e; Wayana, 
Aparai, Tiriyó e Kaxuyana nas Terras Indígenas do Parque do Tumucumaque no norte 
do estado do Pará .

Legalmente, os povos indígenas do Brasil tem o direito a uma educação esco-
lar específica, diferenciada, intercultural e bilíngue/multilíngue garantido a partir da 
Constituição Federal de 1988 e normatizados em leis complementares, entre elas 
a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e demais resoluções e 
pareceres emanados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).

Desta forma, na estruturação e funcionamento das escolas indígenas é reconheci-
da sua condição de instituição com normas e ordenamento jurídico próprios, ensino 
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intercultural e bilíngue, visando à valorização plena das culturas dos povos indígenas 
e à afirmação e manutenção de sua diversidade étnica.

 
Segundo o art. 3º da Resolução nº 5/2012/CNE/CEB, constituem objetivos da 

Educação Escolar Indígena, proporcionar aos indígenas, suas comunidades e povos:

I - a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identida-
des étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; II - o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos, científicos e culturais da sociedade nacional e demais 
sociedades indígenas e não indígenas. (BRASIL, 2012, p. 1).

Nesse sentido, o currículo das escolas indígenas, deve estar ligado às concepções 
e práticas que definem o seu papel sociocultural. Além de estar balizado no respeito 
aos modos de organização dos tempos e espaços de cada etnia, bem como de suas 
atividades educacionais e das relações sociais tecidas no cotidiano das aldeias.

O currículo também precisar ser constituído pelas interações do ambiente edu-
cacional com a sociedade, das relações de poder presentes no fazer educativo e nas 
formas de conceber e construir os conhecimentos escolares. (BRASIL, 2012). O que 
caracteriza uma educação multicultural, ou seja, o currículo multicultural que requer 
da educação o acolhimento da diversidade. Para a sua efetivação, faz-se necessário 
um contexto democrático de decisões sobre os conteúdos do ensino, no qual os in-
teresses dos povos indígenas estejam representados .

Portanto, os currículos das escolas indígenas, construídos coletivamente pelas co-
munidades indígenas (Projeto Político Pedagógico, Matriz Curricular, Sistemática de 
Avaliação, Regimento Escolar, Calendário Escolar entre outros) deverão ser aprova-
dos pelos respectivos órgãos normativos dos sistemas de  ensino e, para garantir os 
princípios da diferença e da especificidade devem ser acrescidos na matriz curricu-
lar, os seguintes componentes curriculares: Cultura Indígena na parte Diversificada e 
Língua Materna como componente obrigatório na Base Nacional Comum de acordo 
com a Lei Federal nº 13.415/2017, cujos conteúdos serão elaborados pelos professo-
res indígenas de cada etnia .

Ressaltamos que, na definição dos Itinerários e Projetos de Vida, cada povo in-
dígena deverá ser consultado, pois o ensino médio, considerado pela resolução nº 
5/2012/CNE/CEB como um dos meios de fortalecimento dos laços de pertencimento 
identitário dos estudantes com seus grupos sociais de origem, deve favorecer a con-
tinuidade sociocultural dos grupos comunitários em seus territórios e:

§ 1º As propostas de Ensino Médio devem promover o protagonismo dos es-
tudantes indígenas, ofertando-lhes uma formação ampla, não fragmentada, 

que oportunize o desenvolvimento das capacidades de análise e de tomada 
de decisões, resolução de problemas, flexibilidade para continuar o aprendi-
zado de diversos conhecimentos necessários a suas interações com seu grupo 
de pertencimento e com outras sociedades indígenas e não indígenas. § 2º O 
Ensino Médio deve garantir aos estudantes indígenas condições necessárias à 
construção do bem viver de suas comunidades, aliando, em sua formação esco-
lar, conhecimentos científicos, conhecimentos tradicionais e práticas culturais 
próprias de seus grupos étnicos de pertencimento, num processo educativo 
dialógico e transformador. § 3º Cabe aos sistemas de ensino, por meio de ações 
colaborativas, promover consulta livre, prévia e informada sobre o tipo de En-
sino Médio adequado às diversas comunidades indígenas, realizando diagnós-
tico das demandas relativas a essa etapa da Educação Básica em cada realida-
de sociocultural indígena. § 4º As comunidades indígenas, por meio de seus 
projetos de educação escolar, têm a prerrogativa de decidir o tipo de Ensino 
Médio adequado aos seus modos de vida e organização societária, nos termos 
da Resolução CNE/CEB nº 2/2012. § 5º Na definição do Ensino Médio que aten-
da às necessidades dos povos indígenas, o uso de suas línguas se constitui em 
importante estratégia pedagógica para a valorização e promoção da diversidade 
sociolinguística brasileira. (BRASIL, 2012, p. 5).

Vale ressaltar que, para a definição do tipo de ensino médio a ser ofertado, o 
sistema de ensino deve consultar às comunidades indígenas, para verificar o mais 
adequado de acordo com cada realidade sociocultural, pois as comunidades, segun-
do seus projetos de educação escolar, têm a prerrogativa de decidir o tipo de Ensino 
Médio adequado aos seus modos de vida e organização societária .

Quanto a gerencia desta etapa da educação básica, de acordo com a organização 
administrativa da Secretaria de Estado da Educação, o Núcleo de Educação Indígena 
é responsável pela coordenação e implementação das políticas públicas educacio-
nais para o ensino médio, em parceria com os demais setores da SEED, direcionadas 
para a efetivação das Metas da Lei n° 1.907/2015 que dispõe sobre o Plano Estadual 
de Educação (PEE), para o decênio 2015-2025, entre as quais:

Meta 8: Triplicar as matrículas da Educação Profissional técnica de nível Médio, 
com pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público, 
assegurando a qualidade da oferta e a sustentabilidade ambiental .
Meta 9: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
Educação de Jovens e Adultos, nos ensinos Fundamental e Médio, na forma 
integrada à Educação Profissional.
Meta 11: Elevar, até o último ano de vigência do Plano Estadual de Educação-
-PEE, a escolaridade média das pessoas de dezoito a vinte e nove anos de idade, 
de modo que especialmente as populações do campo, do Município com menor 
nível de escolaridade, e os 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres do Estado, 
concluam pelo menos o Ensino Médio, além de diminuir a discrepância de esco-
laridade entre as diversas culturas étnicas declaradas ao Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística (IBGE). (AMAPÁ, 2015, p. 23).

Portanto, o planejamento do NEI tem como finalidade o cumprimento das bases 
legais que regem a educação voltada para os povos indígenas em consonância com 
os desejos, sonhos e necessidades oriundas das assembleias realizadas pelas diver-
sas etnias do Amapá e Norte do Pará .

 
A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO ESTADO DO AMAPÁ

No Estado do Amapá, a educação escolar indígena é gerenciada pela Secretaria 
de Estado da Educação (SEED), por meio do Núcleo de Educação Indígena (NEI) cria-
do como uma seção na Divisão de Ensino de Primeiro Grau, através da Portaria Nº 
966 de 27 de dezembro de 1990, com a incumbência principal de planejar e imple-
mentar a política de educação escolar indígena do Estado, em consonância com as 
deliberações definidas em Assembleias Indígenas.

Dentre as finalidades do NEI estão: contribuir para a definição dos parâmetros da 
política de educação escolar indígena, garantindo a valorização das culturas, línguas 
e tradições dos povos indígenas, respeitando as peculiaridades e demandas de cada 
comunidade; propor, articular, apoiar, assessorar, acompanhar e avaliar a execução 
da política de educação escolar indígena intercultural, bilíngue, específica e diferen-
ciada, conforme preceituam    a Constituição Federal, a LDB Lei n.º 9.304/96 e as 
normatizações dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação.

a Constituição Federal, a LDB Lei n.º 9.304/96 e as normatizações dos Conselhos 
Nacional e Estadual de Educação .

O NEI tem como atribuições: formular, coordenar e acompanhar as ações voltadas 
à política da educação escolar indígena; encaminhar ao Conselho Estadual de Edu-
cação pedidos de autorização para funcionamento de Escola Indígena; apresentar 
sugestões para melhoria da qualidade das escolas indígenas; diagnosticar junto às 
comunidades indígenas as necessidades de recursos humanos, físicos e didático-pe-
dagógicos nas escolas das aldeias; promover a formação continuada de professores 
indígenas, levando-se em conta a língua e a cultura de cada etnia, como também os 
saberes indígenas; estimular a contratação de professores e funcionários indígenas, 
indicados pelas comunidades; solicitar relatórios aos professores indígenas sobre o 
desempenho da escola e dos estudantes; e acompanhar, avaliar e emitir parecer 
sobre o funcionamento das Escolas Estaduais Indígenas .

Tais finalidades e atribuições, para serem efetivamente desenvolvidas, requer a 

implementação de políticas públicas a nível Federal e Estadual voltadas para o que já 
está garantido legalmente aos povos indígenas. Atualmente, o NEI funciona em duas 
salas, uma ocupada pela gerência e outra onde os professores e diretores indígenas 
e não indígenas são recebidos para: orientações referentes à gestão administrativa, 
pedagógica e financeira das escolas indígenas e; o assessoramento pedagógico. No 
mesmo espaço físico também são recebidas à comunidade e as lideranças das diver-
sas etnias .

Administrativamente, o NEI é composto por uma gerencia e três unidades: peda-
gógica, antropológica e linguística que são cargos remunerados indicados e homolo-
gados pelo Governo do Estado .

Cada Unidade tem suas competências específicas. Compete a unidade pedagógi-
ca: diagnosticar a educação nas comunidades indígenas, identificando os processos 
próprios de aprendizagem e o papel da escolarização para implementar ações edu-
cacionais, de acordo com as demandas existentes; discutir, planejar e coordenar a 
elaboração de propostas curriculares e pedagógicas para a educação escolar indíge-
na, garantindo as especificidades culturais, linguísticas e pedagógicas; supervisionar 
e orientar a ação pedagógica dos professores que atuam na educação escolar nas 
áreas indígenas; planejar e orientar a confecção de matérias didáticos e pedagógicos, 
a partir de propostas curriculares específicas.

A unidade antropológica tem como competências: avaliar o impacto da escola-
rização nas áreas indígenas em relação à identidade étnica das culturas indígenas; 
diagnosticar as relações de interculturalidade entre as sociedades indígenas, para 
que as ações educacionais atendam os princípios de alteridade e manutenção cul-
tural; elaborar planos, programas e projetos de educação escolar, voltados a ações 
antropológicas, garantindo as especificidades culturais de cada sociedade indígena.

Enquanto que a unidade linguística compete: identificar a situação sociolinguísti-
ca nas áreas indígenas do Estado, em relação ao padrão de uso interativo das línguas 
indígenas, monolinguismo e grau de bilinguismo para implementar ações educa-
cionais que expressem as demandas das sociedades indígenas; propor uma política 
linguística para as ações educacionais, que visem a valorização e manutenção das 
línguas indígenas; elaborar e acompanhar ações de planejamento linguístico para o 
desenvolvimento de competência intercultural, através da alfabetização em língua 
materna e aprendizado de língua de interação nacional .

O Núcleo coordena a educação escolar de nove etnias distribuídas em terras indí-
genas situadas no Estado do Amapá e norte do Pará, de acordo com a tabela:
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Estas etnias foram organizadas pelo Núcleo de Educação Indígena em três regiões 
geográficas para o assessoramento administrativo, financeiro, antropológico, linguís-
tico e pedagógico: Oiapoque, Parque do Tumucumaque e Pedra Branca do Amapari. 
A distribuição foi feita de acordo com as suas respectivas terras indígenas.

As escolas estaduais que atendem os estudantes estão localizadas nas terras indí-
genas, no que concerne ao ensino médio, é ofertado em todas as terras indígenas do 
Estado do Amapá pelo Sistema de Organização Modular Indígena (SOMEI) de forma 
regular ou por meio da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Em Pedra Branca do 
Amapari, o ensino médio é ofertado na Aldeia Aramirã, considerada a central do 
povo Wajãpi. Nas terras indígenas de Oiapoque nas Aldeias: Manga, Santa Izabel, 
Espírito Santo, Açaizal, Estrela do povo Karipuna; na aldeia Kumarumã do povo Galibi 
Marworno; nas aldeias Kumenê e Flexa do povo Palikur; na aldeia São José do povo 
Galibi Kalinã . Em relação ao Parque do Tumucumaque o ensino médio é ofertado na 
aldeia Bona considerada aldeia central dos povos Apalai, Wayana e Tiryo.

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

A Educação de Jovens, Adultos e Idosos, enquanto direito positivado, marcou-se 
por um percurso histórico impulsionado por lutas e expressões que proclamavam ao 
Estado uma demanda de responsabilidade, por meio de várias vertentes. As discus-
sões e regulações relativas a EJA no Brasil, começaram de forma efetiva com a pro-
mulgação da Constituição de 1988. Mais recentemente, com as discussões relativas 
a criação da BNCC – Base Nacional Comum Curricular, que já havia sido mencionada 
na LDB, no artigo 38, a Educação de Jovens e Adultos voltou a ser parte dos itens em 
discussão .

Apesar da ausência de orientações específicas para a modalidade na BNCC e na 
lei nº 13.415/2017, ficando à cargo dos estados e municípios realizarem a organiza-
ção da EJA no sistema educacional, a modalidade deve desenvolver pressupostos da 
educação popular, que propõe o diálogo com os educandos e considera suas deman-
das como princípio educativo, sendo que:

A educação popular pugna pela valorização das experiências de vida e dos sabe-
res dos jovens e adultos, pelo diálogo entre professor e aluno, pela relação entre 
os saberes científicos e populares, pela adoção de metodologias ativas, críticas, 
criativas, investigativas e problematizadoras. (MOTA NETO, 2017, p. 155)

Paulo Freire também realiza esta conexão entre a educação popular e a Educação 
de Jovens e Adultos, na perspectiva de que não é possível realizá-la sem levar em 
conta as especificidades de seus sujeitos.

Não é possível a educadoras e educadores pensar apenas os procedimentos 
didáticos e os conteúdos a serem ensinados aos grupos populares. Os próprios 
conteúdos a serem ensinados não podem ser totalmente estranhos àquela co-
tidianidade. O que acontece, no meio popular, nas periferias das cidades, nos 
campos – trabalhadores urbanos e rurais reunindo-se para rezar ou para discutir 
seus direitos –, nada pode escapar à curiosidade arguta dos educadores envolvi-
dos na prática da Educação Popular. (FREIRE, 2001, p. 16)

No contexto da EJA e o mundo do trabalho, destacamos uma maior integração 
por meio da articulação com a educação profissional. No entanto, há que se conside-
rar que problemas estruturais existentes historicamente nos campos da Educação e 
do Trabalho se mantêm, pois:

Ao mesmo tempo que se passa a exigir do trabalhador uma formação técnica-
-científica mais abrangente e multifacetada, as condições de “flexibilização” (ou 
melhor, de precarização) do emprego formal têm gerado novas incertezas e am-
biguidades, tanto para os sujeitos como para a definição do papel e da função 
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da escola (MANFREDI, 2002, p.55)

Nesta perspectiva e considerando a criação de alternativas de trabalho e renda 
que possibilitem a conquista de melhores condições de vida, torna-se imperativo a 
expectativa de construção curricular e implementação de metodologias de educa-
ção popular na mediação entre os saberes e experiências dos sujeitos com os co-
nhecimentos historicamente acumulados . Há que se avançar numa ação integrada 
envolvendo os diversos atores sociais na probabilidade de construção de itinerários 
formativos e certificação de saberes e experiências articulado às dimensões da ciên-
cia, tecnologia, trabalho e cultura. Assim, a formação do trabalhador extrapolaria os 

interesses mais imediatos das empresas de adequação da força de trabalho, visando 
o aumento da produtividade.

Sendo assim, as competências e habilidades dos componentes curriculares norte-
ados pela BNCC e do RCA (Referencial Curricular do Amapá).

Ensino Médio devem estar em sintonia com as demandas específicas dos sujei-
tos e da realidade local e escolar, levando-se em consideração SABERES,  CONHECI-
MENTO E VALORES, voltados à formação integral, centralizada no desenvolvimento 
humano, não no desenvolvimento econômico, visando a aprendizagem e a educação 
para o trabalho, no âmbito de uma abordagem crítica e transformadora que contem-
ple as dimensões social, política, cultural e técnico-científica.
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O referencial curricular do Ensino Médio da Área de linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias do Estado do Amapá foi construído segundo as diretrizes da Resolução 
CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 que instituiu a implementação da Base 
Nacional Comum Curricular. Esta etapa é responsável pela continuidade, aprofunda-
mento e consolidação dos conhecimentos adquiridos nas fases anteriores do ensino 
fundamental. Os componentes Língua Portuguesa, Educação, Física, Arte e Língua 
Inglesa foram organizados de modo a possibilitar que os estudantes participem de 
diversas práticas de linguagem desenvolvendo competências e habilidades de forma 
integrada .

A construção do conhecimento com a integração dos componentes curriculares 
possibilitará a criação de práticas pedagógicas eficientes no desenvolvimento das 
habilidades gerais e específicas da área, superando assim, a fragmentação por disci-
plinas em face de um ensino contextualizado .

O trabalho multidisciplinar que será desenvolvido com base nos objetos de co-
nhecimentos e disposto em unidades temáticas apresenta situações de aprendiza-
gens significativas de competências e habilidades para a vida do estudante como 
forma de atender a sua formação integral .

A TRANSIÇÃO DOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL PARA O ENSINO MÉDIO

A Base Nacional Comum Curricular adotou as dez competências gerais como o fio 
condutor que garante os direitos de aprendizagem dos estudantes por toda a Edu-
cação Básica. A articulação para a transição dos anos finais do Ensino Fundamental 
para o Ensino Médio se efetiva pelo desenvolvimento de aprendizagens dessas com-
petências que se desdobram em habilidades de forma contextualizada na utilização 
de conteúdos relevantes e adequados às especificidades de cada fase de desenvol-
vimento dos estudantes .

Na área de linguagens, a progressão do ensino fundamental centrada no conhe-
cimento, na compressão, na exploração e na utilização das diferente linguagens é 
ampliada no ensino médio com a participação do estudante como protagonista na 
construção do conhecimento, agora como autor das práticas de linguagens em seus 
diferentes usos na sociedade de forma crítica e criativa.

Para a construção da Base Nacional Comum Curricular, adotou-se como conceito 
de competência a mobilização de conhecimentos e habilidades, atitudes e valores 
para desenvolver demandas da vida cotidiana e do mundo do trabalho.

Já as habilidades, dizem respeito às aprendizagens essenciais esperadas para 
cada disciplina e ano. O texto base apresenta o processo cognitivo que se pretende 
atingir iniciando sempre por um verbo.

 As habilidades, responsáveis pelo desenvolvimento das competências específi-

cas, aparecem relacionadas a determinados objetos de conhecimento, referentes 
aos conteúdos, conceitos e processos organizados em diferentes unidades temáticas 
o que possibilita o trabalho multidisciplinar.

O TRABALHO ARTICULADO ENTRE OS COMPONENTES:

Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua Inglesa

O desenvolvimento integral do estudante proposto no documento base pressu-
põe a articulação entre os componentes da área como forma de dialogar com os per-
fis de jovens e suas culturas juvenis num ambiente digital que precisa ser ampliado e 
ressignificado através do conhecimento da semiose.

O trabalho organizado e articulado desses componentes atende a um conjunto de 
documentos e orientações oficiais (como as DCNEM e a Lei nº 13.415/2017) que dia-
logam com as contribuições da pesquisa acadêmica e currículos estaduais. Nessa di-
reção, considera os fundamentos básicos de ensino e aprendizagem das Linguagens, 
que, ao longo de mais de três décadas, têm se comprometido com uma formação 
voltada a possibilitar uma participação mais plena dos jovens nas diferentes práticas 
sociais que envolvem o uso das linguagens. Nesse sentido, o Currículo Estadual Ama-
paense, deu destaque a proposta apresentada em língua Portuguesa pela BNCC aos 
quatro Campos de Atuação social para o desenvolvimento das práticas de linguagem. 

COMPONENTES CURRICULARES DA ÁREA DE LINGUAGENS

Os componentes curriculares da Área de linguagens são responsáveis por ampliar 
as habilidades no uso das diversas formas de linguagens através dos objetos de seus 
diferentes componentes .

A Arte na BNCC está centrada nas linguagens das artes visuais, dança, música, te-
atro e artes integradas contribuindo para o desenvolvimento da autonomia criativa e 
expressiva dos estudantes, por meio da conexão entre racionalidade, sensibilidade, 
intuição e ludicidade. Ela é, também, propulsora da ampliação do conhecimento do 
sujeito relacionado a si, ao outro e ao mundo. É na aprendizagem, na pesquisa e no 
fazer artístico que as percepções e compreensões do mundo se ampliam no âmbito 
da sensibilidade e se interconectam, em uma perspectiva poética em relação à vida, 
que permite aos sujeitos estar abertos às percepções e experiências, mediante a 
capacidade de imaginar e ressignificar os cotidianos e rotinas.

A pesquisa e o desenvolvimento de processos de criação de materialidades híbri-
das – entendidas como formas construídas nas fronteiras entre as linguagens artísti-
cas, que contemplam aspectos corporais, gestuais, teatrais, visuais, espaciais e sono-



Referencial Curricular Amapaense: Ensino Médio / Linguagens 27

ros – permitem aos estudantes explorar, de maneira dialógica e interconectada, as 
especificidades das Artes Visuais, do Audiovisual, da Dança, da Música e do Teatro.

Esses processos criativos devem permitir incorporar estudo, pesquisa e referên-
cias estéticas, poéticas, sociais, culturais e políticas, para criar novas relações entre 
sujeitos e seus modos de olhar para si e para o mundo. Eles são, portanto, capazes 
de gerar processos de transformação, crescimento e reelaboração de poéticas indi-
viduais e coletivas.

Segundo Arnheim (2002),

“é preciso considerar que o mero contato com as obras- primas não é suficiente, 
pois apesar de as pessoas terem uma capacidade inata para entender através 
dos olhos, esta habilidade deve ser despertada e trabalhada. Portanto, requer 
no trabalho com arte muito mais que um contato, envolve oportunizar, fruir, 
apreciar, analisar e desenvolver sensibilidade e a percepção visual e assim re-
porta a um ambiente propício para o engajamento em processos criativos”.

No decorrer desses processos, os estudantes podem também relacionar, de for-
ma crítica e problematizadora, os modos como as manifestações artísticas e culturais 
se apresentam na contemporaneidade, estabelecendo relações entre arte, mídia, 
mercado e consumo. Podem, assim, aprimorar sua capacidade de elaboração de 
análises em relação às produções estéticas que observam/vivenciam e criam.

“A arte ocupa um papel importante na formação crítica e expressiva do estudan-
te pela oportunidade de oferecer subsídios para desenvolvimento de atividades 
que promovam a criatividade e oportunizem o pensamento crítico. Ainda em 
sua importância na formação humana, possibilita apresentar o conhecimento 
de mundo através da expressão de ideias, de significados e compreensão do 
conhecimento historicamente produzido de modo reflexivo”. (UJIIE, 2013).

O trabalho com a Arte no Ensino Médio deve promover o cruzamento de cultu-
ras e saberes, possibilitando aos estudantes o acesso e a interação com as distintas 
manifestações culturais populares presentes na sua comunidade. O mesmo deve 
ocorrer com outras manifestações presentes nos centros culturais, museus e outros 
espaços, de modo a garantir o exercício da crítica, da apreciação e da fruição de 
exposições, concertos, apresentações musicais e de dança, filmes, peças de teatro, 
poemas e obras literárias, entre outros.

Dimensões do ensino em arte:
No Currículo Amapaense - Etapa Ensino Médio, a área vem propiciar oportunida-

des para a consolidação e a ampliação das habilidades de uso e de reflexão sobre as 

linguagens - artísticas,corporais e verbais (oral ou visual- motora, como libras e escri-
ta) - que são objetos de seus diferentes componentes (Arte, Educação Física, Língua 
Inglesa e Língua Portuguesa).

Na Arte, propõe-se que a abordagem das linguagens articule com as seis di-
mensões do conhecimento (criação, critica, estesia, expressão, fruição e reflexão), 
as quais, de forma indissociável e simultânea, caracterizam a experiência artística 
presente nas cinco unidades temáticas: artes visuais, dança, música, teatro e artes 
integradas. Cada uma destas pode receber diferente ênfase, a depender do ano de 
escolarização:

Artes Visuais – Conhecer e explorar múltiplas culturas visuais em diversos tem-
pos históricos junto com o diálogo acerca das diferenças entre elas, para ampliar os 
limites escolares e criar novas formas de interação artística e produção cultural.

Dança – Articular os processos cognitivos e as experiências sensíveis no movi-
mento dançando, discutindo o significado das relações entre corporeidade e pro-
dução estética para repensar e transformar percepções acerca do corpo e da dança.

Música – Ampliar a produção dos conhecimentos musicais para vivenciar a mú-
sica inter-relacionada à diversidade e desenvolver saberes musicais fundamentais 
para sua inserção e participação crítica e ativa na sociedade.

Teatro – Desenvolver uma experiência artística multissensorial para criar diferen-
tes tempos, espaços e sujeitos envolvendo a si próprio e o coletivo, em encontros 
com o outro em performance .

Artes Integradas – Explorar as relações e articulações entre as diferentes lingua-
gens e suas práticas.

Portanto, a Arte propõe desenvolver as competências específicas da área de lin-
guagens e com o estudo de cada linguagem da arte e seus objetos do conhecimento 
perceber quais conceitos metodológicos podemos desenvolver as habilidades cita-
das na BNCC e assim despertar possível integração às competências gerais da área .

A Educação Física Escolar tem como objetivo principal promover ao estudante a 
apropriação crítica da Cultura Corporal (BETTI, 2005), em seus diversos campos de 
atuação. Por Cultura Corporal entende-se o conjunto de sentidos e significados das 
Práticas Corporais construídos historicamente. Para tal apropriação crítica, a escola 
deve oferecer condições para que o estudante não apenas conheça os sentidos e 
significados nas práticas corporais, mas também construa e reconstrua, contribuindo 
para uma aprendizagem significativa e com foco no aluno.

Exatamente devido a esse conjunto de sentidos e significados, símbolos e signos, 
a Educação Física Escolar faz parte da grande Área de Linguagens, Códigos e Suas Tec-
nologias. Ou seja, o homem é produtor de textos não verbais, através da linguagem 
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das práticas corporais (BRASIL, 1997). Além disso, toda produção cultural humana 
se traduz em movimento. Ou seja, não há cultura sem movimento (DAOLIO, 2007).

Diferentemente de outras épocas da Educação Brasileira, na Base Nacional Co-
mum Curricular e no Referencial Curricular Amapaense para o Ensino Médio, a Edu-
cação Física tem como foco a formação integral do estudante, contribuindo para 
a aprendizagem das competências gerais da BNCC, desenvolvendo habilidades por 
meio dos objetos de conhecimento relacionados às Práticas Corporais. Reforçam-se 
aqui as concepções de pensadores, como as contidas nas obras de Oliveira (2004) e 
Castellani et al. (2014), que tratam os conteúdos estruturantes, as Unidades Temáti-
cas da Educação Física como meio para o desenvolvimento humano, e não com o fim 
e si mesmos, abandonando a ideia de aprendizagem do movimento pelo movimento.

Brasil (1997) esclarece que os conteúdos estruturantes são apenas uma divisão 
didática para melhor sistematização do planejamento, destacando que diferencia-
ções entre eles dependem do contexto onde estão inseridos. Nesse sentido, as Uni-
dades Temáticas da Educação Física no Referencial Curricular Amapaense do Ensino 
Médio também dependem do contexto e, na medida em que esta etapa de ensino 
deve possibilitar o aprofundamento das aprendizagens do Ensino Fundamental, este 
documento propõe como uma das Unidades Temáticas os Diferentes Significados 
das Práticas Corporais.

Sendo assim, a BNCC propõe que as aulas de Educação Física no Ensino Médio 
devam aprofundar a reflexão sobre as Práticas Corporais através não somente de vi-
vências, mas também pela reflexão sobre a própria prática, atribuindo a elas valores 
e sentidos para a apropriação e uso crítico e consciente para a vida, não somente 
dos conteúdos, mas também das competências ligadas ao conhecimento, das com-
petências ligadas às habilidades e das competências ligadas às atitudes e ao caráter.

O componente Língua Inglesa propicia a criação de novas formas de interação 
e participação dos estudantes em um mundo social cada vez mais globalizado, em 
que fronteiras entre países e interesses pessoais, locais, regionais, nacionais e trans-
nacionais podem possibilitar a todos o acesso aos saberes linguísticos e ampliar as 
possibilidades de interação e mobilidade. E nesse caráter formativo, proposto desde 
o Ensino Fundamental, em que se inscreve a aprendizagem do inglês em uma pers-
pectiva de educação linguística, consciente e crítica, a língua inglesa, na etapa do 
Ensino Médio, está em conformidade com as orientações e aprendizagens essenciais 
definidas na BNCC desta etapa. (BRASIL, 2018 – pág.241)

Assim, a Língua Inglesa, cujo estudo é obrigatório no Ensino Médio (LDB, Art. 35-
A, § 4º), continua a ser compreendida como língua de caráter global, utilizando-se 
da multiplicidade e variedade de usos, usuários e funções na contemporaneidade, 
permitindo, portanto, aos estudantes ampliar as formas de participação social, o en-

tendimento e as possibilidades de explicação e interpretação crítica da realidade, 
explorar as culturas digitais, aprofundar estudos e pesquisas, ampliar os projetos de 
vida e as perspectivas em relação à sua vida pessoal e profissional.

Nessa concepção, esse componente permite entender a língua como um fenô-
meno marcado pela heterogeneidade e variedade de registros, dialetos, estilizações 
e usos bem variados, fazendo com que o estudante respeite todas essas diferenças, 
posicione-se criticamente diante de diversas visões de mundo e interaja com grupos 
multilíngues e multiculturais. Destarte, os estudantes ampliam sua capacidade dis-
cursiva e de reflexão em diferentes áreas do conhecimento.

A BNCC do Ensino Médio traz como proposta para o ensino da Língua Inglesa 
que muda seu status de língua estrangeira para língua franca, ou seja, é a língua que 
diversas pessoas, que falam idiomas diferentes, adotam para a comunicação entre 
si. Nesse sentido, a BNCC legitima o Inglês, não só como a língua falada em países 
como nos Estados Unidos ou na Inglaterra, mas como uma oportunidade de acesso 
ao mundo globalizado. Com esse conhecimento, todos os jovens e crianças tema 
possibilidade de exercer a cidadania e ampliar suas possibilidades de interação nos 
mais diversos contextos .

Nessa perspectiva de língua franca, o Inglês deixa de ser apenas dos falantes nati-
vos (onde é ensinada como língua materna), e passa a ser uma língua que varia, com 
diferentes contextos, que dependem do lugar onde é falada, buscando uma visão de 
educação linguística voltada para a interculturalidade que se desvincula da noção de 
posse de um ou outro território, ou seja, como já definido no Ensino Fundamental, a 
prioridade é o foco na função social e política do inglês.

“Nessa proposta, a língua inglesa não é mais aquela do “estrangeiro”, oriundo 
de países hegemônicos, cujos falantes servem de modelo a ser seguido, nem 
tampouco trata-se de uma variante da língua inglesa. Nessa perspectiva, são 
acolhidos e legitimados os usos que dela fazem falantes espalhados no mundo 
inteiro, com diferentes repertórios linguísticos e culturais, o que possibilita, por 
exemplo, questionar a visão de que o único inglês “correto” – e a ser ensinado – 
é aquele falado por estadunidenses ou britânicos” (BNCC, 2018, p. 241)

Visão essa embasada por Derek Walcott (1986), que defendia que “o idioma in-
glês não é propriedade especial de ninguém . É propriedade da imaginação: é pro-
priedade da própria linguagem” . Dessa forma, o aluno pod1e através do Inglês como 
língua franca desenvolver suas competências se utilizando de uma linguagem que, 
independentemente do local onde estiver, ele poderá se sentir um cidadão do mun-

1“The English language is nobody’s special property . It is the property of the ima-
gination: it is the property of the language itself.”
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do .
Segundo a Lei nº 13.415/2017, o componente Língua Portuguesa deve ser ofer-

tado nas três séries do Ensino Médio e apresenta habilidades específicas dispostas 
de modo a dar seguimento ao Ensino Fundamental, por campos de atuação social, 
sem indicação de seriação. Essa decisão permite orientar possíveis progressões na 
definição anual dos currículos e propostas pedagógicas de cada escola.

Na área de linguagem apenas o componente Língua Portuguesa traz suas compe-
tências e habilidades específicas descritas na BNCC. Esse componente, conforme as 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio, deve estar presente em todos os 
anos do Ensino Médio e também nos itinerários formativos. As habilidades específi-
cas do componente Língua Portuguesa são responsáveis pela integração efetiva com 
os demais componentes da área, promovendo aos estudantes experiências significa-
tivas na utilização das práticas de linguagem em diferentes mídias e gêneros textuais 
dentro dos cinco campos de atuação social propiciando desenvolvimento de práticas 
cidadãs, culturais e sociais em seus estudos. Segundo a BNCC,

“para orientar uma abordagem integrada dessas linguagens e de suas práticas, 
a área define que os campos de atuação social são um dos seus principais eixos 
organizadores. Segundo essa opção, a área propõe que os estudantes possam 
vivenciar experiências práticas de linguagem em diferentes mídias (impressa, 
digital, analógica), situadas em campos de atuação social diversos, vinculados 
com o enriquecimento cultural próprio, as práticas cidadãs, o trabalho e a con-
tinuação dos estudos”. (BRASIL, 2018 P. 477)

Partindo deste pressuposto, a Língua Portuguesa integrada aos demais compo-
nentes  da  área,  busca  levar  aos  discentes  um  ensino  onde  as aprendizagens 
estejam voltadas às diversas práticas de linguagens e seus contextos de produção/re-
criação, a maneira de interrelação entre os sujeitos e a relação destes com as várias 
formas de desenvolver o ato de comunicar, expressar valores, perceber e analisar 
ideologias, tomar atitudes éticas e saber lidar com sentimentos.

Desse modo, trabalhar com os componentes da área de forma interdisciplinar 
é também proposta nos autos da BNCC e os marcos legais que orientam o sistema 
de ensino educacional e os direitos de aprendizagem num pressuposto de garantia 
dos direitos linguísticos aos diferentes povos e grupos sociais brasileiros. Para tanto, 
prevê que os estudantes desenvolvam competências e habilidades que lhes possibi-
litem mobilizar e articular conhecimentos desses componentes simultaneamente a 
dimensões socioemocionais, em situação de aprendizagem que lhes sejam significa-
tivas e relevantes para sua formação integral.

A BNCC, no caso da Língua Portuguesa, divide as práticas de linguagem em quatro 

categorias: leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e 
análise linguística/semiótica.

As Práticas de Leitura e Escrita ampliam o repertório do aluno, garantindo-lhe ter 
acesso à leitura e à produção dos chamados textos multissemióticos, ou seja, textos 
que extrapolam a ideia da escrita, incorporando elementos de diversas mídias e lin-
guagens .

As Práticas de Oralidade enquadram-se na concepção de textos multissemióticos, 
tendo como fator se considerar como possíveis construções “podcasts”, textos tea-
trais, debates, jogos argumentativos, vídeos e produções nos quais a voz do aluno 
seja respeitada, de forma protagonista e reflexiva.

O eixo da análise linguística/semiótica durante o processo de leitura e produção 
de textos (orais, escritos e multissemióticos), requer procedimentos de análise e ava-
liação cognitiva na observação das materialidades dos textos e seus efeitos.

Em consonância com a BNCC, tem-se que a semiose é um sistema de signos em 
sua organização própria fazendo com que se explorem as possibilidades da diver-
sidade de linguagens realizando reflexões que envolvam o exercício de análise de 
elementos discursivos, composicionais e formais de enunciados nas diferentes se-
mioses visuais (imagens estáticas e em movimento), sonoras (música, ruídos, sonori-
dades), verbais (oral ou visual- motora, como Libras, e escrita) e corporais (gestuais, 
cênicas, danças). 

Os elementos e páginas textuais trazem consigo não apenas a linguagem verbal 
escrita, como também recursos visuais. Partindo-se dessa premissa, há um univer-
so de elementos imagéticos e visuais, que corroboram na geração de determinados 
efeitos de sentido, como é o caso, da seleção das cores empregadas em um dado 
texto, da seleção do tipo de letra, do formato, da cor e outros. Esse advento, dá-se 
pela disseminação da tecnologia, que tem causado a adesão ao plano visual. Dessa 
forma novas modalidades vão surgindo e o texto, não indiferente a isso assume uma 
postura multimodal.

O trabalho, com essas práticas contemporâneas de linguagem na escola, assume 
maior importância no Ensino Médio com os novos letramentos, multiletramentos e 
as práticas de cultura digital ao permitir que o estudante desenvolva habilidades nas 
diversas linguagens tomando algo que já existe e o recrie dando novos sentidos e 
significados. Nesse sentido,

“a BNCC procura contemplar a cultura digital, diferentes linguagens e diferentes 
letramentos, desde aqueles basicamente lineares, com baixo nível de hipertex-
tualidade, até aqueles que envolvem a hipermídia.” (BRASIL, 2018 P. 66). 

Em relação à literatura, a leitura do texto literário, que ocupa o centro do trabalho 
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no Ensino Fundamental, deve permanecer nuclear também no Ensino Médio. Por 
força de certa simplificação didática, as biografias de autores, as características de 
épocas, os resumos e outros gêneros artísticos substitutivos, como o cinema e as his-
tórias em quadrinho, têm relegado o texto literário a um plano secundário do ensino. 
Assim, é importante não só (re)colocá-lo como ponto de partida para o trabalho com 
a literatura, como intensificar seu convívio com os estudantes.

Para além da simples apresentação cronológica e histórica, o desenvolvimento da 
prática de leitura de obras literárias em seus diversos gêneros textuais visa promover 
a formação do leitor-fruidor pela imersão dos estudantes no mundo criativo da lite-
ratura ao longo de todas as etapas do ensino fundamental, assegurando o desenvol-
vimento de um olhar crítico sobre o  contexto de produção, recepção e circulação de 
discursos literários bem como  a apreensão de sentidos para o exercício do diálogo 
cultural .

É desse pressuposto que a área de Linguagens no Ensino Médio deve mediar as 
aprendizagens dos jovens e juventudes que nasceram no século das transformações 
científicas, do mundo digital e o conhecimento desenvolvido nesse círculo de cultura 
digital que envolvea sociedade contemporânea . 

As novas leituras e comportamentos leitores, o processo de autoria, a compreen-
são do ser/estar no mundo continua exigindo dos sujeitos que vivem e fazem edu-
cação: repensar posturas de práxis pedagógicas sobre o próprio fazer pedagógico 
do ato de ensinar, mediar conhecimento; para tanto, o ponto de partida para que 
Arte, Educação Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa não se tornem meros ins-
trumentos disciplinares com conhecimentos estanques e sem significados na vida 
do jovem e das juventudes da nova era, deve-se pensar a educação das juventudes 
de forma que a dimensão crítico-reflexiva sobre o saber ensinado nas escolas esteja 
constantemente em práxis . 

E, assim, enquanto a área de Linguagens como propulsora de estudos e reflexões 
sobre os campos de atuação e suas práticas de usos e criação, apresenta diálogos, 
discursos, gêneros de discursos, textos orais, escritos e audiovisuais, novos formas 
de leitura e compreensão de textos multimídias, transmídias com contextos articu-
lados e inter relacionados, independe do objeto de conhecimento que esteja articu-
lando para desenvolver a aprendizagem do educando, porém direciona a competên-
cias e habilidades que fortalecem os objetos de aprendizagem da área e, portanto, 
o direito constituído desse jovem de ter a educação de qualidade e equidade social.

 
REFERENCIAL DA ÁREA DE LINGUAGENS

O Currículo Amapaense define competências específicas para cada área do co-
nhecimento, conforme a BNCC apresenta em seu documento normativo, atendendo 
às especificidades de formação do estudante desta etapa da Educação Básica. Rela-

cionadas às competências específicas de cada área do conhecimento, as respectivas 
habilidades são descritas a serem desenvolvidas ao longo dos três anos do Ensino 
Médio. Tais competências e habilidades procuram garantir as aprendizagens essen-
ciais que constituem a formação geral básica.

Vale destacar que, por ser um referencial para todas as redes e escolas do Estado 
do Amapá, o Currículo Amapaense, organizado nos quadros abaixo, apresenta seus 
organizadores curriculares estruturados por área do conhecimento, nesse caso, Lin-
guagens e suas Tecnologias, e contemplam suas competências específicas, objetos 
de conhecimento e habilidades que, entre outros, deverão ser trabalhados ao lon-
go dos três anos da etapa do Ensino Médio, buscando flexibilizar a construção de 
conhecimentos da língua e da cultura local. Cada habilidade é identificada por um 
código alfanumérico, cuja composição é a seguinte:

Para as habilidades criadas pela Equipe ProBNCC do Amapá, o código alfanumé-
rico apresentará após a indicação da área de Linguagens, a competência a qual a 
habilidade se refere, sigla doEstado e a numeração da   habilidade criada, conforme 
exemplo a seguir:

EM13LGG101
O primeiro par de letras indica

a etapa Ensino Médio

O primeiro par de números indica que as
habilidades descritas podem ser

desenvolvidas em qualquer série do EM.

A Segunda sequência de letras indica a
área (três letras) ou o componente

curricular (duas letras):
LGG = Linguagens e suas Tecnologias

LP = Língua Portuguesa

Os números finais indicam a
competência específica à qual se
relaciona a habilidade (1º número)
e sua numeração no conjunto de
habilidades relacionadas a cada
c o m p e t ê n c i a  ( d o i s  ú l t i m o s
números). Vale destacar que o uso
de numeração sequencia para
identificar as habilidades não
r e p r e s e n t a  u m a  o r d e m  o u
h i e r a r q u i a  e s p e r a d a  d a s
aprendizagens. Cabe aos sistemas
d e fi n i r  a  p r o g r e s s ã o  d a s
aprendizagens, em função de seus
contextos locais.

EM13LGG1-AP01

Habilidade 1 criada pela

Equipe ProBNCC Amapá

Referente à Competência 1

Área de Linguagens

Ensino Médio

A ser desenvolvida em

qualquer série do EM.
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LÍNGUA PORTUGUESA E SUAS ESPECIFICIDADES NA BNCC

As propostas de mudanças trazidas pela BNCC no cenário da educação brasileira 
apontam como as quatro áreas de conhecimento atuarão nos próximos anos com 
suas especificidades nesse novo cenário, mas a Língua Portuguesa por estar presente 
em todas as esferas da comunicação e interação humana nas suas variadas formas 
de linguagens possui mais especificidades ainda.

Muito do que está posto na BNCC nós já conhecemos em função do diálogo com 
os Parâmetros Curriculares Nacionais e as Diretrizes Curriculares Nacionais presen-
tes na Educação Brasileira como as práticas sociais de leitura e escrita, os gêneros 
discursivos e suas esferas de circulação .

A grande novidade é que para a abordagem integrada das diversas linguagens e 
suas práticas sociais o estudo da língua passa a ser organizado através dos campos 
de atuação social que serão os norteadores do ensino da língua em todas as séries .

Para orientar uma abordagem integrada dessas linguagens e de suas práticas, a 
área define que os campos de atuação social são um dos seus principais eixos 
organizadores. Segundo essa opção, a área propõe que os estudantes possam 
vivenciar experiências significativas com práticas de linguagem em diferentes 
mídias (impressa, digital, analógica), situadas em campos de atuação social di-
versos, vinculados com o enriquecimento cultural próprio, as práticas cidadãs, o 
trabalho e a continuação dos estudos. (BRASIL,2018, p. 477).

Esses campos de atuação serão os guias de todo o ensino e acompanhamento 
dos estudantes amapaenses em suas práticas de linguagens de oralidade, leitura e 
escuta, produção de textos e análise linguística/semiótica.

Nesse sentido, o currículo amapaense priorizou os cinco campos de atuação so-
cial de acordo com o que preconiza a BNCC em sua introdução (p. 14), quanto a 
construção de “aprendizagens sintonizadas com as necessidades e os interesses dos 
estudantes e, também, com os desafios da sociedade contemporânea”.

O campo da vida pessoal organiza-se de modo a possibilitar uma reflexão sobre 
as condições que cercam a vida contemporânea e a condição juvenil no     Brasil e no 
mundo e sobre temas e questões que afetam os jovens. As vivências, experiências, 
análises críticas e aprendizagens propostas ness campo podem se constituir como 
suporte para os processos de construção de identidade e de projetos de vida, por 
meio do mapeamento e do resgate de trajetórias, interesses, afinidades, antipatias, 
angústias, temores etc., que possibilitam uma ampliação de referências e experiên-
cias culturais diversas e do conhecimento sobre si .

 No escopo aqui considerado, a construção de projetos de vida envolve reflexões/
definições não só em termos de vida afetiva, família, estudo e trabalho, mas também 

de saúde, bem-estar, relação com o meio ambiente, espaços e tempos p a r a  
lazer, práticas das culturas corporais,práticasculturais, experiências estéticas, 
participação social, atuação em âmbito local e global, entre outras.

Considerar esse amplo conjunto de aspectos possibilita fomentar nos estudantes 
escolhas de estilos de vida saudáveis e sustentáveis, que contemplem um engaja-
mento consciente, crítico e ético em relação às questões coletivas, além de abertura 
para experiências estéticas significativas.Nesse sentido, esse campo articula e inte-
gra as aprendizagens promovidas em todos os campos de atuação .

O campo das práticas de estudo e pesquisa vai conduzir o aluno a analisar leitu-
ras de gráficos, infográficos, relatórios, elaboração produção e divulgação de textos 
científicos, verbetes e termos técnicos. O domínio desse campo, além de colaborar 
com as outras áreas do conhecimento, contribui de maneira global com o aprendiza-
do do aluno em diálogo com outras disciplinas .

O campo artístico literário apresenta ao estudante os vários conceitos de arte 
contribuindo na formação do leitor literário capaz de entender as especificidades de 
cada texto e a maneira como eles se comunicam .

A leitura e análise de obras literárias com percepções históricas, filosóficas e esté-
ticas que atuam nas transformações do processo de formação intelectual dos sujei-
tos, encontram nesse campo o espaço de circulação das manifestações artísticas em 
geral, possibilitando reconhecer, valorizar, fruir e produzir tais manifestações, com 
base em critérios estéticos e no exercício da sensibilidade.

O campo de atuação na vida pública trabalha as questões de cidadania e de co-
letividade na apropriação do estudante de conhecimentos dos meios institucionais e 
legais enquanto cidadão ativo.

Aprender que há textos que discorrem sobre direitos e deveres e outros que di-
zem o que é um direito garantido ou como uma lei é escrita, envolve os jovens nos 
debates-cidadãos, levando-os a compreensão dos processos de legalidade na vida da 
criança, jovens, adolescentes e idosos.

O campo jornalístico-midiático trabalha a forma como as informações chegam 
para os estudantes através das mais variadas fontes e canais digitais, principalmente 
os abertos em que qualquer pessoa pode se expressar e, muitas vezes ignorando a 
referência ou fonte segura passam a circular nas diversas mídias com efeitos e con-
sequências na opinião pública .

Por isso, apropriar os jovens das linguagens que envolvem as tecnologias digitais 
e torná-los fluentes em suas utilizações com consciência e criticidade ao concordar 
ou refutar determinado posicionamento baseado na vivência e leitura de mundo que 
eles têm .

Segundo a BNCC, este campo,
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“caracteriza-se pela circulação dos discursos/textos da mídia informativa (im-
pressa, televisiva, radiofônica e digital) e pelo discurso publicitário. Sua explora-
ção permite construir uma consciência crítica e seletiva em relação à produção e 
circulação de informações, posicionamentos e induções ao consumo”. (BRASIL, 
2018, P. 480)

As práticas de leitura e escuta devem ser utilizadas neste campo pelos estudantes 
como instrumento de aprendizagem para atingir o senso crítico necessário sobre di-
ferentes fontes de informações, desenvolvendo o processo de curadoria sobre infor-

mação e reprodução de discursos com credibilidade e imparcialidade nas produções 
e uso dos meios multimidiáticos e multiautorais.

No Currículo Amapaense etapa Ensino Médio, as habilidades de Língua Portu-
guesa estão organizadas nos quadros abaixo, nesses cinco campos de atuação social. 
Além disso, ainda que uma mesma habilidade possa estar a serviço de mais de uma 
competência específica da área de Linguagens e suas Tecnologias, indica(m)-se aque-
la(s) com a(s) qual(is) cada habilidade tem maior afinidade. 
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MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS

Conforme definido na Lei nº 9.394/1996, a Base deve nortear os currículos dos 
sistemas e redes de ensino das Unidades Federativas, como também as propostas 
pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de Educação Infantil, Ensino Fun-
damental e Ensino Médio, em todo o Brasil.

Este documento normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como 
a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que 
visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrá-
tica e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educa-
ção Básica .

A BNCC do Ensino Médio está organizada por áreas de conhecimento (Linguagens 
e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tec-
nologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas), conforme estabelecido no artigo 
35-A da LDB . Desde que foram introduzidas nas DCN do Ensino     Médio      de      1998      
(Parecer      CNE/CEB      nº      15/199857), as áreas do conhecimento têm por finali-
dade integrar dois ou mais componentes do currículo, para melhor compreender e 
transformar uma realidade complexa .

A área de Matemática, no Ensino Fundamental, centra-se no desenvolvimento da 
compreensão de conceitos e procedimentos em seus diferentes campos, visando à 
resolução de situações-problema. No Ensino Médio, na área de Matemática e suas 
Tecnologias, os estudantes devem utilizar conceitos, procedimentos e estratégias 
não apenas para resolver problemas, mas também para formulá-los, descrever da-
dos, selecionar modelos matemáticos e desenvolver o pensamento computacional, 
por meio da utilização de diferentes recursos da área.

A BNCC da área de Matemática e suas Tecnologias propõe a consolidação, a am-
pliação e o aprofundamento das aprendizagens essenciais desenvolvidas no Ensino 
Fundamental. Para tanto, propõe colocar em jogo, de modo mais inter- relacionado, 
os conhecimentos já explorados na etapa anterior, a fim de possibilitar que os estu-
dantes construam uma visão mais integrada da Matemática, ainda na perspectiva de 
sua aplicação à realidade .

Na BNCC de Matemática do Ensino Fundamental, as habilidades estão organiza-
das segundo unidades de conhecimento da própria área (Números, Álgebra, Geome-
tria, Grandezas e Medidas, Probabilidade e Estatística).

Em relação aos números, os estudantes do Ensino Fundamental têm a oportuni-
dade de desenvolver habilidades referentes ao pensamento numérico, ampliando a 
compreensão a respeito dos diferentes campos e significados das operações. Para 
isso, propõe-se a resolução de problemas envolvendo números naturais, inteiros, 

racionais e reais, em diferentes contextos (do cotidiano, da própria Matemática e de 
outras áreas do conhecimento).

Os estudantes têm também a oportunidade de desenvolver o pensamento al-
gébrico, tendo em vista as demandas para identificar a relação de dependência en-
tre duas grandezas em contextos significativos e comunicá-la, utilizando diferentes 
escritas algébricas, além de resolver situações-problema por meio de equações e 
inequações.

Em relação ao pensamento geométrico, eles desenvolvem habilidades para in-
terpretar e representar a localização e o deslocamento de uma figura no plano car-
tesiano, identificar transformações isométricas e produzir ampliações e reduções de 
figuras. Além disso, são solicitados a formular e resolver problemas em contextos 
diversos, aplicando os conceitos de congruência e semelhança.

No que se refere a Grandezas e Medidas, os estudantes constroem e ampliam a 
noção de medida, pelo estudo de diferentes grandezas, e obtêm expressões para o 
cálculo da medida da área de superfícies planas e da medida do volume de alguns 
sólidos geométricos .

Outro ponto enfatizado no Ensino Fundamental é o desenvolvimento do pensa-
mento proporcional. Isso pode ser feito pela exploração de situações que oportuni-
zem a representação, em um sistema de coordenadas cartesianas, da variação de 
grandezas, além da análise e caracterização do comportamento dessa variação (dire-
tamente proporcional, inversamente proporcional ou não proporcional).

No tocante à Probabilidade, os estudantes do Ensino Fundamental têm a possibi-
lidade, desde os anos iniciais, de construir o espaço amostral de eventos equiprová-
veis, utilizando a árvore de possibilidades, o princípio multiplicativo ou simulações, 
para estimar a probabilidade de sucesso de um dos eventos.

Para o desenvolvimento de habilidades relativas à Estatística, os estudantes têm 
oportunidades não apenas de interpretar estatísticas divulgadas pela mídia, mas, 
sobretudo, de planejar e executar pesquisa amostral, interpretando as medidas de 
tendência central, e de comunicar os resultados obtidos por meio de relatórios, in-
cluindo representações gráficas adequadas. 

Além disso, a BNCC propõe que os estudantes utilizem tecnologias, como     calcu-
ladoras e planilhas eletrônicas, desde os anos iniciais do Ensino Fundamental. Tal va-
lorização possibilita que, ao chegarem aos anos finais, eles possam ser estimulados a 
desenvolver o pensamento computacional, por meio da interpretação e da elabora-
ção de algoritmos, incluindo aqueles que podem ser representados por fluxogramas.

Em continuidade a essas aprendizagens, no Ensino Médio, o foco é a construção 
de uma visão integrada da Matemática, aplicada à realidade, em diferentes contex-
tos. Consequentemente, quando a realidade é a referência, é preciso levar em conta 
as vivências cotidianas dos estudantes do Ensino Médio – impactados de diferentes 
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maneiras pelos avanços tecnológicos, pelas exigências do mercado de trabalho, pe-
los projetos de bem viver dos seus povos, pela potencialidade das mídias sociais, en-
tre outros. Nesse contexto, destaca-se ainda a importância do recurso a tecnologias 
digitais e aplicativos tanto para a investigação matemática como para dar continui-
dade ao desenvolvimento do pensamento computacional, iniciado na etapa anterior.

Diante dessas considerações, a área de Matemática e suas Tecnologias tem a res-
ponsabilidade de aproveitar todo o potencial já constituído por esses estudantes no 
Ensino Fundamental, para promover ações que ampliem o letramento matemático 
iniciado na etapa anterior. Isso significa que novos conhecimentos específicos devem 
estimular processos mais elaborados de reflexão e de abstração, que deem sustenta-
ção a modos de pensar que permitam aos estudantes formular e resolver problemas 
em diversos contextos com mais autonomia e recursos matemáticos.

Para que esses propósitos se concretizem nessa área, os estudantes devem de-
senvolver habilidades relativas aos processos de investigação, de construção de mo-
delos e de resolução de problemas. Para tanto, eles devem mobilizar seu modo pró-
prio de raciocinar, representar, comunicar, argumentar e, com base em discussões e 
validações conjuntas, aprender conceitos e desenvolver representações e procedi-
mentos cada vez mais sofisticados.

 Assim, para o desenvolvimento de competências que envolvem raciocinar, é 
necessário que os estudantes possam, em interação com seus colegas e professo-
res, investigar, explicar e justificar as soluções apresentadas para os problemas, com 

ênfase nos processos de argumentação matemática. Embora todos esses processos 
pressuponham o raciocínio matemático, em muitas situações são também mobiliza-
das habilidades relativas à representação e à comunicação para expressar as genera-
lizações, bem como à construção de uma argumentação consistente para justificar o 
raciocínio utilizado.

 As competências que estão diretamente associadas a representar pressupõem 
a elaboração de registros para evocar um objeto matemático. Apesar de essa ação 
não ser exclusiva da Matemática, uma vez que todas as áreas têm  seus processos 
de representação, em especial nessa área é possível verificar de forma inequívoca 
a importância das representações para a compreensão de fatos, ideias e conceitos, 
uma vez que o acesso aos objetos matemáticos se dá por meio delas. Nesse sentido, 
na Matemática, o uso dos registros de representação e das diferentes linguagens é, 
muitas vezes, necessário para a compreensão, a resolução e a comunicação de re-
sultados de uma atividade. Por esse motivo, espera-se que os estudantes conheçam 
diversos registros de representação e possam mobilizá-los para modelar situações 
diversas por meio da linguagem específica da matemática – verificando que os recur-
sos dessa linguagem são mais apropriados e seguros na busca de soluções e respos-
tas – e, ao mesmo tempo, promover o desenvolvimento de seu próprio raciocínio.

Após resolverem os problemas matemáticos, os estudantes precisam apresentar 
e justificar seus resultados, interpretar os resultados dos colegas e interagir com eles.
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COMPETÊNCIAS E HABILIDADES E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA

Nas sociedades contemporâneas, muitos são os exemplos da presença da Ciência 
e da Tecnologia, e de sua influência no modo como vivemos, pensamos e agimos: do 
transporte aos eletrodomésticos; da telefonia celular à internet;  dos     s e n s o r e s 
óticos aos equipamentos médicos; da biotecnologia aos programas de conservação 
ambiental; dos modelos submicroscópicos aos cosmológicos; do movimento das es-
trelas e galáxias às propriedades e transformações dos materiais.

Além disso, questões globais e locais com as quais a Ciência e a Tecnologia estão 
envolvidas – como desmatamento, mudanças climáticas, pandemias, energia nucle-
ar e uso de transgênicos na agricultura – já passaram a incorporar as preocupações 
de muitos brasileiros. Nesse contexto, a Ciência e a Tecnologia  tendem  a ser enca-
radas não somente como ferramentas capazes de solucionar problemas, tanto dos 
indivíduos como  da sociedade, mas também como uma abertura para novas visões 
de mundo .                     

Todavia, poucas pessoas aplicam os conhecimentos e procedimentos científicos 
na resolução de seus problemas cotidianos (co mo estimar o consumo de energia de 
aparelhos elétricos a partir de suas especificações técnicas, ler e interpretar rótu-
los de alimentos ou bulas de remédios, etc.). Tal constatação corrobora     a 
necessidade de a Educação Básica – em especial, a área de Ciências da Natureza – 
comprometer-se com o letramento científico da população. É importante destacar 
que aprender Ciências da Natureza vai além do aprendizado de seus conteúdos con-
ceituais .

A vida hoje na escola, na sala de aula, tem de ser muito mais que o conteúdo 
sistematizado do saber. Inclui o conhecimento existente no mundo, em cons-
tante movimento, a aquisição de hábitos e habilidades e a formação de atitudes 
frente ao próprio conhecimento que o aluno deverá saber aplicar em situações 
próprias do seu contexto de vida (QUELUZ e ALONSO, 2003).

Nessa perspectiva, a BNCC da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
(CNT) – por meio de um olhar articulado da Biologia, da Física e da Química – de-
fine competências e habilidades que permitem a ampliação e a sistematização das 
aprendizagens essenciais desenvolvidas no Ensino Fundamental no que se refere aos 
conhecimentos conceituais da área; à contextualização social, cultural, ambiental e 
histórica desses conhecimentos; aos processos e práticas de investigação e às lingua-
gens das Ciências da Natureza .

Nessa área, os conhecimentos conceituais são sistematizados em leis, teorias e 
modelos. A elaboração, a interpretação e a aplicação de modelos explicativos para  

fenômenos naturais e sistemas tecnológicos são aspectos fundamentais do fazer 
científico, bem como a identificação de regularidades, invariantes e transformações. 
Portanto, no Ensino Médio, o desenvolvimento do pensamento científico envolve 
aprendizagens específicas, com vistas a sua aplicação em contextos diversos. Na defi-
nição das competências específicas e habilidades da área de CNT foram privilegiados 
conhecimentos conceituais considerando a continuidade à proposta do Ensino Fun-
damental, sua relevância no ensino de Biologia, Física e Química e sua adequação ao 
Ensino Médio. Dessa forma, propõe-se um aprofundamento nas  temáticas Matéria 
e Energia, Vida e Evolução e Terra e Universo.

Os conhecimentos conceituais associados a essas temáticas constituem uma base 
que permite aos estudantes investigar, analisar e discutir situações-problema que 
emerjam de diferentes contextos (global e/ou regional) socioculturais, além de com-
preender e interpretar leis, teorias e modelos, aplicando-os na resolução de proble-
mas, tanto sociais, quanto  ambientais.

De acordo com os autores Queluz e Alonso (2003), “o professor deve ser um pro-
fissional cujas ações criem condições para o desenvolvimento de habilidades cogni-
tivas, afetivas e sociais, enfim, condutas desejáveis tanto no que se diz respeito ao 
indivíduo quanto a grupos humanos” . No ensino das ciências da natureza o professor 
pode alcançar esse objetivo se este ensino estiver vinculado a situações cotidianas, 
nas quais o aluno seja convidado a posicionar-se diante de fatos e fenômenos novos . 
Dessa forma, o estudante aprende a problematizar situações aparentemente inques-
tionáveis e a aceitar diferentes maneiras de entender o mundo,  podem reelaborar 
seus próprios saberes relativos a essas temáticas, bem como reconhecer as poten-
cialidades e limitações das CNT.

Cabe considerar e valorizar, também, diferentes cosmovisões – que englobam co-
nhecimentos e saberes de povos e comunidades tradicionais –, reconhecendo que  
não são pautadas nos parâmetros teórico-metodológicos das ciências ocidentais, 
pois implicam sensibilidades outras que não separam a natureza da compreensão 
mais complexa da relação homem-natureza .

Em Matéria e Energia, no Ensino Médio, diversificam-se as situações- problema, 
referidas nas competências específicas e nas habilidades, incluindo-se aquelas que 
permitem a aplicação de modelos com maior nível de abstração e que buscam expli-
car, analisar e prever os efeitos das interações e relações entre matéria      
e energia, por exemplo, analisar matrizes energéticas ou realizar previsões sobre a 
condutibilidade elétrica e térmica de materiais, sobre o comportamento dos elétrons 
frente à absorção de energia luminosa, sobre o comportamento dos gases frente a 
alterações de pressão ou temperatura, ou ainda sobre as consequências de emissões  
radioativas no ambiente e na saúde.

Em Vida, Terra e Cosmos, resultado da articulação das unidades temáticas Vida e 
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Evolução e Terra e Universo desenvolvidas no Ensino Fundamental, propõe- se que 
os estudantes analisem a complexidade dos processos relativos à origem e evolução 
da Vida (em particular dos seres humanos), do planeta, das estrelas e do Cosmos, 
bem como a dinâmica das suas interações, e a diversidade dos seres vivos e sua 
relação com o ambiente. Isso implica, por exemplo, considerar modelos mais abran-
gentes ao explorar algumas aplicações das reações nucleares, a fim de explicar pro-
cessos estelares, datações geológicas e a formação da matéria e da vida, ou ainda 
relacionar os ciclos biogeoquímicos ao metabolismo dos seres vivos, ao efeito estufa  
e às mudanças climáticas.

A contextualização social, histórica e cultural da ciência e da tecnologia é fun-
damental para que elas sejam compreendidas como empreendimentos humanos e 
sociais. A BNCC propõe discutir o papel do conhecimento científico e tecnológico na 
organização social, nas questões ambientais, na saúde humana e na formação cul-
tural, ou seja, analisar as relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente.           
A contextualização dos conhecimentos da área supera a simples exemplificação de 
conceitos com fatos ou situações cotidianas. Sendo assim, a aprendizagem deve va-
lorizar a aplicação dos conhecimentos na vida individual, nos projetos de vida, no 
mundo do trabalho, favorecendo o protagonismo dos estudantes no enfrentamento 
de questões sobre produção, consumo, energia, segurança, ambiente e saúde.

Na mesma direção, a contextualização histórica não se ocupa apenas da menção 
a nomes de cientistas e a datas da história da Ciência, mas de apresentar os conhe-
cimentos científicos como construções socialmente produzidas, com seus impasses 
e contradições, influenciando e sendo influenciadas por condições políticas, econô-
micas, tecnológicas, ambientais e sociais de cada local, época e cultura. Para que 
os estudantes aprofundem e ampliem suas reflexões a respeito dos contextos de  
produção e aplicação do conhecimento científico e tecnológico, as competências es-
pecíficas e habilidades propostas para o Ensino Médio exploram situações- problema 
envolvendo melhoria da qualidade de vida, segurança, sustentabilidade e diversida-
des étnica e cultural .

Espera-se, além disso, que os estudantes possam avaliar o impacto de tecnologias 
contemporâneas, como as de informação e comunicação, geoprocessamento, geo-
localização, mobilidade, processamento de dados, impressão, em seu cotidiano, em 
setores produtivos, na economia, nas dinâmicas sociais e no uso, reuso e reciclagem 
de recursos naturais. Dessa maneira, as Ciências da Natureza constituem-se referen-
cial importante para a interpretação de fenômenos e problemas sociais .

Os processos e práticas de investigação merecem também destaque especial 
nessa área. Portanto, a dimensão investigativa das CNT deve ser enfatizada no EM, 
aproximando os estudantes dos procedimentos e instrumentos de investigação, tais 
como: identificar problemas, formular questões, identificar informações ou variáveis 

relevantes, propor e testar hipóteses, elaborar argumentos e explicações, escolher e 
utilizar instrumentos de medida, planejar e realizar atividades experimentais e pes-
quisas de campo, relatar, avaliar e comunicar conclusões e desenvolver ações de 
intervenção, a partir da análise de dados e informações sobre as temáticas da área.

A abordagem investigativa deve promover o protagonismo dos estudantes na 
aprendizagem e na aplicação de processos, práticas e procedimentos, a partir dos 
quais o conhecimento científico e tecnológico é produzido. Nessa etapa da escola-
rização, ela deve ser desencadeada a partir de desafios e problemas abertos e con-
textualizados, especialmente a sua realidade local, para estimular a curiosidade e a 
criatividade na elaboração de procedimentos e na busca de soluções de natureza 
teórica e/ou experimental, levando o discente de uma abordagem prática local, para 
uma visão global .

Dessa maneira, intensificam-se o diálogo com o mundo real e as possibilidades 
de análises e de intervenções em contextos mais amplos e complexos, como no caso 
das matrizes energéticas e dos processos industriais, em que são indispensáveis os 
conhecimentos científicos, tais como os tipos e as transformações de energia, e as  
propriedades dos materiais. Ressalta-se, a importância em aprender como obter, 
como produzir e como analisar criticamente informações. As análises, investigações, 
comparações e avaliações contempladas nas competências e habilidades da área 
podem ser desencadeadoras de atividades envolvendo procedimentos de investiga-
ções. Propõe-se que os estudantes do Ensino Médio ampliem tais procedimentos, 
introduzidos no Ensino Fundamental, explorando, sobretudo, experimentações e 
análises qualitativas e quantitativas de situações-problemas.

O Ensino Médio deve, portanto, promover a compreensão e a apropriação dos     
modos de expressão e representação próprios das CN pelos estudantes. Isso signifi-
ca, por exemplo, garantir o uso pertinente da terminologia científica de processos e 
conceitos como dissolução, oxidação, polarização, magnetização, adaptação, susten-
tabilidade, evolução e outros; a identificação e a utilização de unidades de medida 
adequadas para diferentes grandezas; ou, ainda, o envolvimento                                              
em processos de leitura, comunicação e divulgação do conhecimento científico, fa-
zendo uso de imagens, gráficos, vídeos, notícias, aplicativos, softwares com aplica-
ção ampla das tecnologias da informação e comunicação .

O binômio Ensino-Aprendizagem, o qual por tempos permeia as graduações nos 
bancos acadêmicos, deve ter uma releitura na nova Base Nacional Comum Curricu-
lar, e no meio de tudo isso as áreas de conhecimentos devem ser (re)estruturadas, 
assim como o entendimento do protagonismo de seus componentes, não mais com 
suas individualidades científicas, ou seja, compartimentalizadas, e sim como uma 
peça integrante de um bem comum que é dar a base de conhecimento amplo e sig-
nificativo a uma juventude cada vez mais ávida por conhecimento, ligada e cercada o 
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tempo todo por novas e atualíssimas tecnologias .
O ensino das ciências da natureza deve ajudar o estudante a compreender o mun-

do em que ele vive. Esse ensino deve discutir as relações do homem com a natureza 
e contribuir para a formação de pessoas íntegras e autônomas. Delizoicov e Angotti 
(2000), acreditam que hoje, e cada vez mais no futuro, a ciência e os resultados de 
suas aplicações tecnológicas estão permeando a nossa vida, interferindo no proces-
so social, seja com aspectos positivos, seja com negativos.

Tudo isso é fundamental para que os estudantes possam entender, avaliar, co-
municar e divulgar o conhecimento científico, além de lhes permitir uma maior au-
tonomia em discussões, analisando, argumentando e posicionando-se criticamente 
em relação a temas de ciência e tecnologia. Essa perspectiva está presente nas com-
petências específicas e habilidades da área por meio do incentivo à leitura e análise 
de materiais de divulgação científica, à comunicação de resultados de pesquisas, à 
participação e promoção de debates, entre outros. Pretende-se, também, que os 
estudantes aprendam a estruturar discursos argumentativos que lhes permitam ava-
liar e comunicar conhecimentos produzidos, para diversos públicos, em contextos 
variados, utilizando diferentes mídias e tecnologias digitais de informação e comu-
nicação (TDIC), e implementar propostas de intervenção pautadas em evidências, 
conhecimentos científicos e princípios éticos, social e ambientalmente responsáveis. 

Considerando esses pressupostos, e em articulação com as competências gerais 
da Educação Básica e com as da área de CNT, espera- se impelir as competências es-
pecíficas e desenvolver as habilidades propostas nesse  documento, e se necessário, 
as constantes nos documentos das demais áreas do conhecimento, conforme previs-
to nas Diretrizes Curriculares Nacional para o Novo Ensino Médio .

CONCEPÇÕES DAS CATEGORIAS CONCEITUAIS DE ÁREA/COMPONENTES

A área de conhecimento Ciências da Natureza, no Ensino Fundamental, é repre-
sentada por um único componente de mesmo nome, enquanto no Ensino Médio,     
o ensino é distribuído entre os componentes curriculares Biologia, Física e Química.

No Ensino Médio, com a maior maturidade de jovens e adultos, os conceitos de 
cada componente curricular – Biologia, Física e Química – podem ser aprofundados 
em suas especificidades temáticas e em seus modelos abstratos, ampliando a leitura 
do mundo físico e social, o enfrentamento de situações relacionadas às Ciências da 
Natureza, o desenvolvimento do pensamento crítico e tomadas de decisões mais 
conscientes e consistentes. Para essa formação ampla, os componentes curriculares 
da área de conhecimento de Ciências da Natureza devem possibilitar a construção 
de uma base de conhecimentos contextualizada, envolvendo a discussão de temas 
como energia, saúde, ambiente, tecnologia, educação para o consumo, sustenta-

bilidade, entre outros. Isso exige, no ensino, uma integração entre conhecimentos 
abordados nos vários componentes curriculares, superando o tratamento fragmen-
tado, ao articular saberes dos componentes da área, bem como da área Ciências da 
Natureza com outras .

Por exemplo, ao tratar o tema energia no Ensino Médio, os/as estudantes, além 
de compreenderem sua transformação e conservação, do ponto de vista da Física,   
da   Química, da Biologia, podem também percebê-lo na Geografia, sabendo avaliar 
os impactos das diferentes fontes de energia em uma matriz energética, consideran-
do fatores como a produção, os recursos naturais mobilizados, as tecnologias envol-
vidas e os impactos ambientais. Ainda, pode-se perceber a apropriação humana dos 
ciclos       energéticos naturais como elemento essencial para se compreende-
rem as transformações econômicas ao longo da história.

Portanto, para cumprir as premissas das competências gerais propostas na BNCC 
do Ensino Médio, assim como as competências específicas da área citada no mesmo 
documento orientador do novo currículo, e aqui proposto, é imperativo reconhecer 
a importância e papel de cada componente, mas não os fragmentar. Seguir a ideia 
central, que é desenvolver habilidades que envolvam a área de conhecimento aqui 
disponível como fonte de consulta para futuras escritas, capazes de instigar mentes 
criativas.

 
COMPONENTE BIOLOGIA

ASPECTOS IMPORTANTES SOBRE O ENSINO DE BIOLOGIA

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, estabelece, no seu Artigo 35º, que o ensino médio tem a função de conso-
lidação dos conhecimentos e a preparação para o trabalho e a cidadania para conti-
nuar aprendendo. Esse aprendizado inclui a formação ética, a autonomia intelectual 
e a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos. 
Em vista disso, no ensino médio a biologia sofre uma ampliação de suas temáticas, 
constituindo valores informativos, educativos, culturais e práticos (BRASIL, 1996).

Notadamente, na sociedade contemporânea, é comum na prática escolar se dis-
tanciar o verdadeiro sentido do conhecimento como entendimento da realidade. O  
conhecimento na maior parte das vezes significa para a escola transmissão e reten-
ção de pequenas “pílulas” de informação. Muitas vezes, os professores estão  mais 
preocupados com os textos a serem lidos e estudados, do que com a própria realida-
de que necessita ser desvendada .

Muitos professores insistem em trabalhar o assunto, obrigando os estudantes 
a memorizarem ensinamentos que pouco  contribuem para desenvolver atitudes 
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e formar conceitos. O ensino se apoia, principalmente, nas capacidades de copiar 
e memorizar e, portanto, não envolve de fato a compreensão ou a observação do 
cotidiano pelo aluno. Porém, sabe-se que o conhecimento não poderá ser tão – so-
mente um conjunto de informações que se decora e depois esquece. Assim sendo, o 
conhecimento escolar só poderá vir a ser um conhecimento científico, existência na 
vida dos cidadãos, se ele chegar a ser incorporado pela compreensão, exercitação e        
utilização criativa.

O ensino de biologia deve ajudar o estudante a compreender o mundo em que  
ele vive. Para isso, o professor utilizará tanto aulas teóricas quanto experiências con-
cretas. Esse ensino deve discutir as relações do homem com a natureza e também 
contribuir para a formação de pessoas íntegras e autônomas. Delizoicov e Angotti 
(2000),  acreditam que hoje, e cada vez mais no futuro, a ciência e os resultados de 
suas aplicações tecnológicas estão permeando a nossa vida, interferindo no proces-
so social, seja com aspectos positivos, seja com negativos.

De acordo com a autora Krasilchik (2005), a biologia pode ser uma das disciplinas 
mais relevantes e merecedoras de atenção dos estudantes, ou uma das disciplinas 
mais insignificantes e pouco atraentes, dependendo do que for ensinado e  de como 
isso foi feito .

Assim, no ensino de Biologia, é essencial o desenvolvimento de posturas e valo-
res pertinentes às relações entre os seres humanos, entre eles e o meio, entre o  ser 
humano e o conhecimento, contribuindo para uma educação que formará indivíduos 
sensíveis e solidários, cidadãos conscientes dos processos e regularidades de mundo 
e da vida, capazes assim de realizar ações práticas, de fazer julgamentos e de tomar 
decisões.

 
O PERFIL DO DOCENTE DE BIOLOGIA

Do ponto de vista da relação professor-aluno, o que se percebe é a predominân-
cia da autoridade inquestionável do professor e a atitude receptiva e relativamente 
passiva do aluno. Na realidade, basicamente, o ensino de biologia se dá por meio de 
ensinamentos repetidos, tradicionais, impostos por docentes que não tiveram uma 
boa preparação ou boa avaliação da sua prática pedagógica. De acordo com Gleiser 
(2005), “o pouco preparo dos professores e a falta de recursos são os principais pro-
blemas do ensino da ciência hoje no Brasil. De modo geral,     a ciência é ensinada no 
quadro-negro. O professor fala de biologia fazendo desenhos no quadro, raramente 
realizando experiências simples em salas de aula para ilustrar os conceitos” .

Para Delizoicov e Angotti (2002), os professores encontram dificuldades em pre-
encher o tempo destinado às aulas e procuram fazê-lo cobrindo maior quantidade 
de matéria, ao invés de aprofundar tópicos de maior importância de interesse. Vale 

inferir, que muitos professores não têm paixão pelo assunto e só lecionam a discipli-
na   porque precisam. Porém, eles devem perceber que “a ciência quando ex-
plicada por meios de demonstrações e experiências, vai além de uma fórmula e se 
torna verdadeiramente concreta (GLEISER, 2005)”.

O professor, procurando mudar essa realidade não deve abordar os assuntos de 
biologia de forma superficial. “Ouvir falar sobre um organismo é, em geral, muito 
menos interessante e eficiente do que ver diretamente a realidade, o que justifica a 
inclusão das excursões, aulas práticas, trabalhos de campo, iniciação científica e de-
monstrações”. É fato que quando a prática pedagógica inclui o uso de metodologias   
renovadas o ensino de biologia se torna mais ativo, dinâmico e participativo, tanto 
para  o estudante  como para o professor. Em vista disto, é natural que o estudante  
se sinta mais motivado a comparecer em aulas experimentais, pois se trata de uma 
metodologia que se apoia na qualidade educacional visando despertar a prática re-
flexiva e crítica do estudante.

O PERFIL DO DISCENTE DE BIOLOGIA

Nota-se, que os estudantes, atualmente, estão preocupados com a repercussão 
externa do seu trabalho; as notas que vão tirar, a necessidade de passar nos exames, 
o interesse em atender as demandas e agradar o professor (KRASILCHIK, 2005).

Segundo Krasilchik (2005), o excesso de vocabulário que o professor usa em suas 
aulas leva muitos estudantes a pensar que biologia é só um conjunto de nomes de 
plantas, animais, órgãos, tecidos e substâncias que devem ser memorizados. Para 
esta autora, os estudantes não acompanham as aulas, porque são usadas palavras 
desconhecidas, ou porque eles atribuem aos termos significados diferentes dos atri-
buídos pelo professor .

 
Delizoicov e Angotti (1990), sugerem que os estudantes não podem ser encarados 

como meros receptáculos de informações. Eles devem ter participação ativa, com ex-
periências que merecem consideração (...). No entanto, superficialmente envolvidos 
com o estudo, os estudantes preocupam-se em memorizar fatos, informações, ge-
ralmente de forma desconexa, apenas para atender as mínimas exigências escolares.

Argumenta-se que, a fim de evitar que a relação do estudante com o ensino de 
biologia se transforme numa dicotomia, o professor deve encontrar maneiras que 
torne a disciplina muito interessante e motivadora. Uma forma de alcançar esse ob-
jetivo é relacionar a prática pedagógica aos interesses educacionais e à aprendiza-
gem por parte dos estudantes. É fato que, em geral, as aulas com várias modalidades 
didáticas assumem esse papel, pois, além de estarem de acordo com os  P C N ’ s 
(1998), que propõem que “o professor de biologia deve sempre utilizar  experiências 
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práticas, respeitar o conhecimento prévio do aluno e promover o  envolvimento ati-
vo da turma”, também propiciam momentos únicos de aprendizagem. 

Vale inferir que a maioria do corpo discente sabe da importância do uso de diver-
sificadas modalidades didáticas pelo professor, principalmente as aulas práticas,         
e que isso afeta positivamente o seu desempenho escolar. O contato direto com o 
que  se estuda torna o mundo da biologia fascinante . O estudante quando observa o 
que   ele      está estudando passa a compreender de fato o ambiente no qual 
ele está inserido,  passa a comprovar aquilo que ele assimilou na forma de teoria e 
percebe que o  ensino de biologia é muito interessante e vantajoso . De acordo com 
Stefani (2003),  “as atividades práticas são de grande importância para o aprendizado 
do estudante . É         através dessa renovada metodologia que ele consegue desen-
volver a capacidade de interpretar, investigar, elaborar hipóteses e tirar conclusões”.

Com base no que fora supracitado, percebe-se que dominar conhecimentos bio-
lógicos para compreender os debates contemporâneos e deles participar, no entan-
to, constitui apenas uma das finalidades do estudo dessa ciência no âmbito escolar. 
Há outras. As ciências biológicas reúnem algumas das respostas às indagações que 
vêm sendo formuladas pelo ser humano, ao longo de sua história, para compreender 
a origem, a reprodução, a evolução da vida e da vida humana em toda sua diversi-
dade de organização e interação . Representam também uma maneira  de enfrentar 
as questões com sentido prático que a humanidade tem se colocado, desde sempre, 
visando à manutenção de sua própria existência e que dizem respeito à saúde, à 
produção de alimentos, à produção tecnológica, enfim, ao modo como interage com 
o ambiente para dele extrair sua sobrevivência. Sendo, assim, para que a aprendi-
zagem provoque uma afetiva mudança de comportamento e amplie cada vez mais 
o potencial do educando, é necessário que ele perceba a relação entre o que está 
aprendendo e a sua vida (JOSÉ e COELHO, 2000).

COMPONENTE FÍSICA

ASPECTOS IMPORTANTES SOBRE O ENSINO DE FÍSICA

 O ensino da Física no ensino médio por muito tempo era considerado “cha-
to”, abstrato, com muitas fórmulas e principalmente cansativas resoluções de exer-
cícios que se tornavam automatizadas e sem sentido. O único propósito era fazer 
uma prova de vestibular ou simplesmente para concluir um curso, porque fazia par-
te do componente curricular do aluno. A partir das novas diretrizes apresentadas 
nos PCN’s, o ensino de Física já começou a ganhar um aspecto mais voltado para o 
conhecimento científico e tecnológico, ou seja, que o ensino seria uma ferramenta 
voltada à formação do cidadão e suas implicações sociais, éticas e econômicas. 

 Conforme os Parâmetros Curriculares Nacional para o Ensino de Física,
“A Física deve apresentar-se, portanto, como um conjunto de competências es-

pecíficas que permitam perceber e lidar com os fenômenos naturais e tecnológicos, 
presentes tanto no cotidiano mais imediato quanto na compreensão do universo 
distante, a partir de princípios, leis e modelos por ela construídos. Isso implica, tam-
bém, a introdução à linguagem própria da Física, que faz uso de conceitos e termi-
nologia bem definidos, além de suas formas de expressão que envolvem, muitas 
vezes, tabelas, gráficos ou relações matemáticas. Ao mesmo tempo, a Física deve vir 
a ser reconhecida como um processo cuja construção ocorreu ao longo da história da 
humanidade, impregnado de contribuições culturais, econômicas e sociais, que vem 
resultando no desenvolvimento de diferentes tecnologias e, por sua vez, por elas 
sendo impulsionado.” (PCN+, p.59)

Dessa forma, o ensino da Física necessitava abandonar situações meramente 
abstratas sem sentido algum. Com o Novo Ensino Médio, o Componente Curricular 
Física será obrigado a uma nova consciência, a de que é preciso um significado para 
explicar os fenômenos e/ou a tecnologia, tornando uma ferramenta de conhecimen-
to e transformação nas mãos dos alunos. Para isso, o ensino da Física não pode ser 
trabalhado de forma isolada, será preciso, interagir com os outros componentes da 
área da Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Química e Biologia). De acordo com 
o autor Moreira (2018), a Física tem modelos e teorias que explicam grande parte 
do mundo físico em que vivemos e, os seus conceitos são usados nas áreas como 
Biologia, Química, Neurociência e outras áreas científicas. 

 Portanto, o ensino da Física no Novo Ensino Médio, não poderá ser compre-
endido pelos docentes da disciplina como um componente isolado, mas que agora 
ela é um instrumento de libertação, fazendo com que o aluno saia do senso comum, 
das interpretações ingênuas (moreira, 2018). Só assim, o novo formato de ensino 
será essencial para o desenvolvimento do aluno na compreensão dos fenômenos na-
turais e na relação entre ser humano, natureza e tecnologia, tornando-se mais crítico 
e consciente . 

O PERFIL DO DOCENTE DE FÍSICA

 Não tem como falar em um novo formato de ensino sem citar a vida acadê-
mica, onde a formação dos professores de Física é baseada no velho ensino tradicio-
nal, com aulas expositivas e listas de problemas. Além disso, ainda tem pouca Física 
contemporânea, mantendo-se em quase sua totalidade estudos voltados para a Físi-
ca clássica, que acaba sendo cansativa e desestimulando os acadêmicos do curso de 
Física. De acordo com Gobara e Garcia (2007) a Sociedade Brasileira de Física afirma 
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que é preciso estratégias para manter o acadêmico no curso, pois existe uma evasão 
muito grande nos cursos de Física em todo o país .

 É com esse tipo de formação tradicional que os poucos acadêmicos, agora 
docentes se espelham, muitas vezes reproduzindo o que lhes foram ensinados, até 
mesmo, quando chegavam em uma sala de aula, não estabelecendo uma relação 
de cordialidade entre professor e aluno, voltando-se para o quadro para ministrar o 
conteúdo como uma coisa mecânica .

 Contudo, o novo docente é levado a refletir sobre seus atos, e isso os têm 
deixados perdidos, pois agora precisam pensar fora do ensino tradicional, em quais 
objetos de conhecimento serão importantes para uma boa formação do aluno e ci-
dadão, e principalmente qual a didática será mais adequada para que sejam expos-
tos e se tornem atrativos ao ensino. Baseado nisso, o novo docente precisa fazer 
uma seleção de objetos e reformular os questionamentos, pois muitas vezes uma 
boa pergunta em Física é muito melhor que a própria resposta, instigando o aluno a 
pesquisar e assim construir e reconstruir o seu próprio conhecimento . Não podemos 
esquecer que esse novo tem que interagir com os outros componentes curriculares 
da área da Ciências da Natureza e suas Tecnologias, só assim, teremos docentes e 
alunos mais compromissados com a sociedade .

 Refletindo acerca do que foi exposto, o novo docente vai ter que construir 
um jeito de pensar e agir com relação aos futuros alunos, e a esse respeito Sacristan, 
citado por Paula (2007, p. 14) colabora dizendo que 

Refletir sobre o presente é impossível sem se valer do passado, pois, neste o tem-
po que vivemos encontrou seu nascimento. Refletir sobre o futuro também é im-
possível sem se referir ao passado e ao presente, já que a partir desses alicerces são 
construídas as linhas mestras que estão por vir (...).

 É nesse contexto que afirmamos que está nas mãos dos docentes a decisão 
de fazer o novo (ou não).

 Nesse sentido faz-se necessário acrescentar que a formação acadêmica mo-
difique seu ensino tradicional, que não dê receitas prontas, mas que mostrem os 
caminhos e direcionem os novos docentes para a construção do saber dos alunos . 

O PERFIL DO DISCENTE DE FISÍCA

 É notório observar que a tecnologia sofreu e ainda sofre grandes avanços 
tecnológicos. Devido a esses avanços e a acessibilidade de toda essa tecnologia, a 
vida moderna ganhou um maior conforto, podemos citar por exemplo, uma cen-
tral de ar que serve para refrigerar um ambiente, um computador ou mesmo um 
smartphone que se tornou uma ferramenta para realizar uma tarefa digital ou até 

mesmo ter acesso às informações no mundo. Falando em informações, a velocidade 
como elas se espalham é assustador, e isso também assusta os docentes, já que, 
temos consciência de que os discentes de hoje em sua grande maioria possui um 
smartphone, então, temos que ter muita cautela no que vamos colocar de objeto 
de conhecimento e como explicá-los, pois em uma velocidade quase instantânea o 
discente começa pesquisar na internet sobre o assunto, acrescentando informações 
às explicações.

 José e Coelho (2000) colabora dizendo que para ampliar o potencial educa-
tivo é necessário que o discente perceba a relação entre o que ele aprende e a sua 
vida real. Nesse sentido podemos dizer não tem mais espaço para docentes que 
antes só empurravam os conteúdos de qualquer forma . Hoje o docente tem que ter 
consciência que não basta saber e apresentar a Física de qualquer jeito, e sim mos-
trar que esse conhecimento está inserido em situações reais, como em problemas 
ambientais, apagões elétricos, nas etiquetas dos aparelhos elétricos, em exames mé-
dicos, nos noticiários dos telejornais, ou seja, em quase tudo da vida real. Só assim 
teremos discentes que possam usar esse conhecimento para pensar e agir na socie-
dade atual .

COMPONENTE QUÍMICA

ASPECTOS IMPORTANTES SOBRE O ENSINO DE QUÍMICA

A Química é um dos componentes da Área de Ciências da Natureza e suas Tecno-
logias, responsável em estudar a constituição e o comportamento da matéria e sua 
transformação, possui uma linguagem própria e até complexa, e deve articular as 
competências gerais e específicas com os demais componentes da área, desenvol-
vendo as habilidades propostas .

Por muito tempo, o entendimento sobre o Ensino de Química era de uma “disci-
plina” pautada em métodos tradicionais com ênfase em memorização de dados, no-
mes e fórmulas, além de aplicação de cálculos matemáticos, devido a um preceito de 
complexidade, que a tornava inalcançável. Muito disso se deve a introdução tardia 
do Ensino de Química no mundo e, especialmente, no Brasil, pois antes da Reforma 
Pombalina o Ensino de Ciência não existia, nem mesmo em Portugal, o que ia na 
contramão dos outros países europeus .

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacional para o Ensino Médio,

“Historicamente, o conhecimento químico centrou-se em estudos de nature-
za empírica sobre as transformações químicas e as propriedades dos materiais 
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e substâncias. Os modelos explicativos foram gradualmente se desenvolvendo 
conforme a concepção de cada época e, atualmente, o conhecimento científico 
em geral e o da Química em particular requerem o uso constante de modelos 
extremamente elaborados. Assim, em consonância com a própria história do 
desenvolvimento desta ciência, a Química deve ser apresentada estruturada so-
bre o tripé: transformações químicas, materiais e suas propriedades e modelos 
explicativos.”(PCN, p.87)

Nessa perspectiva, o ensino de química vai se encaminhar para o que se propõe 
na atualidade, o ensino enfático no cumprimento de competências e desenvolvi-
mento de habilidades gerais e regionais, para um protagonismo juvenil ser  galgado 
sob o controle de seus principais atores, os discentes, com orientação de um corpo 
docente qualificado a nova tarefa que se propõe ser desenvolvida no novo ensino 
médio . Esse novo deve ser compreendido pelos docentes do componente química 
não mais como um professor isolado, mas sim como um integrante da área de co-
nhecimento Ciências da Natureza e suas Tecnologias, logo fazer um trabalho conjun-
to e afinado com os integrantes dos outros componentes, verdadeiramente, interdis-
ciplinar é uma regra. Não se orienta mais o trabalho isolado, os atores do processo 
ensino aprendizagem devem ter bem definidos os fins propostos ao novo momento 
da educação brasileira e amapaense .

Portanto, no atual contexto educacional brasileiro e amapaense, a ciência quí-
mica deve ser um instrumento de interesse, para auxiliar na compreensão dos fe-
nômenos  naturais, explicados pelo comportamento da matéria, e suas correlações 
com asciências  biologia e física. No mais  a química deve ser fundamentada no co-
nhecimento, investigação e interpretação de materiais, através de seus símbolos e 
linguagem própria, tornando a vida dos seres humanos mais adaptável e confortável, 
possibilitando total controle sob a tomada de decisões consciente do uso de subs-
tâncias, retiradas do ambiente, inquirindo sobre seus impactos à natureza, proble-
matizando-a com social, humano, econômico, histórico a âmbito Mundial, Nacional, 
Estadual e Municipal .

O PERFIL DO DOCENTE DE QUÍMICA

Os professores de Química, sabem muito bem o quanto é difícil a tarefa de ensi-
nar algo microscópico, até submicroscópico e cheios de códigos e leis, que requerem 
articulações constantes com conceitos que são desenvolvidos com outros compo-
nentes como a matemática, a física, a biologia e outros componentes de áreas como 
as Ciências Humanas e Sociais aplicadas e Linguagens e suas Tecnologias, por tudo 
isso é comum os estudantes desenvolverem certa aversão ao componente quími-
ca; “assim, sempre que possível, devemos utilizar recursos didáticos que chamam a 

atenção e estimulem a imaginação dos estudantes” (FERNANDES, 2007, p.16).
É notório que o docente não se forma nos bancos acadêmicos, mas sim com a  ex-

periência vivida em sala de aula, por isso, segundo Rosenau & Fialho (2008, p.24) “é 
necessário mudarmos as técnicas de ensino que estamos usando, pois nossos estu-
dantes são diferentes, as turmas são diversificadas em vários aspectos: sociocultural, 
cognitivo, emocional, financeiro, entre outros”; logo o professor de química deve ser 
disponível a aprender a reaprender com grande facilidade e disponibilidade . Esta-
belecer uma prática de ensino inovadora e eficaz, além de significar os objetos de 
aprendizagem é imperativo na BNCC e no Novo Ensino Médio.

Definir os termos terá pouco valor prático na aprendizagem, usá-los em circuns-
tâncias tais que o objeto a que se referem esteja presente e sim significar o conhe-
cimento é o mais importante. Definir o conceito é preciso, mas apresentá-lo como 
ele está presente na vida do discente é mais correto. Ainda mais, deve-se ter bem 
claro que em tempo integral há necessidade do planejamento, sempre visando o 
contexto socioemocional-cultural em que o discente  está inserido, pois isso levará 
a uma compreensão mais ampla sobre a tomada de decisão em relação às práticas 
avaliativas adequadas a realidade do processo ensino-aprendizagem.

Claro que não menos importante ao processo é o domínio técnico dos objetos 
de aprendizagem do componente química e da área de conhecimento das ciências 
da  natureza e suas tecnologias. Pautando sua prática pedagógica e didática no de-
senvolvimento das habilidades da área, sem esquecer que as mesmas existem para 
cumprir competências .

 
O PERFIL DO DISCENTE DE QUÍMICA

Cada vez mais temos gerações de pessoas (jovens) imediatistas, ou seja, com  ne-
cessidades de consumo, acesso aos eletrônicos e os meios de comunicação cada 
dia mais  rápidos, bombardeando-os de informações, e sem que haja um filtro tudo 
parece ser verdade plena .

Assim, espera-se do discente em Química e consequentemente em Ciências da 
Natureza e suas tecnologias um indivíduo ávido por conhecimento, aberto a um 
mundo de descobertas e pronto para ser lapidado a entender os fenômenos quími-
cos, afim de se comportar  perante o meio com mais certezas do que medos, e mais 
maturidade  ao tomar decisões de como agir em sua vida, inclusive em seu meio pro-
fissional interpretação de materiais, através de seus símbolos e linguagem própria, 
tornando a vida dos seres humanos mais adaptável e confortável, possibilitando total 
controle sobre a tomada de decisões consciente do uso de substâncias, retiradas do 
ambiente, inquirindo sobre seus impactos à natureza, problematizando-a com social, 
humano, econômico, histórico a âmbito Mundial, Nacional, Estadual e Municipal.
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tem por especificidades a definição    
  de um conjunto de aprendizagens necessárias a todos os estudantes da educação 
básica, que devem ser desenvolvidas de forma orgânica e progressiva, baseada nos  
direitos e no desenvolvimento dos princípios éticos, políticos e estéticos no que tan-
ge a formação do ser humano como agente social e político. Tais princípios visam 
nortear  um projeto de educação em que o estudante seja protagonista e colabore 
ativamente na construção de uma sociedade  justa, democrática e inclusiva.

A aprendizagem, nas Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, compreendida na ne-
cessária interligação dos seus componentes, quais sejam, Filosofia, Geografia, Histó-
ria ou Sociologia, deve estar condicionada ao propósito de buscar alternativas condi-
zentes para uma educação pautada em práticas e realizações que satisfaçam o senso 
crítico e criativo do estudante, promovendo sua autonomia cognitiva e emancipação 
social. Para alcançar esta finalidade é imprescindível desenvolver as culturas juvenis 
no contexto escolar, desta forma, aproximar a escola do cotidiano dos estudantes, 
com respeito à dimensão das vivências e das experiências dos mesmos, com isso, 
cria-se as condições adequadas para uma educação integral do ser humano.

A área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas na BNCC está organizada em con-
sonância com o espírito de época dos estudantes do século XXI, por compreender 
que o homem é produto do seu tempo, que produz a sua existência no tempo agindo 
sobre a natureza, ou seja, através do trabalho o homem  constrói o mundo histórico, 
o mundo de cultura, o mundo humano. E a educação tem suas origens nesse proces-
so (SAVIANI, 1994, p.109).

Com a BNCC, torna-se indispensável que os professores da área de Ciências Hu-
manas e Sociais Aplicadas, consigam dialogar entre si e com as demais áreas, apren-
dam a importância da interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade no processo 
educativo e entendam que o conhecimento é integrado, multifacetado, que passa 
por mudanças e ressignificações, principalmente na atual conjuntura das tecnologias 
informacionais, que interligam o mundo, onde tudo flui rapidamente, o que exige 
do professor competências para rejuvenescer seus saberes todos os dias. Por isso, 
o planejamento na área e entre áreas é um momento fundamental do novo Ensino 
Médio .

As Ciências Humanas e Sociais Aplicadas fortalecem e colaboram com as demais 
áreas do conhecimento no sentido de formar cidadãos que possam discernir sobre 
os ambientes e meios em que eles próprios interagem. Dessa forma, serão capazes 
de enfrentar as demandas e desafios da vida pessoal e social, saberão reconhecer 
seu papel e importância na coletividade, bem como serão capazes de compreender 
as diferenças e liberdades individuais, assumindo uma postura condizente com os 
direitos humanos, combatendo qualquer tipo de preconceito.

As Ciências Humanas e Sociais Aplicadas sugerem caminhos transversais que de-

senvolvem habilidades individuais e coletivas, que auxiliam os estudantes no seu 
projeto de vida, mediante uma visão multidimensional, holística da natureza e da re-
alidade social, política, econômica, cultural, de si e do outro, preparando-o para uma 
conduta ética, uma vida emocionalmente equilibrada. Além disso, amplia a compre-
ensão e manifesta aptidões analíticas sobre a geo-história humana, as mentalidades 
e as sociedades, visualizando os aspectos antropológicos, espaciais, temporais, as 
Territorialidades, Desterritorialidades e Reterritorialidades.

 Neste aspecto de formação educacional, a área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas, oferece através dos seus objetos do conhecimento e com uso de metodo-
logias ativas, possibilidades de compreensão das práticas e representações sociais e 
culturais, em espaços e tempos distintos, permitindo aos estudantes formular ques-
tões e respostas prováveis para as metamorfoses inerentes às sociedades. Afinal:

(...). Um saber escolar transformado em instrução não cumpre a sua finalidade 
essencial que é a de sugerir procedimento e, o que é pior, induz a uma memorização 
puramente mecânica, enquanto que o professor que usa a informação com a finali-
dade de “ensinar” sugere o confronto dessa informação com a realidade, capacitan-
do o aluno a refletir experiências pessoais (...) (ANTUNES, 2013, p.31).

Possibilitando ofertar situações educativas que possam acrescentar novos sabe-
res e consolidar conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, bem como para 
desenvolver habilidades e competências vitais para pensar e agir no século XXI . As 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas apresentam neste documento, um conjunto 
de elementos importantes para a formação dos sujeitos no Ensino Médio, isto é, as 
unidades temáticas, que interligam cada componente curricular e os objetos do co-
nhecimento, além disso, unidades de aprofundamento sugestivas que possibilitarão     
ao estudante aprofundar e ampliar seus conhecimentos, sempre em consonância 
com seu projeto de vida .

Isto posto, é essencial focar na formação integral do cidadão e não apenas para    
 o mundo do trabalho . O currículo tem que mostrar e  debater as contradi-
ções de  processos de construção histórica das múltiplas sociedades do planeta, su-
perando as novas tendências economicistas que visam criar um “sistema produtivo 
que incorpora crescentemente a nova base tecnológica” (FRIGOTTO, 2010, p.160). 
Portanto, ressalta-se a urgência de uma educação que busque a formação pessoal 
e cidadã do indivíduo e não apenas tecnificar o conhecimento e, nesse contexto, as 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas são uma das vias para que o conhecimento se 
mostre como um elemento pertinente ao estudante não apenas interiorizado como 
algo pronto e acabado .

Este referencial tem como finalidade, promover a igualdade, a equidade e a va-
lorização dos direitos humanos. Desse modo, a educação para todos, ganha uma 
função social com valor inestimável. Cabe a União e ao Estado do Amapá, fornecer 
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os subsídios para a sua aplicação em toda rede pública e particular de ensino. Per-
mitindo a todos que usufruam dos direitos de aprendizagem propostos pela BNCC.

COMPONENTE FILOSOFIA

“Os homens se parecem mais com sua época do que com seus pais”. Marc Bloch 

O ensino de Filosofia no Brasil, desde o início com os franciscanos, tem um ca-
ráter enciclopédico, construído a partir de monólogos, alheios à realidade brasileira 
e dos estudantes. Apesar das mudanças recentes com metodologias mais ativas, fle-
xíveis e dialogadas, o saber filosófico apresentado continua distante do cotidiano das 
juventudes; ou confundido com cultura geral, permitindo-se amplos debates sobre 
diversos temas hodiernos, porém, estes não se desdobram em aprendizagem signi-
ficativa. Neste cenário, surge um novo paradigma, sintetizado na Base Nacional Co-
mum Curricular, uma proposta para integrar a partir de competências e habilidades, 
a área de ciências humanas e sociais aplicadas, na qual se insere a filosofia, como 
parte indissociável, a ser trabalhada vinculada a história, sociologia e geografia.

Diante disso, é salutar compreender que a Filosofia irá desenvolver nos estudan-
tes em conjunto com os demais componentes da área, aptidões e capacidades para 
agir, consideradas indispensáveis para o século XXI. A Filosofia, certamente, dado as 
necessidades será ofertada como componente, de acordo com suas peculiaridades, 
entretanto, no momento do planejamento, o elo imanente da área deve prevalecer; 
as unidades temáticas neste referencial ligam os componentes, as habilidades orien-
tam as metodologias, os objetos de conhecimento direcionam para as aprendiza-
gens essenciais, o conjunto das abordagens auxiliam os estudantes a desenvolverem 
competências para vida. Para o ensino da Filosofia baseado no referencial curricular 
amapaense do ensino médio – BNCC, é imprescindível valorizar, reconhecer e pro-
mover: a diversidade, a solidariedade, o autodidatismo, o protagonismo juvenil, os 
direitos humanos, o combate aos preconceitos e o perspectivismo epistemológico 
nietzschiano. Sugiro que o termo em destaque seja retirado.

Os sujeitos são frutos do seu tempo, logo, os professores alinhados com o novo 
projeto educacional, irão planejar e aplicar os estudos filosóficos de acordo com o 

contexto sócio-histórico-cultural e econômico dos discentes, sem deixar de conside-
rar o espírito de época que surgiram as ideias. Trata-se de inserir a educação ao “ser-
-no- mundo”, imaginado em seu tempo, com seus anseios e potencialidades, explo-
rado na realidade existenciária enquanto ente, nas suas idiossincrasias, não apenas 
construindo uma analítica da existência, mas, permitindo a sua formação integral, na 
“mundanidade do mundo”. De acordo com Heidegger (2006, p. 92), “está em ques-
tão todo o ser do homem, que se costuma apreender como unidade de corpo, alma 
e espírito . [ . . .]”

A filosofia deve se preocupar com fluxo das mentalidades, em explorar a atitude  
filosófica para ajudar as juventudes na percepção de si, do outro e do mundo. Por-
tanto, é fundamental possibilitar na sala de aula e na escola um ambiente de trocas 
discursivas para os próprios estudantes desvelarem o mundo da vida. A Filosofia re-
presentada no referencial não pretende seguir cronologias, apenas usar os conceitos 
para auxiliar os estudantes na sua jornada, no seu projeto de vida, na sua formação 
ética, na construção da sua cosmovisão. 

Desta forma, é imprescindível reconhecer seguindo Deleuze e Guattari (1992, 
p.10), que “a filosofia é a arte de formar, de inventar, de fabricar conceitos”. Isto é, 
a filosofia é uma atividade sem definições, capaz de se reinventar, ressignificar seus 
conceitos, é a teoria das multiplicidades, um terreno fértil para o diálogo intercultu-
ral do mundo contemporâneo . 

Igualmente, cabe a filosofia e aos demais componentes da área de ciências hu-
manas e sociais aplicadas, corroborar com o projeto de vida e com o engajamento 
das juventudes. Os estudantes nas aulas de Filosofia, precisam ser incentivados a 
exercerem a autonomia, a elaborarem metas, planos de vida, cartas náuticas para  
percorrerem ao longo de sua formação; além disso, como indivíduos e sujeitos da 
própria história, estão convidados a colaborar na resolução e superação, dos pro-
blemas inerentes a sala de aula, a escola, a comunidade e a sociedade em geral.    
Portanto, o esforço de todos é indispensável para superar o atual estágio de “meno-
ridade da razão”, de conformismo, que impera no processo de ensino- aprendizagem 
na educação brasileira. A todos os envolvidos sejam kantianos, digam   aos estu-
dantes, “sapereaude!” (“ouse saber”, “tenha coragem de pensar por si mesmo”).
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COMPONENTE GEOGRAFIA

Analisar o espaço geográfico é um processo dotado de grande complexidade, pois 
é nele que acontece o desenrolar da História, as imbricações culturais, as contradi-
ções que permeiam as conflitividades sociais e econômicas na esteira das metamor-
foses que se sucedem .

A adoção de parâmetros pertinentes para entender o espaço humano é diversi-
ficada e condizente com a concepção de análise das complexidades que enveredam 
a cultura transformadora do homem no decorrer da sua dinâmica histórica. Ou seja, 
não é tão simples fazer uma averiguação onde a intermitência das ações humanas 
está em constante mudança nos aportes vinculados ao teor das necessidades sócio-
-econômico-políticas.

O espaço...é uma realidade relacional: coisas e relações juntas. Eis por que sua 
definição não pode ser encontrada senão em relação a outras realidades: a na-

tureza e a sociedade, mediatizadas pelo trabalho. Não é o espaço, portanto, 
como nas definições clássicas da geografia, o resultado de uma interação entre 
o homem e a natureza bruta, nem sequer um amálgama formado pela socieda-
de de hoje e o meio ambiente .
O espaço deve ser considerado como um conjunto indissociável de que partici-
pam de um lado, certo arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e objeto 
sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima, ou seja, a sociedade em 
movimento. (SANTOS, p.26, 1997)

Tais diligências espaciais elucidam cortes temporais que são dotados de continui-
dades e descontinuidades onde as ações cognitiva e reflexiva do pensamento hu-
mano se mostram como instrumentos modeladores da paisagem e instigadores das 
constantes incertezas presentes .

Entender todo esse processo e socializar em ambientes escolares requer compe-
tência subjetiva por parte do conjunto de profissionais além de habilidades que vão 
se amoldando no transcurso educacional na relação da arte de ensinar e da capaci-
dade de aprender associadas às atitudes, compromisso, personificação mediadora, 
eficiência comunicativa e capacidade de análise, proposição de problemas e busca 
de alternativas conjuntas das soluções que porventura vierem a serem propostas.

Nesse ínterim, a ciência geográfica irá proporcionar as condicionantes necessá-
rias atinentes às práticas interpretativas que configuram e reconfiguram o espaço 
das ações humanas. A Geografia terá um papel fundamental no entendimento de 
que para entender o globo terrestre é o palco das múltiplas ações que repercutem 
no cotidiano de cada indivíduo e de cada coletividade social.

As relações do homem com o espaço de vivência requerem amplo entendimento 
de que os processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais são con-
dições, meios e resultados de ações combinadas ao processo metamorfósico dos 
grupos sociais. E o papel da Geografia, enquanto componente curricular é fazer essa 
constante análise dos múltiplos vínculos espaciais e suas associativas concretizações 
do processo de remodelagem da história humana .

 
Portanto, analisar as territorialidades, o estudo da paisagem, o valor do lugar, as 

variadas referências localizacionais, o papel do setor produtivo, das relações cultu-
rais, dos fenômenos ambientais, das relações de poder de setores empresariais, do 
espaço e das contradições territoriais dos contextos geopolíticos devem, de forma 
ampla, ser observadas, analisadas, debatidas e problematizadas, a fim de que o es-
tudante recrudesça seu protagonismo, sua altivez e suas multíplices competências 
e desenvolva suas variadas habilidades neste constante processo de transformação .

A relação dos homens com a natureza implica níveis de percepção do meio que 
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os abriga. A construção do habitat necessariamente envolve percepções, pré-
-ideações, avaliações, enfim formas de consciência do espaço. Assim, todo o 
período histórico e em todo o grupo humano vamos encontrar reflexões sobre 
o espaço ocupado. (MORAES, p.27, 1996).

A Geografia, dentro de um contexto positivista, vem direcionando há muito tem-
po os ditames das formações dos currículos, onde simplesmente passa a ter o cará-
ter reducionista e estático das discussões, desprovidos das nuances que incidem em 
problematizações e configurações de profundas análises do espaço em constante 
metamorfose .

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) mostra um direcionamento de fazer 
com que o estudante seja perceptivo, avaliador dos estudos de caso e intrigante para 
com os fatos e fenômenos ocorrentes no espaço geográfico. Dotado de articulações e 
de variadas possibilidades que propalem o seu caráter transformador na sociedade,

[...] pois na escola pública temos uma população numerosa, heterogênea do 
ponto de vista escolar e sociocultural – diferenças de idade, de valores, de há-
bitos, de origens sociais e culturais, em que os preconceitos e as ideologias so-
mente são superados com muito trabalho por parte do conjunto de professores . 
(PONTUSCHKA, p.112, 1999).

Faz-se necessária à implementação de um currículo que vislumbre a construção 
coletiva de ideias e aparatos cognitivos em que os atores sociais do ambiente escolar 
e, por extensão, da sociedade adjacente sejam protagonistas de construção dos vá-
rios contextos de uma sociedade, que deve sempre e constantemente se recriar, se 
descobrir enquanto cenário de uma Geografia não estritamente acadêmica, mas de 
um promissor repaginamento de um alicerce ao contexto de construção social .   

COMPONENTE HISTÓRIA

Analisar, caracterizar, avaliar, comparar, compreender, discutir, identificar, relacio-
nar, conhecer e contextualizar estão entre as diversas habilidades que devem norte-
ar o processo de construção dos instrumentos pedagógicos que serão desenvolvidos 
pelas Ciências Humanas para a análise e avaliação das relações sociais, econômicas, 
políticas e culturais das mais diversas sociedades.

A História, enquanto uma das matrizes curriculares da área assume um papel 
importantíssimo nesse caminho, pois, como assevera Mary Del Priore “a responsabi-
lidade, a exigência ética e a vontade de verdade na transmissão dos conhecimentos”, 
(PRIORE, 2016) devem existir como marcos norteadores do processo de discussão e 
construção do conhecimento histórico .

Esse processo, integrado à Filosofia, à Geografia e a Sociologia deve ser orientado 
pela ideia da ampliação e aprofundamento daquilo que foi desenvolvido até o 9º ano 
e, fundamentando-se na compreensão e reconhecimento das diferenças, o respeito 
aos direitos humanos e à interculturalidade e o combate aos preconceitos .

Entre os tantos desafios que se apresentam para o ensino de História está a ne-
cessidade de ser ultrapassado a mera abordagem informativa, pautada apenas em 
conteúdos tradicionais e com pouco significado para professores e estudantes. Para 
trilhar esse caminho desafiador, nos alerta Circe Bittencourt:

Umas das possibilidades para essa superação é a problematização a partir do 
que está próximo, do que é familiar e natural aos estudantes. Esse pressuposto 
é válido e aplicável desde os anos iniciais do ensino fundamental, quando é 
necessário haver uma abordagem e desenvolvimento importante nas noções de 
tempo e espaço, juntamente com o início da problematização, da compreensão 
histórica e o contato com o documento. (BITTENCOURT, 2004, p. 121).

Esse alerta deixa evidente a importância de desenvolver uma permanente inte-
gração entre a História dos contextos mundiais e nacionais, com os contextos locais. 
Essas particularidades (locais) conhecidas como micro história (sugiro a retirado do 
termo em destaque) não podem estar isoladas das análises mais gerais (mundiais de 
nacionais) e sendo estudadas, dão maior significado a elas.

Além disso, é necessário que esse processo de construção da aprendizagem tenha 
como orientação que o aluno também é um sujeito histórico, portanto, um protago-
nista nesse processo, que ele saiba a necessidade de indagar, dialogar, argumentar e 
problematizar a respeito disso.

Os desafios associados à compreensão do tempo, do espaço, do território, da 
fronteira, da sociedade, da natureza, da cultura, do indivíduo, da ética, da política e 
do trabalho estão aí e, produzir e discutir conhecimento histórico perpassa por essas 
categorias conceituais . Ressaltando que a análise delas nunca deve feudalizar-se no 
campo da História, mas, discutindo suas dinâmicas com as Ciências Humanas e com 
as outras áreas de conhecimento, como nos ensina Piaget: “a interdisciplinaridade 
pode ser entendida como o intercâmbio mútuo e a integração recíproca de várias 
áreas”, (PIAGET, 1973)

Um desafio que também deve nortear esse caminhar é a necessidade de valorizar 
a história regional e a história local e, para isso a BNCC abre um leque de possibili-
dades para que as unidades da federação, a partir de suas especificidades, possam 
construir suas habilidades locais, contribuindo para a formação de uma juventude 
valorizada daquilo que é do seu meio, das suas identidades mais próximas.

Isso fica evidente com aquilo que assevera Lourdes Barbosa: “exatamente pela 
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possibilidade de introduzir e prenunciar a formação de um raciocínio histórico que 
contemple não só o indivíduo, mas a coletividade, apreendendo as relações sociais 
que ali se estabelecessem, na realidade mais próxima”. (BARBOSA, 2006, p. 66). Esse 
desafio deve ser desenvolvido não só a partir do ensino médio, e sim desde os anos 
iniciais do ensino fundamental, essa consciência individual e coletiva deve ser valo-
rizada e estudada .

 
COMPONENTE SOCIOLOGIA

A inserção do estudo da Sociologia nas unidades escolares tem longa trajetória . 
Em um processo marcado por idas e vindas, destacam-se dois grandes avanços na Le-
gislação brasileira. Um deles garantido pela Lei 9.394/96 determinou em seu artigo 
36 que ao concluir o ensino médio, todo estudante deveria ter domínio dos conceitos 
de Filosofia e Sociologia, necessários ao exercício da cidadania. O outro fenômeno 
que marcou consideravelmente essa história foi a promulgação da Lei 11.684/2008, 
que alterou o artigo 36 da LDB vigente, determinando a obrigatoriedade das discipli-
nas de Filosofia e Sociologia em todas as séries do ensino médio.

Assim sendo, a Sociologia passa a compor o currículo desta modalidade de en-
sino, com a responsabilidade de contribuir para a formação cidadã do jovem brasi-
leiro, garantindo que este jovem possa não só conhecer sua própria realidade, mas 
possa compreender o sentido da sua participação no contexto social. Dentro desta 
perspectiva, Bauman e May afirmam que:

A maneira como enxergamos os problemas influenciará o que é considerado a 
solução apropriada. Entre nossas expectativas para o futuro e as experiências 
obtidas do passado e do presente jaz um espaço que o pensar sociologicamente 
ilumina e a partir do qual podemos aprender mais sobre nós mesmos, os outros 
e as relações entre nossas aspirações, ações e as condições sociais que criamos 
e nas quais vivemos. A sociologia é, assim, central para qualquer tentativa de 
nos compreender melhor. (2010, p. 200).

Atualmente a Sociologia compõe a área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Com seus conceitos, teorias e métodos 
próprios, busca em sua essência, partir da análise da realidade social do próprio es-
tudante, com a prerrogativa de que ele possa estabelecer a relação entre o conhe-
cimento empírico e o conhecimento científico sobre a sociedade, por meio do exer-
cício da investigação, experimentação e produção de novos saberes. Dessa forma, o 

estudante poderá trilhar melhores caminhos ao pensamento crítico e criar meios al-
ternativos de solucionar os problemas sociais que o entornam, com a capacidade de 
superar ideologias, preconceitos e o pensamento fundamentado no senso comum.

Durkheim (1978, p. 11) acredita que a educação e a sociologia estão totalmente 
relacionadas, pois os fins da educação são sociais e, com isso, os próprios meios para   
que ela se concretize, também são sociais, “é preciso que, pelos meios mais rápidos 
e seguros, ela [educação] se sobreponha ao ser egoísta e associal, que acaba de 
nascer, um outro ser capaz de submeter-se a vida moral e social. Eis aí a obra da edu-
cação”. Com isso, fica nítida a responsabilidade da educação na construção de um 
indivíduo capaz de interagir com os demais em um mesmo ambiente. A Sociologia, 
ao contribuir diretamente na construção do ser social, conhecedor dos processos de 
organização política, também o torna capaz de tomar suas próprias decisões basea-
do  em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

 
A fim de promover a ampliação e o aprofundamento das aprendizagens essen-

ciais contempladas no Ensino Fundamental, a BNCC propõe que os estudantes do 
Ensino Médio tenham a capacidade de estabelecer diálogos entre si e com os outros, 
de modo a criar as condições intelectuais necessárias à formação de uma conduta 
ética. Para isso, faz-se necessária uma mudança na estrutura organizacional, confor-
me assinala Florestan Fernandes (1920, p. 23):

É preciso construir uma escola auto-suficiente e autônoma, capaz de crescer por 
seus próprios dinamismos . Conferir à sala de aula a capacidade de operar como 
o experimentumcrucis da prática escolar humanizada, de libertação do oprimi-
do, de descolonização das mentes e corações dos professores e estudantes, de 
interação de todos nas correntes críticas de valorização da comunidade escolar 
e de transformação do meio social ambiente .

Dessa forma, faz-se necessário criar no estudante, aptidão para dialogar com ou-
tro e com as novas tecnologias, bem como capacitá-lo para contribuir na construção 
de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. Sob esta ótica, a presente proposta   
mostra-se como alternativa para um ensino de sociologia pautado no desenvolvi-
mento de competências e habilidades que constituirão, em conjunto com os demais 
componentes curriculares da área, a formação de convicções e atitudes como um 
fim maior, para que o estudante possa exercer o protagonismo juvenil.
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HABILIDADES LOCAIS DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS

Parteiras, indígenas, quilombolas, pescadores, benzedeiras, extrativistas e demais 
sujeitos sociais (os povos da floresta) associados à realidade amapaense também 
exerceram e exercem o papel de protagonistas de suas realidades. Do antigo Adelan-
tado de Nueva Andaluzia, passando pelas vilas coloniais, conhecendo o contexto de 
criação do Território Federal e analisando as condições do atual Estado, o referen-

cial curricular do Amapá assevera a importância do ensino das especificidades locais 
como meio de continuação dos estudos sobre esses temas já realizados no Ensino 
Fundamental e, sobretudo, conhecer e valorizar o contexto mais próximo da realida-
de dos estudantes. Pensando nisso, a área de  Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
elaborou as seguintes habilidades locais:
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA INTRODUÇÃO

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) tem o papel de habilitar os sujeitos 
técnica e ideologicamente para o trabalho, subordinando as práticas educativas aos 
interesses do capital, que aponta para as novas demandas de qualificação humana. 
E assim, ações governamentais são projetadas e executadas para tal público, dentre 
as quais, em âmbito federal, gestada por meio de programas e projetos, e realizada 
por meio da adesão dos estados e municípios ou pela instituição de parcerias públi-
co-privado, por sua vez induzidas por pressões diretas do governo federal ou pelas 
vantagens que proporcionam, especialmente pelos recursos disponibilizados.

De acordo com o Plano Curricular da Educação Básica do Estado do Amapá o cur-
rículo do Ensino Médio se organiza em duas partes: a parte de Formação Geral Básica 
e os Itinerários formativos.

A Formação Geral Básica é composta pelas quatro áreas do conhecimento . Cada 
área do conhecimento abrange os saberes específicos de seus componentes curri-
culares. Por sua vez, os Itinerários Formativos, além das quatro áreas da Formação 
Geral Básica, contemplam um quinto itinerário: a Educação Profissional e Técnica.

No Amapá, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação (SEED), a trajetória 
da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) está sendo ofertada em instituições de 
ensino, Escolas e Centros de Educação Profissional, considerando atender às novas 
configurações do mundo do trabalho, mas, igualmente, a contribuir para a elevação 
da escolaridade dos estudantes para que possam enfrentar a transformação do mun-
do contemporâneo .

A nova LDB (Lei n.º 9.394/1996) apesar de apresentar um   capítulo         es-
pecífico para a Educação Profissional, seus artigos não cumpriam as finalidades de 
uma Lei de Diretrizes e Bases, sendo que apenas apontavam diretrizes gerais. Desta 
forma, a legislação para a educação profissional foi       organizada gradativamente a 
partir do Decreto nº 2.208/97, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução nº 04/99 
CNE/CEB. 

Assim a educação profissional foi dividida em três níveis: a) básico (destinado à 
qualificação, requalificação e reprofissionalização dos trabalhadores, independente 
de escolaridade prévia); b) técnico (destinado a proporcionar habilitação profissional 
a estudantes matriculados ou egressos do ensino médio); e, c) tecnológico (corres-
pondente a cursos de nível superior na área de tecnológica), destinados a egressos 
do ensino médio e técnico (BRASIL, 1997).

A educação tecnológica básica é uma das diretrizes que a LDB estabelece                                           
para orientar o currículo do Ensino Médio. A lei ainda associa a “compreensão dos 
fundamentos científicos dos processos produtivos” ao relacionamento entre teoria e 
prática em cada disciplina do currículo.

Nessa perspectiva, entende-se que a formação profissional estará contribuindo 
para a capacitação de pessoas para o mercado, mais especificamente, para a forma-
ção do trabalhador, e a escola se apresenta enquanto produtora de capital humano. 
Nesta lógica, subordina-se a função social da educação, que passa a ser empreendida 
com uma função mercadológica, em que seu papel é produzir bons produtos para o 
sistema econômico .

A implantação do V itinerário formativo requer da educação profissional e tecno-
lógica um modelo de formação amplo, expondo flexibilidade no currículo que per-
mitirá aos estudantes aprofundar os conhecimentos em uma ou mais áreas de seu 
próprio interesse. Outro ponto importante é a visão geral dos tipos de itinerários. 
Eles estão baseados em áreas do conhecimento (linguagens e suas tecnologias, ma-
temática e suas tecnologias, ciências da natureza e suas tecnologias, ciências huma-
nas e sociais aplicadas), ou na formação técnica e profissional. Já o itinerário forma-
tivo integrado combina mais de uma área, podendo incluir a formação profissional.

Por isso, a função do itinerário formativo é contribuir para que o estudante  possa 
traçar rotas e planejar percursos, de forma a conciliar as demandas do organizada 
gradativamente a partir do Decreto nº 2.208/97, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e 
Resolução nº 04/99 CNE/CEB. 

PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA FORMAÇÃO HUMANA 
INTEGRAL

Ciavatta (2005), ao se propor a refletir sobre o que é ou que pode vir a ser a 
formação integrada pergunta: que é integrar? A autora remete o termo, então, ao 
seu sentido de completude, de compreensão das partes no seu todo ou da unidade 
no diverso, o que implica tratar a educação como uma totalidade social, isto é, nas 
múltiplas mediações históricas que concretizam os processos educativos. No caso da 
formação integrada ou do ensino médio integrado ao ensino técnico e profissional, o 
que se quer com a concepção de educação integrada é que a educação geral se torne 
parte inseparável da educação profissional em todos os campos onde se dá a prepa-
ração para o trabalho: seja nos processos produtivos, seja nos processos educativos 
como a formação inicial, como o ensino técnico, tecnológico ou superior. Significa 
que buscamos enfocar o trabalho como princípio educativo, no sentido de supe-
rar a dicotomia trabalho manual / trabalho intelectual, de incorporar a dimensão 
intelectual ao trabalho produtivo, de formar trabalhadores capazes de atuar como 
dirigentes e cidadãos .

A ideia de formação integrada sugere superar o ser humano dividido historica-
mente pela divisão social do trabalho entre a ação de executar e a ação de pensar, di-
rigir ou planejar . Trata-se de superar a redução da preparação para o trabalho ao seu 
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aspecto operacional, simplificado, escoimado dos conhecimentos que estão na sua 
gênese científico-tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como formação 
humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador 
o direito a uma formação completa para a leitura do mundo e para a atuação como 
cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à sua sociedade política. For-
mação que, nesse sentido, supõe a compreensão das relações sociais subjacentes a 
todos os fenômenos. (Ciavatta, 2005, p. 85) 

TRABALHO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E CULTURA COMO CATEGORIAS INDISSOCIÁ-
VEIS DA FORMAÇÃO HUMANA

Partimos do conceito de trabalho pelo fato de o compreendermos como uma 
mediação de primeira ordem no processo de produção da existência e objetivação 
da vida humana. A dimensão ontológica do trabalho é, assim, o ponto de partida 
para a produção de conhecimentos e de cultura pelos grupos sociais . O caráter te-
leológico da intervenção humana sobre o meio material, isto é, a capacidade de ter 
consciência de suas necessidades e de projetar meios para satisfazê-las, diferencia 
o homem do animal, uma vez que este último não distingue a sua atividade vital de 
si mesmo, enquanto o homem faz da sua atividade vital um objeto de sua vontade 
e consciência. Os animais podem reproduzir, mas o fazem somente para si mesmos; 
o homem reproduz toda a natureza, o que lhe confere liberdade e universalidade. 
Dessa forma, produz conhecimentos que, sistematizados sob o crivo social e por um 
processo histórico, constitui a ciência.

Nesses termos, compreendemos o conhecimento como uma produção do pensa-
mento pela qual se apreende e se representam as relações que constituem e estrutu-
ram a realidade. Apreender e determinar essas relações exige um método, que parte 
do concreto empírico – forma como a realidade se manifesta

– e, mediante uma determinação mais precisa através da análise, chega a rela-
ções gerais que são determinantes do fenômeno estudado. A compreensão do real 
como totalidade exige que se conheçam as partes e as relações entre elas, o que nos 
leva a constituir seções tematizadas da realidade.

O TRABALHO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO

Compreender a relação indissociável entre trabalho, ciência, tecnologia e cultu-
ra significa compreender o trabalho como princípio educativo, o que não significa 
“aprender fazendo”, nem é sinônimo de formar para o exercício do trabalho. Consi-
derar o trabalho como princípio educativo equivale dizer que o ser                               
humano é produtor de sua realidade e, por isso, se apropria dela e pode  transfor-

má-la. Equivale dizer, ainda, que nós somos sujeitos de nossa história e de nossa 
realidade . 

Em síntese, o trabalho é a primeira mediação entre o homem e a realidade ma-
terial e social. O trabalho também se constitui como prática econômica, obviamente 
porque nós garantimos nossa existência, produzindo riquezas e satisfazendo necessi-
dades . Na sociedade moderna a relação econômica vai se tornando fundamento da 
profissionalização. Mas sob a perspectiva da integração entre trabalho, ciência e cul-
tura, a profissionalização se opõe à simples a formação para o mercado de trabalho.

Antes, ela incorpora valores éticos-políticos e conteúdos históricos e científicos 
que caracterizam a práxis humana. Portanto, formar profissionalmente  não é pre-
parar exclusivamente para o exercício do trabalho, mas é proporcionar   a compreen-
são das dinâmicas socioprodutivas das sociedades modernas, com as suas conquis-
tas e os seus revezes, e também habilitar as pessoas para o exercício autônomo e 
crítico de profissões, sem nunca se esgotar a elas.

No ensino médio, além do sentido ontológico do trabalho, toma especial impor-
tância seu sentido histórico, posto que é nessa etapa da educação básica que se 
explicita mais claramente o modo como o saber se relaciona com o processo de tra-
balho, convertendo-se em força produtiva (Saviani, 1987). Ressalta-se, nesse caso, o 
trabalho também como categoria econômica, a partir do qual se justificam projetos 
que incorporem a formação específica para o trabalho.

Na organização do ensino médio, superando-se a disputa com a educação profis-
sional, mas integrando-se seus objetivos e métodos em um projeto unitário, ao mes-
mo tempo em que o trabalho se configura como princípio educativo – condensando 
em si as concepções de ciência e cultura –, também se constitui como contexto eco-
nômico (o mundo do trabalho), que justifica a formação específica para atividades 
diretamente produtivas.

A PESQUISA COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO: O TRABALHO DE  PRODUÇÃO DO CO-
NHECIMENTO

Esse princípio está intimamente relacionado ao trabalho como princípio educa-
tivo, o qual ao ser assumido no ensino médio integrado contribui para a formação 
de sujeitos autônomos que possam compreender-se no mundo e dessa forma, nele 
atuar, por meio do trabalho, transformando a natureza em função das necessidades 
coletivas da humanidade e, ao mesmo tempo, cuidar de sua preservação face às ne-
cessidades dos demais seres humanos e das gerações futuras. 

Esse princípio está intimamente relacionado ao trabalho como princípio educa-
tivo, o qual ao ser assumido no ensino médio integrado contribui para a formação 
de sujeitos autônomos que possam compreender-se no mundo e dessa forma, nele 
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atuar, por meio do trabalho, transformando a natureza em função das necessidades 
coletivas da humanidade e, ao mesmo tempo, cuidar de sua preservação face às ne-
cessidades dos demais seres humanos e das gerações futuras.

A necessária autonomia para que o ser humano possa, por meio do trabalho, atu-
ar dessa forma pode e deve ser potencializada pela pesquisa, a qual contribui para 
a construção da autonomia intelectual e deve ser intrínseca ao ensino, bem como 
estar orientada ao estudo e à busca de soluções para as questões teóricas e práticas 
da vida cotidiana dos sujeitos trabalhadores.

Nesse sentido, é necessário que a pesquisa como princípio educativo esteja pre-
sente em toda a educação escolar dos que vivem e viverão do próprio trabalho . Ela 
instiga o estudante no sentido da curiosidade em direção ao mundo que o cerca, gera 
inquietude, para que não sejam incorporados pacotes fechados de visão de mundo, 
de informações e de saberes, quer sejam do senso comum, escolares ou científicos.

Nessa perspectiva, a oferta da educação profissional está intimamente relaciona-
da com a noção de itinerário profissional, que corresponde ao conjunto das ocupa-
ções no mundo do trabalho e suas inter-relações funcionais. A partir desse leque de 
possibilidades de atuação e da realidade de cada região, as instituições de formação 
profissional estruturam diferentes itinerários formativos – trajetórias de formação 
que as pessoas podem percorrer para atingir seus objetivos de carreira.

A função do itinerário formativo é contribuir para que o aluno possa traçar rotas 
e planejar percursos, de forma a conciliar as demandas do mundo do trabalho, as 
expectativas pessoais e os tipos de formações disponíveis. Para as   organizações 
contratantes, a articulação dessas três variáveis se reflete na busca por profissionais 
mais qualificados, o que estimula a melhoria dos serviços prestados e o aumento da 
produtividade; para os trabalhadores, possibilita aumentar suas chances de inserção 
ou aprimorar seu desempenho no mundo do trabalho, com significativo impacto so-
cial e econômico em suas vidas; e, para as instituições de educação profissional, é de 
fundamental importância compreender as profundas transformações contemporâ-
neas que incidem sobre o mundo do trabalho . 

FORMAS DE OFERTA: (CURSO TÉCNICO, FICS E PROJETO APRENDIZ)

A oferta do EPT e Novo Ensino Médio na rede da SEED/AP acontece em cumpri-
mento do que preconiza a BNCC, ou seja, com atendimento de mínimo de 1800 ho-
ras/aulas. Sendo, portanto, oferta através de cursos técnicos, cursos de qualificação 
profissional – FIC e pelo projeto Aprendiz.

Nessa perspectiva, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DC-
NEM), atualizadas em novembro de 2018, indicam que o currículo dessa etapa deve 
ser composto por: Formação Geral Básica e Itinerários   Formativos, e estabelece 

uma nova organização curricular que deverá contemplar a Base Nacional Comum 
Curricular - BNCC e a oferta de diferentes itinerários formativos, com foco em áreas 
de conhecimento e na formação técnica e profissional.

A composição recomenda (Figura 1) se ofertada possibilitará o fortalecimento do 
protagonismo juvenil no que se refere à escolha do percurso de aprendizagem e, 
também, à ampliação das ações voltadas à construção do projeto de vida dos estu-
dantes .

As atividades realizadas pelos estudantes podem ser realizadas na forma presen-
cial – mediada ou não por tecnologia – ou a distância, inclusive mediante regime 
de parceria com instituições previamente credenciadas pelo sistema de ensino. O 
desenho da arquitetura desta etapa de ensino leva em conta as grandes definições 
que precisam ser tomadas pelas equipes estaduais. O diagnóstico das capacidades 
físicas, operacionais e organizacionais, bem como a análise de sua dinâmica territo-
rial, econômica e capacidade de articulação e mobilização, norteará a construção de 
currículos e a definição de uma arquitetura mais adequada à realidade local. 

Quando orientada a definição da oferta dos currículos é necessário traçar um 
plano de ação que efetive estratégias de comunicação, diagnóstico e a participação 
das escolas nas escolhas de seus itinerários.

Eletivas: São unidades curriculares de livre escolha dos estudantes, com duração 
de um semestre cada, que lhes possibilitam experimentar diferentes temas, vivên-
cias e aprendizagens, de maneira a diversificar e enriquecer o seu Itinerário Forma-

Formação
Geral Básica

Itinerários
Formativos

Aprofundamentos nas Áreas do
Conhecimento ou na Formação

Técnica e Profissional

Eletivas Projeto de Vida
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tivo. É importante que tenham intencionalidade pedagógica e se articulem com as 
Áreas do Conhecimento, os eixos estruturantes e as Competências Gerais da BNCC. 
Na Formação Técnica e Profissional, as FICs (Curso de Qualificação Profissional) tam-
bém podem ser ofertadas como eletivas.

CURSO TÉCNICO

Os cursos técnicos têm a carga horária mínima de 800 horas, 1.000 horas e até 
1.200 horas, podendo ser ofertado nas formas concomitante, subsequente e integra-
do - incluindo os da modalidade da Educação de Jovens e Adultos, conforme ilustra 
a fifura abaixo:

A carga horária para o estágio profissional supervisionado, quando estipulado no 
projeto pedagógico do curso será adicionado à carga horária mínima especificada. A 
forma do curso técnico integrado ao ensino médio é ofertada em uma matrícula úni-
ca para estudantes que concluíram o ensino fundamental . Os estudantes da forma 
concomitante têm matrículas distintas para o curso técnico e o ensino médio.

  
No desenho dos Cursos Técnicos, os eixos estruturantes devem orientar, também, 

os componentes curriculares da parte de Preparação Básica para o Trabalho da ma-
triz curricular do curso, identificando o foco pedagógico, competências e habilidades.

Após a homologação das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio e da 
BNCC do Ensino Médio, os itinerários formativos ficaram divididos em cinco áreas de 
conhecimento: linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciên-
cias da natureza e suas tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas e formação 
técnica e profissional.

Cada um destes itinerários formativos deve se organizar a partir de quatro eixos 
estruturantes: Investigação Científica, Processos Criativos, Mediação e Intervenção 
Sociocultural e Empreendedorismo .

CURSOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL – FIC (ARTICULADO)

Os cursos de Qualificação Profissional – FIC (Articulado) direcionam-se para a ins-
crição de estudantes a partir do ensino fundamental incompleto até o ensino do 
trabalho, com significativo impacto social e econômico em suas vidas;  Para                    
as instituições de educação profissional, é de fundamental importância compreen-
der as profundas transformações contemporâneas que incidem sobre  o mundo do 
trabalho . 
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Destaca-se que os cursos estão classificados para permitir o cruzamento de da-
dos entre o Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica 
(Sistec) com as informações da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e outros 
bancos de dados .

De acordo com a Lei nº 13.415 de fevereiro de 2017 e a partir da BNCC aprovada 
em 2018, a etapa Ensino Médio deverá implementar a opção   dos estudantes esco-
lherem o itinerário formativo que pretendem cursar, deixando de ter acesso a outros 
conhecimentos, com exceção de português e matemática, que continuam obrigató-
rios nas três séries do EM .

CURSOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL – FIC

Os cursos de Qualificação Profissional – FIC direcionam-se para a inscrição de es-
tudantes a partir do ensino fundamental incompleto até o ensino médio concluído. 
Segundo o Guia Pronatec de Cursos FIC (2016), a carga horária mínima dos cursos é 
de 160 horas e a sua organização se dá em 12 eixos tecnológicos .

Destaca-se que os cursos estão classificados para permitir o cruzamento de da-
dos entre o Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica 
(Sistec) com as informações da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e outros 
bancos de dados .

PROGRAMA DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL

Quando optar pelo Projeto de Aprendiz, atrelado a uma FIC, o estudante deve 
cursar, um módulo de Preparação Básica para o Trabalho de 320 horas, com os 4 
componentes curriculares de 80h cada, norteados pelos eixos estruturantes. Quan-
do a escolha do aprendiz estiver vinculada a um curso técnico o módulo de Prepara-
ção Básica deste curso também deve contemplar os eixos estruturantes .
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A Portaria 723/2012 criou o Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - 
CNAP, no qual devem se inscrever todas as entidades qualificadas em formação téc-
nico-profissional metódica. Para as entidades sem fins lucrativos dedicadas à educa-
ção profissional, a inserção no CNAP dependerá de avaliação de competência, com 
vistas à verificação de sua aptidão para ministrar   programas que permitam a inclu-
são de aprendizes no mercado de trabalho .

No Novo Ensino Médio a Formação Técnica e Profissional passa a fazer parte do 
Ensino Médio . Isso quer dizer que mesmo estudantes que não escolherem estudar 
em uma escola técnica no início da etapa podem escolher compor parte ou toda a 
sua carga horária destinada aos itinerários com cursos técnicos ou FIC, a partir da 
disponibilidade de oferta em seu território .

A flexibilidade dos perfis profissionais, a permeabilidade de funções entre  ocu-
pações diferentes, o desaparecimento de ocupações e o surgimento de outras em 
grande velocidade são desafios para a organização do currículo e para a criação de 
propostas educativas atraentes, dinâmicas e aderentes à realidade.

Esse cenário complexo e instável traz um duplo desafio: desenvolver itinerários 
formativos condizentes com os itinerários profissionais vigentes, elaborar currículos 
com coerência interna e convergentes entre si. Dessa forma,  justifica-se o esforço 
dedicado para a estruturação de itinerários formativos que     atendam às atuais 
necessidades do mundo do trabalho e às expectativas dos estudantes.

O Modelo Pedagógico da SEED, nesse sentido, ao apresentar os princípios e con-
cepções educacionais, ao explicitar a lógica curricular dos cursos     de Educa-
ção Profissional e ao orientar a prática educativa desenvolvida na Instituição, assume 
a importância da organização do portfólio de seus cursos presenciais e a distância em 
itinerários formativos atualizados. 

A incorporação cada vez mais intensa das tecnologias na rotina e nos processos 
organizacionais tem trazido mudanças significativas na dinâmica do trabalho. Conec-
tividade, inovação e automação são algumas das transformações que definem os 
novos contornos da economia global, afetando diretamente a organização social e 
técnica do trabalho. Esse cenário requer da educação profissional um modelo de for-
mação amplo, capaz de articular conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para 
o desenvolvimento de competências que possam ser mobilizadas e aprimoradas ao 
longo de toda a vida .



186Referencial Curricular Amapaense: Ensino Médio / Ed. Prof. e Tecnológica

A adoção de metodologias ativas e a ênfase no protagonismo do aluno no decor-
rer do processo de ensino e aprendizagem contribuem para a formação de pessoas 
capazes de lidar com processos complexos e preparadas para atender às múltiplas 
exigências do segmento de atuação. Para além do domínio técnico- científico próprio 
de cada ocupação, é preciso que a educação profissional promova o empreendedo-
rismo, a sustentabilidade e a laboralidade, numa perspectiva crítica e comprometida 
com transformação da realidade .

É nessa conjuntura que se efetiva a aprendizagem por competência, a possibili-
dade de aproveitamento de estudos e da experiência profissional do trabalhador e, 
principalmente, a oferta de cursos de educação profissional elaborados com base em 
itinerários formativos, de forma a alinhar as expectativas dos estudantes, as deman-
das das empresas e a oferta de educação profissional.

Considerando esses fatores, a organização de itinerários deve se pautar numa 
perspectiva de educação contínua, para a vida e por toda a vida, já que tem como 
prerrogativas aumentar as chances de os estudantes assumirem o próprio   
percurso formativo e consolidar a ideia de que a educação profissional favorece   a 
inserção das pessoas no mundo do trabalho .

A concepção de itinerários formativos utiliza como base a legislação educacional 
vigente. Apesar de o tema já ter sido tratado nos pareceres CNE/CEB nº 16/1999 e 
CNE/CEB nº 11/2012, é com a publicação do Decreto Federal nº 5.154, de 23 de julho 
de 2004 que se normatiza a organização da educação profissional em itinerários for-
mativos, ainda que essa expressão não seja utilizada na redação do decreto. 

PROPÓSITO DOS ITINERÁRIOS FORMATIVOS: FORMAÇÃO AO TRABALHO

Pelo sentido ontológico, o trabalho é fruto da forma como o homem produz sua 
própria existência na relação com a natureza e com outros homens e produz   conhe-
cimento. Pelo sentido histórico é fruto da práxis produtiva, da forma específica da 
produção da existência humana sob o capitalismo que baseadas em conhecimentos 
existentes, produzem novos conhecimentos (BRASIL, 2007).

Nesse cenário, o trabalho como princípio educativo não significa reduzi-lo     à 
ideia didática ou pedagógica do aprender fazendo. Moura (2007) salienta que   com-
preender o trabalho como princípio educativo equivale a dizer que o ser humano é 
produtor de sua realidade, se apropria dela e pode transformá-la e que compreender 
o trabalho em seu duplo sentido (ontológico e histórico) está na base da construção 
de um projeto unitário de ensino médio .

No ano de 2012, o Conselho Nacional de Educação apresentou no art. 3º da re-
solução CNE/CEB nº6 – que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-

ção Profissional Técnica de Nível Médio – uma definição para a expressão “itinerário 
formativo”:

§ 3º Entende-se por itinerário formativo o conjunto das etapas que compõem 
a organização da oferta da Educação Profissional pela instituição de Educação 
Profissional e Tecnológica, no âmbito de um determinado eixo tecnológico, pos-
sibilitando contínuo e articulado aproveitamento de estudos e de experiências 
profissionais devidamente certificadas por instituições educacionais legalizadas.

§ 4º O itinerário formativo contempla a sequência das possibilidades articu-
láveis da oferta de cursos de Educação Profissional, programado a partir de 
estudos quanto aos itinerários de profissionalização no mundo do trabalho, à 
estrutura sócio-ocupacional e aos fundamentos científico-tecnológicos dos pro-
cessos produtivos de bens ou serviços, o qual orienta e configura uma trajetória 
educacional consistente .

§ 5º As bases para o planejamento de cursos e programas de Educação Profis-
sional, segundo itinerários formativos, por parte das instituições de Educação 
Profissional e Tecnológica, são os Catálogos Nacionais de Cursos mantidos pelos 
órgãos próprios do MEC e a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). (CON-
SELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2012b).

Essa concepção de itinerário formativo reforça a importância da articulação de 
propostas educacionais que contemplem desde a qualificação profissional até a for-
mação tecnológica de nível superior, prevendo também a possibilidade de o traba-
lhador ter reconhecidas as competências desenvolvidas no exercício do ofício. Ao 
conciliar formação profissional e experiência desenvolvida no mundo do trabalho, 
essa visão atribui ainda mais dinamismo aos itinerários formativos. 

A SEED/AP ofertará cursos que, após a reforma do ensino médio, garantam aos 
matriculados a opção de aprofundamento dos itinerários formativos por cursos de 
formação técnica e profissional, estando, em acordo com o que preconizam as dire-
trizes da Lei nº 13.415/2017, e assim, progressivamente, todas as escolas da rede 
estadual a partir de 2020 passarão a ofertar o ensino médio, com aprofundamento 
seja nas áreas do conhecimento,  seja no itinerário formativo e o técnico em tempo 
integral, tendo seu horário ampliado para 1.400 horas, o equivalente a sete horas 
diárias .

A SEED/AP em suas competências passou a adotar o que preconiza a Lei nº 
13.415/2017, da seguinte forma: o estudante do ensino médio poderá escolher   pela 
formação que mais seja mais adequada às suas preferências e necessidades . Nessa 
direção, o sistema priorizará interdisciplinaridade, transversalidade e maior intera-
ção entre os diferentes componentes e conteúdos curriculares . Mas como? As disci-
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plinas do ensino médio serão organizadas por áreas e trabalhadas em consonância 
com os itinerários formativos, os 4 eixos estruturantes e as alterações curriculares 
trazidas pela Lei n.º 13.415/2017.

Os itinerários visam o foco em uma formação integral, e de tal maneira a Lei n.º 
13.415/2017 ampliou caminhos a abrangência proposta inicial da LDB, e optou por 
favorecer a autonomia do aluno em sua formação. Dessa maneira, o caráter prope-
dêutico e/ou profissionalizante do ensino médio passou a ser valorizado pelos aspec-
tos já explanados e, também, pela flexibilização do conteúdo que será ensinado aos 
estudantes, a mudança na distribuição do programa das 13 disciplinas tradicionais 
ao longo dos três anos do Ensino Médio, dá novo peso ao ensino técnico e incentiva 
a ampliação de escolas de tempo integral .

O currículo do Ensino Médio será definido pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Tudo o que será lecionado vai estar dentro do que preconizam os seguintes 
“itinerários formativos”:

As escolas da rede não serão obrigadas a oferecer aos estudantes todos os cinco 
itinerários, mas obrigatoriamente um deles para cumprir o que determina a Lei n.º 
13.415/2017 (60 % da carga horária por conteúdos da BNCC e 40% optativos na parte 
diversificada), ou seja:

Formação Geral Básica (Base Nacional Comum): aumenta-se o número de aulas 
da matriz comum para algumas disciplinas específicas (língua portuguesa e mate-
mática). Neste também consta o aprofundamento do itinerário, que serão os com-
ponentes do curso técnico / FIC ou Programa estudado pelo aluno. Fica a critério de 
cada escola decidir por ofertar Ensino Técnico, FIC ou Programa de Aprendizagem. 

Itinerários Formativos (Parte diversificada): os estudantes terão a oportunidade 
de ter contato com atividades voltadas para diversas áreas de maneira integrada, 
sem qualquer separação . O Projeto de Vida será componente   obrigatório assim 
como as competências eletivas (as quais o aluno escolhe o que quer estudar – opta-
tivas, desde que haja total relação com o Projeto de Vida do aluno).

Sobre esse aspecto, vale destacar a possibilidade de oferta de qualificações e es-
pecializações técnicas como partes integrantes dos itinerários formativos. A organi-
zação de cursos técnicos com certificações intermediárias de qualificação profissio-
nal técnica consiste em certificar o aluno que cursar com  aprovação uma etapa do 
curso que seja reconhecida como ocupação no mundo    do trabalho .

Essa possibilidade se baseia no princípio da flexibilidade e no desenvolvimento e 

aprimoramento contínuo de competências, que devem orientar a organização dos 
currículos em diferentes perspectivas: na oferta de cursos, na composição das Unida-
des Curriculares, nas certificações intermediárias e no aproveitamento de estudos.

Ao incluir o aproveitamento das Unidades Curriculares no âmbito dos itinerários 
formativos, percebe-se o esforço em criar estratégias intercambiáveis de formação 
que respondam, de um lado, às trajetórias profissionais dos estudantes  e, de outro, 
à complexidade e rapidez do mundo do trabalho .

Com o potencial de promover o aproveitamento contínuo e a articulação entre 
os eixos tecnológicos e segmentos de mercado, o itinerário formativo torna- se um 
instrumento importante para o planejamento de vida e carreira do trabalhador, uma 
vez que amplia suas oportunidades de (re)inserção no mercado, de promoção e de 
mobilidade profissional. Ao mesmo tempo, oferece às empresas um mapa para seus 
investimentos em formação de pessoas e, às instituições formadoras, fornece um 
roteiro estratégico para a organização da oferta de educação profissional.

É importante reforçar que o itinerário formativo deriva da análise do itinerário 
profissional de cada área de atuação. Assim, enquanto o itinerário formativo corres-
ponde ao conjunto de cursos e programas que a Instituição oferece aos estudantes 
para que possam planejar suas carreiras, o itinerário profissional equivale ao conjun-
to de ocupações com identidades definidas no mundo do trabalho em determinada 
área profissional. Para identificá-lo, é preciso                      considerar o  escopo das 
ocupações, o campo de atuação, a legislação, a interface com outras ocupações e os 
limites funcionais entre elas .

Dado que cada perfil profissional exige competências com graus específicos de 
complexidade, o itinerário profissional oferece informações fundamentais para a 
definição da amplitude do itinerário formativo, permitindo mapear os requisitos e 
percursos formativos necessários para atuar em determinada ocupação.

Por meio dos itinerários formativos o aluno pode situar seu contexto profissional 
e definir seu percurso formativo, podendo tanto aumentar o grau de sua formação 
na mesma área de atuação como fazer cursos em outras áreas complementares ou 
compatíveis. Dessa forma, os estudantes podem escolher entre diferentes níveis e 
modalidades de educação profissional disponíveis, de acordo com seus níveis de es-
colaridade e experiências de vida . É dentro desse campo de possibilidades de forma-
ção e de vivência no mundo do trabalho que se constituem as trajetórias de profis-
sionalização de cada indivíduo .

DEMANDAS E QUALIFICAÇÃO OFERECIDA

Para elaborar um itinerário formativo atualizado e compatível com o itinerário 
profissional vigente, é fundamental que as instituições de educação profissional pro-
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duzam pesquisas e estabeleçam formas de escuta ativa do mercado, tendo em vista 
compreender a dinâmica das ocupações, as demandas e tendências relacionadas aos 
perfis profissionais requeridos nos postos de trabalho. A necessidade dessa escuta 
se insere em um contexto no qual as competências, experiências e portfólios cons-
truídos no decorrer da trajetória pessoal e profissional se tornaram tão valorizados 
quanto a formação tradicional   exigida para o exercício da ocupação . Diante desse 
cenário, a educação profissional precisa se aproximar do setor produtivo para elabo-
rar cursos e programas aderentes ao mundo do trabalho . 

Nesse sentido, com o intuito de mapear as necessidades, características e ten-
dências dos setores produtivos, a SEED/AP utiliza os Fóruns   Setoriais por segmento 
como principal metodologia de escuta. Trata-se de fóruns consultivos integrados por 
atores do mundo do trabalho, como representantes de empresas, associações de 
referência, sindicatos patronais e de trabalhadores, meio acadêmico, instituições de 
pesquisa, ciência e tecnologia, além de especialistas da própria Seed/AP, de forma a 
obter pluralidade de visões sobre a realidade das ocupações.

Os Fóruns Setoriais por segmento têm por base a análise funcional proposta pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), na qual o tratamento    dado às 
funções é abrangente, vinculado a um amplo estudo do contexto do trabalho, não se 
restringindo ao escopo da realização das tarefas. Os objetivos principais são coletar 
e sistematizar informações qualificadas sobre as inter- relações entre as ocupações; 
identificar fazeres comuns e os limites de atuação entre as ocupações descritas; 
apontar tendências, inovações e tecnologias que podem interferir no contexto do 
segmento; fornecer subsídios para a elaboração de Planos de Curso Nacionais; pros-
pectar produtos e serviços educacionais para o segmento em foco e, principalmente, 
possibilitar a construção de itinerários formativos atualizados.

A) Qualificação Profissional Técnica de Nível Médio:

São cursos que se integram à organização curricular de uma Habilitação Profissio-
nal Técnica de Nível Médio (curso técnico), compondo o respectivo itinerário forma-
tivo aprovado pelo sistema de ensino.

Também chamados de unidades ou módulos, correspondem a saídas intermediá-
rias do plano curricular com carga horária mínima de 20% do previsto   para a respec-
tiva habilitação. São destinados a propiciar o desenvolvimento de competências bá-
sicas ao exercício de uma ou mais ocupações reconhecidas no mercado de trabalho.

B) Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio:

Cursos que habilitam para o exercício profissional em função reconhecida pelo 

mercado de trabalho (Classificação Brasileira de Ocupações – CBO), a partir do de-
senvolvimento de saberes e competências profissionais fundamentados em bases 
científicas e tecnológicas. Promovem o desenvolvimento da capacidade de aprender 
e empregar novas técnicas e tecnologias no trabalho e compreender os processos de 
melhoria contínua nos setores de produção e serviços.

Destinam-se a pessoas que tenham concluído o Ensino Fundamental, estejam 
cursando ou tenham concluído o ensino médio . É importante ressaltar que para a 
obtenção do diploma de técnico é necessário a conclusão do ensino médio .

Com carga horária variando entre 800, 1.000 e 1.200 horas, dependendo                  da 
respectiva habilitação profissional técnica, podem ser estruturados com diferentes 
arranjos curriculares, possibilitando a organização de itinerários formativos com saí-
das intermediárias de qualificação profissional técnica.

No Modelo Pedagógico Seed/AP, a arquitetura curricular dos cursos de educa-
ção profissional se organiza a partir dos perfis profissionais e de suas competências, 
que correspondem às próprias Unidades Curriculares dos cursos .     Para que o 
aluno possa escolher um percurso entre as diversas possibilidades de formação pro-
postas nos itinerários formativos, é preciso que os cursos propiciem a flexibilidade e 
a convergência de competências, de forma a espelhar  a dinamicidade dos itinerários 
profissionais e otimizar o processo de    aproveitamento de estudos e de competên-
cias .

A elaboração de itinerários formativos diversificados e atualizados, que atendam 
às necessidades do mundo do trabalho e que contribuam para a constituição da 
trajetória profissional de cada aluno, deve atender a dois critérios que se integram e 
se complementam: flexibilidade e convergência. Esses são os dois princípios educa-
cionais que orientam a definição dos currículos e que permitem organizar os cursos 
de cada eixo em percursos formativos.

Para que essa perspectiva se materialize, a análise e o desenho dos itinerários 
podem ser transversais, com Unidades Curriculares e certificações intermediárias 
articuladas e integradas entre si, de acordo com as características de cada eixo ou 
segmento e conforme os requisitos para ingresso em cada curso ou programa . Tendo 
como ponto de partida o aproveitamento de competências, devem envolver cursos 
de distintos tipos e modalidades de formação, estimulando o aprofundamento, a 
ampliação do conhecimento e o desenvolvimento de novas competências .

Já a convergência é entendida como a identificação de competências comuns en-
tre diferentes cursos, sendo essa interface possível tanto no sentido vertical – cursos 
de diferentes modalidades ou níveis de ensino – como horizontal – cursos da mesma 
modalidade ou nível de ensino que se complementam –, de forma a ampliar e diver-
sificar as possibilidades de atuação do indivíduo.

No processo de identificação das convergências – considerando que a convergên-
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cia curricular está relacionada com as continuidades e interseções entre diferentes 
cursos –, recomenda-se observar no mundo do trabalho a dinâmica das ações pro-
fissionais e a interação entre as áreas de atuação, buscando identificar, na medida 
do possível, as competências que permeiam perfis profissionais de segmentos dis-
tintos. Para mapear esse tipo de competência, é preciso ampliar o olhar para além 
do segmento ou eixo em análise, observando possíveis rotas que tenham como fio 
condutor as competências equivalentes em ocupações de áreas distintas. Esse olhar 
abrangente sobre a dinâmica das ocupações condiz com as características do mundo 
do trabalho atual .

FORMAÇÃO BÁSICA PARA O TRABALHO

Há pouco mais de 200 anos surgiram as primeiras políticas públicas de Educação 
Básica, garantindo ao povo o direito à Educação através da criação da Escola Normal 
que funcionava de modo similar às agências de seleção da educação jesuítica, com a 
supervalorização do trabalho intelectual em detrimento do trabalho braçal .

O ensino profissionalizante, há mais de dois séculos, tem suas primeiras  experi-
ências descritas como limitadas e destinadas aos mais pobres. O ano de 1906 con-
solidou-se pelo surgimento das políticas promotoras do ensino técnico- industrial no 
Brasil. Estas, em 1930 passaram a ser de responsabilidade do Ministério da Educação 
e Cultura (MEC), se expandindo com novas unidades e introdução de novas especia-
lizações.

Após algumas reformas no modelo de Educação Profissional Brasileiro (1937 – Li-
ceus Profissionais; 1941 – Reforma Capanema; 1942 – Escolas Industriais e Técnicas; 
e, 1959 – tornam-se autarquias com o nome de Escolas Técnicas Federais) em 1996 
com a Lei n.º 9.394 acontece a dedicação legal especifica da Educação Profissional, 
e sucessivamente, a rede passa a ser identificada por Educação Profissional e Tecno-
lógica (EPT) e até 2002 oferta cursos através de 140 unidades. Em 2010 já são 354 
unidades cobrindo todas as regiões do país, oferecendo cursos de qualificação, de 
ensino técnico, superior e de pós-graduação, sintonizados com as necessidades de 
desenvolvimento local e regional .

Segundo os dados obtidos pelo Censo Escolar da Educação Básica 2018, realizado 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/
MEC), foram registradas 7,7 milhões de matrículas no ensino médio, mas a etapa 
segue uma tendência de queda de 7,1% nos últimos 5 anos. O que não se evidenciou 
no número total de matrículas da educação profissional, que aumentou 3,9% em 
2017, sendo observado maior crescimento nas formas concomitante e integrada ao 
ensino médio, com percentuais de 8,0% e 5,5%, respectivamente, conforme exposto 
na Tabela 1 .

O crescimento do número de matrículas na modalidade integrada à educação 
profissional é reflexo da política de expansão da Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica (Rede Federal) e da ampliação do número de unida-
des dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Institutos Federais), a 
partir do ano de 2008, que possibilitou o aumento do número de vagas, garantindo 
a inserção de jovens e adultos    trabalhadores na educação profissional brasileira, 
com uma formação que lhes assegura os conhecimentos básicos inerentes ao ensino 
e lhes proporciona a formação para o trabalho. Esse aspecto impõe a importância do 
fortalecimento das instituições que ofertam essa modalidade de ensino integrado, 
tais como os  Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.

Aliada ao trabalho, propõe-se a pesquisa como princípio educativo. Esta, ao ser 
assumida no ensino médio integrado, contribui para a construção da autonomia in-
telectual do educando “bem como está orientada ao estudo e à busca de soluções 
para as questões práticas do cotidiano do estudante” (MOURA, 2007, p.23).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio ainda estabelecem como princípios a contextualização e a flexibilidade. Base-
ando-se em Baracho et al. (2006, p. 77-78), a contextualização pode ser compreen-
dida como uma estratégia de problematização das condições sociais, históricas, eco-
nômicas na qual “o conteúdo ganha sentido em razão da relação que se estabelece 
entre o que é ensinado/aprendido e o conhecimento situado numa dada realidade”; 
a flexibilidade não significa aligeiramento e precarização da formação humana, mas 
a possibilidade de o estudante “avançar quando demonstrar condições para isso ou 
ter estudos de complementação necessários ao desenvolvimento nas áreas de co-
nhecimentos científicos e tecnológicos”.

Com a sanção da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 (reforma do ensino 
médio), resultado da Medida Provisória (MP) nº 746, de 22 de setembro.

de 2016, que alterou a LDB e outros dispositivos legais. As mudanças propostas e 
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aprovadas de forma aligeirada nos colocam diante de um cenário de incertezas que 
poderá contribuir para legitimar o afastamento da EPT do ensino médio.

Diante do cenário de incertezas em que está assentada a educação profissional e 
tecnológica, bem como o ensino médio, é importante garantir e fortalecer os princí-
pios da integração, visto que a integração do ensino médio com a EPT fundamenta-se 
na concepção de educação unitária (ensino para a formação integral, geral e técni-
ca, na perspectiva da superação da dualidade escolar) e de educação politécnica ou 
tecnológica, necessária à compreensão teórica e prática dos fundamentos científicos 
das múltiplas técnicas utilizadas no processo produtivo (REGATTIERI; CASTRO, 2009).

Nesse contexto, o fortalecimento do ensino médio integrado também perpassa 
pela formação continuada de docentes e demais profissionais da educação visando a 
construção de conhecimento sobre as bases conceituais e os princípios norteadores 
da EPT, subsidiando-os para compreenderem e implementarem, de forma coletiva 
e efetiva, a integração. Perpassa também, pela consulta aos estudantes de suas ne-
cessidades formativas e garantia de permanente financiamento público, de forma a 
viabilizar condições de infraestrutura adequadas das instituições de ensino.

EIXOS ESTRUTURANTES EPT

A organização curricular dos cursos técnicos é pautada, em primeiro lugar, pela 
definição do PERFIL PROFISSIONAL de conclusão, tornando a concepção curricular, 
um meio pedagógico indispensável, na organização dos currículos de educação pro-
fissional.

Em conformidade com os eixos estruturantes, nos cursos técnicos, foi incluído o 
componente curricular denominado Projeto Interdisciplinar, que integra   
conhecimentos voltados para rotinas do eixo tecnológico, o mundo do trabalho e a 
prática da ocupação estudada.

INVESTIGAÇÃO

PROCESSOS

MEDIAÇÃO E
INTERVENÇÃO

SOCIOCULTURAL

EMPREENDEDORISMO

São Eixos Estruturantes:

A) Investigação Cientifica – integra o componente curricular Projeto Interdisci-
plinar I, encaminhando o aluno para a realização de procedimentos de investigação 
voltados à compreensão e enfrentamento de situações, com proposição de interven-
ções que considerem o desenvolvimento local e a melhoria da qualidade de vida da 
comunidade. Define-se o problema de pesquisa; os objetivos; através da estrutura 
de trabalhos científicos;
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C) Mediação e Intervenção Sociocultural - no componente curricular Projeto in-
terdisciplinar III os estudantes são envolvidos em campos de atuação da vida pública, 
por meio de projeto que os levem a promover transformações positivas na comuni-
dade, ampliando habilidades relacionadas à convivência e atuação sociocultural; uti-
lizando esses conhecimentos e habilidades para mediar conflitos, promover enten-
dimentos e propor soluções para questões e problemas socioculturais e ambientais 
identificados nas comunidades.

B) Processos Criativos - que integra o componente curricular Projeto interdiscipli-
nar II . Procura-se expandir a capacidade dos estudantes de idealizar e realizar proje-
tos criativos; a partir dos conhecimentos adquiridos no decorrer do curso;
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D) Empreendedorismo - com foco no desenvolvimento de processos e produtos 
com o uso de tecnologias variadas. O aluno visualiza as características do comporta-
mento empreendedor e sua importância para o desenvolvimento pessoal e profissio-
nal, aplica modelos mentais e técnicas de desenvolvimento do perfil empreendedor. 
Identifica oportunidades para empreender do mercado, articula competências gerais 
do curso para construção do Projeto .

Os eixos estruturantes são complementares e é importante que os itinerários 
formativos incorporem e integrem todos eles, a fim de garantir que os estudantes 
experimentem diferentes situações de aprendizagem e desenvolvam um conjunto 
diversificado de habilidades relevantes para sua formação integral. 

A EPT na proposta do Novo Ensino Médio com os Itinerários Formativos tem o 
poder de contribuir com o aumento da capacidade de (re)inserção social, laboral e 
política dos seus formandos; com a extensão de ofertas que contribuam à formação 

integral dos coletivos que procuram a escola pública de EPT para que esses sujeitos 
possam atuar, de forma competente e ética, como agentes de mudanças orientadas 
à satisfação das necessidades coletivas, notadamente as das classes trabalhadoras 
(MOURA, 2000; FREIRE, 1986).

Assim, os estudantes, no decorrer de seu Ensino Médio, deverão realizar     
pelo menos um itinerário formativo completo, passando, necessariamente por todos 
os eixos .

Cabe enfatizar  que, é preciso delinear um desenho curricular em que       toda    
a organização do curso permita o aproveitamento contínuo de estudos, de forma 
flexível e convergente, articulando as competências e habilidades com: as cargas ho-
rárias, as estratégias metodológicas, os critérios de avaliação e os recursos didáticos, 
equipamentos e materiais .

EIXOS TECNOLÓGICOS E CURSOS OFERTADOS
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REDE ESTADUAL OFERTANTE DOS CURSOS EPT

Os cursos da Educação Profissional e Tecnológica de nível médio são realizados 
em instituições devidamente credenciadas pelos sistemas de ensino. De acordo com 
a Portaria SEED n.º 0089 de 25 de maio de 2017, à Coordenadoria de Educação Bási-
ca e Educação Profissional (Cebep) estão vinculados o Núcleo de Ensino Fundamen-
tal e Educação Infantil, Núcleo de Ensino Médio, Núcleo de Educação Profissional, 
Núcleo Educacional – Área Metropolitana, Núcleo Educacional do Interior, Núcleo de 
Tecnologia Educacional . E a mesma norma vinculou temporariamente: o Núcleo de 
Assessoramento Técnico e Pedagógico (Natep) e suas devidas unidades e atividades, 
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além do Núcleo de Inspeção e Organização Escolar (NIOE).
À Cebep compete programar, coordenar, orientar, controlar e monitorar as ati-

vidades de Ensino Fundamental e Infantil, Médio, Médio Integrado a Educação Pro-
fissional, Educação Profissional, das Unidades Geo-educacionais e Núcleos de Tec-
nologia Educacional, propor e fazer cumprir políticas, diretrizes e  normas visando a 
expansão, desenvolvimento, melhoria dos indicadores educacionais e da qualidade 
do ensino da Educação Básica e da Educação Profissional do Estado do Amapá.

A oferta de educação profissional na SEED organiza-se pela oferta em instituições 
devidamente credenciadas pelos sistemas pertecente a rede estadual de ensino pro-
fissional e tecnológica (EPT) que se organiza pelas seguintes instituições:

• Unidades em Macapá:
 o Centro De Educação Profissional Profª. Graziela Reis De Souza
o Centro De Educação Profissional Do Amapá Profª. Josinete Oliveira
         Barroso-Cepajob
o Escola Estadual Profª. Esther Da Silva Virgolino

• Unidades em Santana:
o Centro De Educação Profissional De Santana
         Profª. Maria Salomé Gomes Sares
o Centro Integrado De Formação Profissional Em Pesca E
         Aquicultura Do Amapá-Cifpa
o Escola Estadual José Barroso Tostes (Santana)

• Unidades em Laranjal do Jari:
o Escola Estadual Mineko Hayashida (Laranjal Do Jarí)

• Unidade em Oiapoque:
o Escola Estadual Joaquim Nabuco (Oiapoque)

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE EMENTAS

Os conteúdos e/ou ementas representam um conjunto de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes, organizadas pedagógica e didaticamente; são os meios para a 
concretização das finalidades propostas nas diretrizes gerais da instituição e no perfil 
de egresso que se pretende delinear para atender a realidade desse novo modelo 
social e de produção .

Para isso deve ser considerada a associação dos conceitos com a realidade prag-
mática como forma de facilitação de assimilação dos processos, acompanhando as 

transformações tecnológicas e socioculturais do mundo do trabalho, especialmente 
do Eixo tecnológico, onde os cursos estão inseridos, articulado com especialistas da 
área e o setor produtivo.

A disponibilidade de conteúdos que ensejam a formação profissional deverá 
acontecer a partir do Ensino médio, obedecendo a critérios e limites legais do cur-
rículo, segundo legislação pertinente. CIAVATTA (2005, p.5) diz que: “Não se tratava 
do sentido de polivalência, tão em voga hoje, que pretende  levar o trabalhador a 
aumentar sua produtividade através do desempenho de várias funções em um cam-
po de trabalho, mas de estender ao ensino médio processos de trabalho reais, pos-
sibilitando-se a assimilação não apenas teórica, mas também prática, dos princípios 
científicos que estão na base da produção moderna”. 

Sendo assim, a formação desse trabalhador deve ser abrangente de forma que 
ele seja preparado para o mundo do trabalho e para a vida .

A definição do perfil do profissional estabelecido em alguns cursos técnicos per-
mitirá a vivência de estágio ou aprendizagem profissional, visitas técnicas, como for-
mas de dialogar com o mundo do trabalho .

Havendo estágio supervisionado, este deve ser concebido como uma prática edu-
cativa e como atividade curricular intencionalmente planejada, integrando o currícu-
lo do curso com carga horária acrescida ao mínimo estabelecido legalmente para a 
habilitação profissional.

Ao indicar caminhos para o desenvolvimento de competências e ampliar as pers-
pectivas de formação permanente e ao longo da vida, a convergência curricular tem 
como pressuposto o aproveitamento de estudos e a valorização de experiências e 
aprendizagens já desenvolvidas, o que possibilita o aprimoramento profissional e 
incentiva o progressivo avanço dos níveis de escolaridade.

Dessa forma, o aluno pode imprimir ritmo e direção ao seu percurso formativo, 
com autonomia para acelerar, postergar, interromper ou retomar seus estudos, de 
acordo com as suas necessidades e as novas exigências profissionais. Em síntese, a 
arquitetura curricular convergente torna real a oferta de Unidades Curriculares ou de 
certificações intermediárias que podem ser compartilhadas entre diferentes cursos, 
porque, em essência, são partes integrantes dos próprios cursos.

Tomadas como princípios para a elaboração dos desenhos curriculares, a flexibi-
lidade e a convergência curricular ampliam as possibilidades formativas e favorecem 
a contextualização e atualização do currículo, já que essa concepção permite aos 
estudantes construir uma trajetória profissional particular sem perder de vista as 
diretrizes dos cursos de formação, além de colaborar para que os egressos tenham 
uma formação sólida e abrangente .

Portanto, é a configuração de itinerários formativos pautada nesses dois princí-
pios que torna factível aos estudantes e às empresas a escolha entre múltiplas traje-
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tórias formativas e a busca por formatos de cursos que se adaptem aos seus interes-
ses e possibilidades .

É necessário também estar atento às mudanças tecnológicas, uma vez que essas 
alterações afetam a relação do homem com o próprio trabalho e com seu projeto 
de vida. Diante do surgimento de novas ocupações, das mudanças nas formas de 
gestão das organizações e no próprio ambiente de trabalho, as pessoas buscam pro-
postas formativas que permitam tanto complementar e desenvolver competências 
no âmbito das ocupações em que atuam como ascender a níveis mais elevados de 
formação profissional, com possibilidades de mudança de carreira.

A análise dos impactos desses fatores é fundamental para que a educação profis-
sional seja uma grande aliada na construção do projeto de vida das pessoas .  

Em síntese, as expectativas, as condições de laboralidade e as oportunidades de 
carreira devem orientar o desenvolvimento de ofertas cada vez mais diversificadas, o 
que exige a avaliação permanente das ações do Seed/AP. Nesse contexto, a Pesquisa 
de Avaliação do Egresso e a Pesquisa Nacional de Qualidade Percebida dos Cursos 
da Seed/AP são ferramentas importantes para mapear os fatores que influenciam as 
prioridades e escolhas dos estudantes .

Esse olhar criterioso do ponto de vista técnico e pedagógico é fundamental para 
a identificação de competências comuns entre as ocupações no decorrer da elabora-
ção de Planos de Curso Nacionais, de forma a construir trajetórias de formação por 
ocupação e por segmento, com interface entre os cursos tanto na direção horizontal 
(cursos do mesmo nível) como na vertical (cursos de níveis distintos). Daí a necessi-
dade de os currículos serem permeáveis, de forma a viabilizar a convergência entre 
as Unidades Curriculares de um conjunto de formações.

Contudo, cabe salientar que, apesar de a ênfase da convergência curricular estar 
na competência, é preciso delinear um desenho curricular em que toda a organiza-
ção interna do curso permita o aproveitamento contínuo de estudos; ou seja, é pre-
ciso articular de forma dinâmica as competências, os elementos da competência, as 
cargas horárias, as estratégias metodológicas, os critérios de avaliação e os recursos 
didáticos, equipamentos e materiais.

Considerando o exposto, em termos de portfólio, os Itinerários Formativos Na-
cionais propõem um modelo de organização dos cursos e programas que permite 
conferir maior coerência, aderência e organicidade à oferta de educação  profissional 
realizada pela Seed/AP. 

Ao projetar cursos e programas educacionais orientados por itinerários forma-
tivos, a Seed/AP prioriza os percursos de profissionalização das pessoas, adotando 
metodologias educacionais que permitam superar a segmentação da organização 
curricular e contribuir para o contínuo e articulado aproveitamento de estudos e 
experiências profissionais. Dessa forma, compreender a estrutura e a organização 

dos cursos  é fundamental para planejar, classificar e orientar a oferta de educação 
profissional de forma coerente com a complexidade das ocupações identificadas nos 
itinerários profissionais, sem perder de vista os objetivos educacionais de cada pro-
gramação . 

ITINERÁRIOS FORMATIVOS: ARRANJOS CURRICULARES

Os itinerários formativos são compostos por diferentes arranjos curriculares, um 
conjunto de unidades curriculares que possibilita ao estudante aprofundar e ampliar 
as aprendizagens desenvolvidas na formação geral básica, em uma ou mais áreas do 
conhecimento, permitindo que vivencie experiências educativas associadas à reali-
dade contemporânea e que promova a sua formação pessoal, profissional e cidadã.

A organização curricular dos itinerários formativos deve garantir ainda mais a fle-
xibilização do Ensino Médio, propiciando ao estudante desenvolver e fortalecer sua 
autonomia, considerando seu projeto de vida.

O Ensino Médio deve atender às demandas da contemporaneidade e aos          an-
seios do estudante, fortalecendo seu interesse, engajamento e protagonismo, para 
assegurar as aprendizagens na formação geral básica e nos itinerários formativos, 
cujos objetivos são: aprofundar as aprendizagens relacionadas às competências ge-
rais; consolidar a formação integral do estudante, desenvolvendo a sua autonomia 
para a realização do seu projeto de vida; desenvolver habilidades que permitam ao 
estudante ter uma visão ampla do mundo para saber agir em diversas situações e 
tomar decisões em sua vida escolar, profissional e pessoal.

Os itinerários formativos podem apresentar diferentes arranjos curriculares, es-
truturados uma das áreas do conhecimento, na formação técnica e profissional ou, 
também na mobilização de competências e habilidades de diferentes áreas, com-
pondo os itinerários integrados, conforme os termos da DCNEM. Os itinerários são 
organizados em torno dos eixos estruturantes, garantindo a apropriação de procedi-
mentos cognitivos e o uso de metodologias que favorecem o protagonismo juvenil.

O empreendedorismo tem como ênfase ampliar a capacidade do estudante de 
mobilizar conhecimentos de diferentes áreas para desenvolver projetos pessoais e 
produtivos articulados ao seu projeto de vida. As competências socioemocionais que 
trazem orientações de como lidar com os outros, consigo mesmo e com os desafios 
serão desenvolvidas nesse eixo .

O estudante deve ser estimulado a criar empreendimentos pessoais e produtivos 
para se fortalecer em sua atuação como protagonistas da sua própria trajetória . Para 
tanto, este eixo busca desenvolver no estudante autonomia, foco e determinação, a 
fim de que consiga planejar e conquistar objetivos pessoais ou criar empreendimen-
tos voltados à geração de renda via oferta de produtos e serviços, com ou sem uso 
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de tecnologias .
O processo pressupõe a identificação de potenciais, desafios, interesses e aspi-

rações pessoais; a análise do contexto externo, inclusive em relação ao mundo do 
trabalho; a elaboração de um projeto pessoal e produtivo; a realização de ações-pi-
loto para testagem e aprimoramento do projeto elaborado; e o desenvolvimento ou 
aprimoramento do projeto de vida do estudante . 

Com essas proposições, espera-se que o estudante que optar pelo itinerário da 
área de Linguagens e suas Tecnologias aprimore um perfil que esteja em consonân-
cia com seu projeto de vida, e lhe proporcione uma formação para a inserção e per-
manência no mundo do trabalho .

Por meio do preparo para lidar com mudanças, transformações e inovações rela-
cionadas às mídias e à tecnologia e da capacidade para o exercício da cidadania, os 
estudantes devem ser capazes de elaborar e participar de projetos e ações sociais 
voltados à solução de problemas práticos e reais do cotidiano.

O desenvolvimento de habilidades e competências que garantam acesso a co-
nhecimentos e informações que os preparem para prestar os exames de acesso ao 
Ensino Superior (vestibulares, processos seletivos, Exame Nacional do Ensino Médio 
– ENEM, entre outros) também deve ser considerado de forma ampla, principalmen-
te levando em conta que todos os setores precisam de pessoas capazes de atuar 
em suas áreas de comunicação, especialmente em situações mediadas pelas novas 
tecnologias .

Importante salientar que a inserção do estudante nas culturas digitais é funda-
mental nesse processo, pois muitos dos que sairão do Ensino Médio nos próximos 
anos poderão atuar em carreiras que ainda não existem, principalmente relaciona-
das à esfera digital. Isso significa que a capacidade de adaptação ao novo será um 
elemento fundamental em sua formação .

Na área de Matemática e suas Tecnologias, assim como nas demais, os itinerários 
devem propor o aprofundamento de conhecimentos estruturantes para aplicação 
dos diferentes conceitos e procedimentos matemáticos, aliados aos contextos so-
ciais e do trabalho, e alinhados ao projeto de vida do estudante, estruturados na 
metodologia de resolução de situações-problema e também nas análises funcionais 
lineares e não lineares, na análise de dados estatísticos e probabilísticos, na geome-
tria, tecnologia, robótica, automação e inteligência artificial, dentre outros, conside-
rando o contexto local e principalmente as possibilidades de oferta nos diferentes 
sistemas de ensino do Estado do Amapá .

 Os itinerários são organizados metodologicamente em um ou mais dos qua-
tro eixos estruturantes, a saber: investigação científica; processos criativos; media-
ção e intervenção sociocultural; empreendedorismo .

O eixo Investigação Científica buscará possibilitar ao estudante, no itinerário for-

mativo da área de Matemática, identificar a questão central da situação-problema, 
levantar e formular hipóteses, selecionar e sistematizar informações confiáveis, in-
terpretar e propor soluções a partir dos conhecimentos gerados, e comunicar suas 
conclusões com o uso de diferentes linguagens e mídias. 

Nos Processos Criativos, o estudante participa da prática de idealizar projetos 
criativos com base nos conceitos fundamentais da Matemática e no uso de diferen-
tes linguagens, identificar e aprofundar um tema ou problema para elaborar, apre-
sentar e difundir a ação .

Mediação e Intervenção Sociocultural é o eixo que destaca o desenvolvimento 
da capacidade do estudante, em mediar conflitos e propor soluções utilizando os 
conhecimentos adquiridos em Matemática e demais áreas do conhecimento, para 
realizar projetos de intervenção sociocultural e ambiental que o levem a promover 
transformações positivas na comunidade.

No eixo Empreendedorismo, o foco é a expansão da capacidade do estudante 
para estruturar iniciativas empreendedoras, mobilizando os conhecimentos mate-
máticos e das demais áreas para empreender projetos que fortaleçam a atuação 
como protagonista da sua trajetória escolar e de seu projeto de vida .

Com os itinerários formativos da área de Matemática, espera-se que o estudante 
compreenda a relação entre a Matemática e seu projeto de vida, tendo garantido os 
aprofundamentos de conceitos oriundos do saber matemático, e que seja capaz de 
aplicar procedimentos e utilizar ferramentas que ampliem sua capacidade de tomar 
decisões e agir no exercício pleno da cidadania de maneira ética, solidária e susten-
tável .

Nessa perspectiva, optou-se em articular os aspectos da modelagem matemática 
para dar significado a objetos da área, pois é no contexto histórico do desenvolvi-
mento do pensamento matemático que podemos justificar todos os fundamentos 
matemáticos utilizados como objetos de conhecimento no desenvolvimento do sa-
ber, na trajetória estudantil.

Quanto aos itinerários formativos integrados, cabe dizer que o desenvolvimento 
metodológico está ligado à modelagem matemática, com a retomada e o aprofunda-
mento de conceitos e procedimentos matemáticos, comumente utilizados nas dife-
rentes áreas do conhecimento .

Tais conceitos e procedimentos remetem, por exemplo, ao refinamento do estu-
do das razões, proporções e relações de interdependências (funções), habitualmen-
te utilizadas na área das Ciências da Natureza. Na área de Ciências Humanas, por 
exemplo, temos o aprofundamento dos estudos em geometria cartográfica, o uso 
das escalas e a interpretação de gráficos e tabelas. E, na área de Linguagens, as várias 
utilizações dos registros de representações semióticas, bem como a interpretação de 
registros em tabelas, gráficos e infográficos. 
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Além dos eixos estruturantes são elencadas habilidades dos itinerários forma-
tivos associadas às competências gerais e habilidades do itinerário de Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias . As habilidades associadas às competências gerais de-
vem ser desenvolvidas por todos os itinerários e abrangem o fazer científico; o fazer 
criativo; a convivência e atuação cultural e o autoconhecimento; empreendedorismo 
e projeto de vida . Já as habilidades de CNT estão correlacionadas às de natureza es-
pecífica da área, conforme consta no quadro do organizador curricular do itinerário 
formativo.

A partir das habilidades do itinerário formativo de CNT, foram relacionadas as 
habilidades da formação geral básica que deverão ser aprofundadas e ampliadas 
para que o estudante tenha uma visão de mundo ampla e heterogênea e seja capaz 
de tomar decisões individuais e coletivas, considerando conhecimentos científicos e 
apresentando argumentação embasada, de modo a intervir de forma consciente na 
escola, no trabalho e na vida.

De posse desses elementos, foram construídos organizadores curriculares que 
norteiam o trabalho docente e fornecem exemplos de objetos de conhecimento a 
serem trabalhados em sala de aula . Para a construção do Organizador Curricular do 
Itinerário Formativo de CNT, foram elencados eixos estruturantes, habilidades es-
pecíficas do itinerário formativo integradas aos eixos estruturantes de Ciências da 
Natureza e pressupostos metodológicos do itinerário.

Os pressupostos metodológicos abordam metodologias e objetos de conheci-
mentos que poderão ser trabalhados e aprofundados em cada itinerário, por meio 
de exemplos presentes na Biologia, Física e Química, e que auxiliam a gestão e a prá-
tica do professor em sala de aula. Neles também são apresentados os perfis de saída 
do estudante em cada eixo estruturante .

Ao estruturar os itinerários formativos para a área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas, buscou-se nas competências de área descritas na BNCC, referência para 
as habilidades elencadas para o itinerário de Ciências Humanas, conforme Portaria 
nº 1.432, de dezembro de 2018, que estabelece os referenciais para elaboração dos 
itinerários formativos. A Resolução nº 3, de 21 de novembro de 2018, que atualiza as 
DCNEM, foi outro aporte fundamental para a proposição dos itinerários.

O formato apresentado reconhece e valoriza a liberdade, a autonomia e a res-
ponsabilidade das unidades escolares quanto à concepção, formulação e execução 
de suas propostas pedagógicas, assim como o potencial de cada unidade escolar em 
organizar e atualizar os espaços escolares para dinamizar e diversificar o ensino e a 
aprendizagem. A estrutura dos itinerários formativos orienta para a valorização dos 
adolescentes, jovens e adultos, assim como seus tempos de aprendizagem. Logo, 
optou-se por considerar nos “pressupostos metodológicos” orientações gerais, em 
que objetivos fundamentais se integram às esferas da pesquisa, do trabalho e das 

práticas sociais e socioambientais, tendo como referência as habilidades propostas 
pelos eixos estruturantes . 

Considerando a responsabilidade que se estabelece pela educação formal de pre-
parar o estudante para o mundo contemporâneo, que exige cidadãos críticos, reflexi-
vos, éticos, flexíveis e abertos para o novo ou para a renovação do que é conhecido, 
e mediante o dinamismo da sociedade contemporânea, é imperativo não separar 
forma e conteúdo. Ou seja, as metodologias devem estar de acordo com os objetivos 
e estes com os objetos de conhecimento .

Destaca-se, nesse sentido, a centralidade da “situação-problema”, que deve ser 
pensada e reconhecida não apenas como uma intervenção para resolver questões de 
forma imediata, mas também a médio e longo prazo. A situação-problema não pode 
ser reduzida a uma questão de reparo; ela deve ser considerada também no âmbito 
da atualização e contextualização das aprendizagens, isto é, precisa possibilitar mais 
do que a observação, a interpretação e a intervenção, para melhor se apropriar de 
questões do universo humano, em busca de um mundo melhor.

Portanto, espera-se que os docentes considerem as metodologias ativas                                                        
como caminhos para oportunizar o desenvolvimento das habilidades previstas no 
itinerário formativo da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e nos itinerá-
rios integrados desta área com as demais. Nesse sentido, a resolução de  problemas 
reais e atividades que demandam pesquisas, leituras, organização para produção e 
compartilhamento de conhecimento, tendo em vista as demandas do mundo con-
temporâneo .

Esperam-se das equipes técnicas e docentes,  mais flexibilidade e abertura para o 
novo em  relação aos ritmos de aprendizagem, ao trabalho com materiais impressos 
e digitais, à organização e orientação de atividades. Eles também devem ser capazes 
de incentivar o estudante a ser produtor e não apenas receptor do conhecimento, 
assim como rever as formas de acompanhamento das aprendizagens .

CERTIFICAÇÃO

A SEED estabelecerá cronograma de implementação das alterações promovidas 
pela Lei 13.415/2017 ainda no primeiro ano letivo após inseridas as  mudanças 
e a partir do segundo ano letivo subsequente definirá o processo de certificação dos 
estudantes .

O 6º parágrafo, do art. 4º da Lei nº 13.415/2017, possibilita que, a critério      da 
SEED, a oferta de formação com ênfase técnica e profissional considere a inclusão de 
vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação. E 
também a possibilidade de concessão de certificados de qualificação para o trabalho, 
quando a formação for estruturada e organizada em    etapas com terminalidade . 
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AVALIAÇÃO

A oferta os cursos de educação profissional e tecnológica via itinerários formativos 
no novo ensino médio deve ter continuidade, ser ampliada e fortalecida quantitativa 
e qualitativamente, com vistas a propiciar aos educandos não apenas a conclusão 
do ensino médio, como também, sua inclusão no mundo do trabalho, a continuida-
de dos estudos em nível superior e, principalmente, a compreensão das realidades 
social, econômica, política, cultural e do mundo do trabalho como instituidoras da 
formação humana .

O Processo de avaliação é elaborado pelo professor, previstos no planejamento 
de ensino e escolha dos instrumentos respeitará as especificidades de cada compo-
nente curricular, os objetivos de aprendizagem e os aspectos formativos que envol-
vem o desenvolvimento das competências e habilidades inerente à formação profis-
sional e demais elementos da formação cidadã .

Múltiplos instrumentos poderão ser utilizados no processo avaliativo, tais como:

I-Observações e registros constantes com a construção de portfólio individual, 
diário de bordo;

II-Pesquisas, resenha, sínteses, análises, produções, relatórios de trabalhos práti-
cos fundamentados;

III-Visitas técnicas com elaboração de relatório, seminários, elaboração e execu-
ção de projetos; 

IV-Provas, Autoavaliação e/ou outros instrumentos específicos elaborados pelo 
professor, definidos no plano de ensino, e previamente informados aos discentes.

Os critérios de avaliação terão como referência aspectos qualitativos gerais da 
formação humana, as competências e habilidades inerentes à prática profissional 
do curso proposto, os saberes teóricos e práticos que fundamentam a prática pro-
fissional expressos nos respectivos Projetos Pedagógicos de Curso, metodologias de 
ensino e de avaliação de aprendizagem que potencializem o desenvolvimento das 
competências e habilidades expressas na BNCC e estimulem o protagonismo dos 
estudantes . 

Ainda no âmbito do itinerário de formação técnica e profissional, as instituições e 
redes de ensino devem realizar processo de avaliação, reconhecimento e certificação 
de saberes e competências adquiridos na educação profissional, inclusive no traba-
lho, para fins de prosseguimento ou conclusão de estudos nos termos do art. 41 da 
LDB, conferindo aos aprovados um diploma, no caso de habilitação técnica de nível 
médio, ou certificado idêntico ao de curso correspondente, no caso de curso(s) de 
qualificação profissional.

Os itinerários formativos orientados para o aprofundamento e ampliação das 
aprendizagens em áreas do conhecimento devem garantir a apropriação de proce-
dimentos cognitivos e uso de metodologias que favoreçam o protagonismo juvenil, 
organizar-se em torno de um ou mais dos seguintes eixos estruturantes:

- investigação científica: supõe o aprofundamento de conceitos fundantes das 
ciências para a interpretação de ideias, fenômenos e processos para serem utilizados 
em procedimentos de investigação voltados ao enfrentamento de situações cotidia-
nas e demandas locais e coletivas, e a proposição de intervenções que considerem o 
desenvolvimento local e a melhoria da qualidade de vida da comunidade

- processos criativos: supõe o uso e o aprofundamento do conhecimento cien-
tífico na construção e criação de experimentos, modelos, protótipos para a criação 
de processos ou produtos que atendam a demandas pela resolução de problemas 
identificados na sociedade;

- mediação e intervenção sociocultural: supõe a mobilização de conhecimentos 
de uma ou mais áreas para mediar conflitos, promover entendimento e implementar 
soluções para questões e problemas identificados na comunidade; e

- empreendedorismo: supõe a mobilização de conhecimentos de diferentes áreas 
para a formação de organizações com variadas missões voltadas ao desenvolvimento 
de produtos ou prestação de serviços inovadores com o uso das tecnologias . 

ITINERÁRIOS FORMATIVOS

“A aprendizagem significativa é aquela que se relaciona,
interliga a aprendizagens realizadas, a conteúdos preexistentes nos sujeitos.”

David Ausubel

O mundo contemporâneo exige cada vez mais que o indivíduo seja um ser integral 
para atuar no desenvolvimento do trabalho e na sociedade. De acordo com o artigo 
1º, parágrafo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN (1996), a 
educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. Diante 
dessas aspirações, anseios e necessidades dos indivíduos e das exigências da atuali-
dade, a escola, enquanto instituição de educação tem um papel importante: promo-
ver uma educação que considere o educando em sua integralidade e complexidade, 
vendo-o não só como estudante, mas como pessoa que se desenvolve e se relaciona 
com o universo .

O processo educacional, dentro da realidade contemporânea, visa ressignificar 
a escola, transformando-a em um espaço para a comunidade de aprendizagem e 
de sentidos, sem perder de vista a realidade territorial dos envolvidos no processo. 
Sugere uma mudança de postura, o que exige o repensar da prática pedagógica. 
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Tal ressignificação, contribui de forma efetiva na formação integral do educando, 
criando condições de desenvolvimento cognitivo, afetivo e social. A aprendizagem 
se expande através da participação, tomada de decisões, discussão dos problemas, 
trazendo uma nova perspectiva para entendermos o processo de ensino e aprendi-
zagem, tornando-o mais democrático que, de acordo com John Dewey, a democracia 
deveria existir não só no campo institucional, mas também no interior das escolas. 

Dewey defendia  que os conteúdos ensinados são assimilados de forma mais fácil 
quando associados às tarefas realizadas pelos estudantes, desenvolvendo a ideia de 
unir a teoria e a prática no ensino. Desta feita, desmistifica-se a ideia de que existe 
uma dissociação entre a escola e a vida, mostra-se que o bom ensino deve estimu-
lar a iniciativa, promovendo condição para a produção e exploração de interesse 
desse estudante . Aprender deixa de ser um simples ato de memorização e ensinar 
não significa mais repassar simplesmente conteúdos prontos. O sujeito educando 
constrói seu processo de aquisição do conhecimento com a mediação do educador, 
assim, educandos e educadores têm a oportunidade de transformar a ação educati-
va, tornando-a prazerosa e mais significativa. Essa postura em se trabalhar através de 
Itinerários Formativos contribui de forma efetiva na formação integral do educando, 
criando condições de desenvolvimento cognitivo e social. 

De forma geral, uma situação de ensino corresponde ao momento em que    
uma pessoa, intencionalmente, ajuda outra a aprender algo, ou seja, desenvolve a 
aprendizagem colaborativa, presente nas competências 8, 9 e 10 da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Todavia, o conhecimento individual não é um objeto con-
creto e diretamente observável, mas, sobretudo, um conjunto de representações 
mentais construídas a partir da dinâmica interpretativa que o sujeito do saber esta-
belece com os objetos do mundo que percebe . 

Destarte, o ato de ensinar e de aprender é mediado por diferentes representa-
ções sobre um mesmo conhecimento: a do professor, a do aluno, a do material de 
ensino e a da dinâmica e diálogo entre esses atores que formam ainda outras repre-
sentações. Desta feita, aprender, nessa dinâmica, corresponde a um processo - con-
tínuo (porque é progressivo), pessoal (por sua natureza idiossincrática), intencional 
(cabendo ao aluno relacionar de forma substantiva a nova informação com as ideias 
relevantes existentes em sua estrutura cognitiva), ativo (porque requer atividade 
mental), dinâmico, recursivo (não linear), de interação (entre a informação e conhe-
cimentos prévios) e interativo (porque estabelece relações entre sujeitos) – que gera 
um produto sempre provisório caracterizado por um conhecimento particular pro-
duzido em um determinado momento e contexto .

A Aprendizagem Significativa, de acordo com David Ausubel, autor da Teoria da 
Aprendizagem Significativa – TAS consiste em uma estratégia promissora em situ-
ação formal de ensino, a qual se baseia na interação não arbitrária e não literal de 

novos conhecimentos com conhecimentos prévios (subsunçores) relevantes. Destar-
te, a partir de sucessivas interações, um determinado subsunçor, progressivamente, 
adquire novos significados, torna-se mais rico, mais refinado, mais diferenciado e é 
capaz de servir de âncora para novas aprendizagens significativas. O ponto central 
da reflexão na Teoria de Ausubel é que, dentre todos os fatores que influenciam a 
aprendizagem, o mais   importante é o que o aluno previamente sabe, aspecto con-
siderado ponto de partida.

Nesse sentido, desvendar o que o aluno já sabe é mais do que identificar suas 
representações, conceitos e ideias, pois requer consideração à totalidade do ser cul-
tural/social em suas manifestações e linguagens corporais, afetivas e cognitivas. Na 
atualidade, os princípios postulados por Siemens (2004) sobre o Conectivismo, que 
representam uma nova visão do conhecimento que não ocorre mais apenas com os 
estudantes sentados nos bancos escolares, sugere um aprendizado que acontece 
no cotidiano, seguindo modelos formais, informais e não-formais, pressupondo uma 
aprendizagem contínua. 

Para Siemens (2004), a tecnologia redefiniu a forma que vivemos. Impôs novos 
hábitos, e até mesmo novos conceitos para comportamentos, até então imutáveis ao 
longo dos séculos da espécie humana . Parte da novidade e da atração para os pro-
fissionais é que o Conectivismo aborda questões além das teorias da aprendizagem 
tradicionais, como o behaviorismo e cognitivismo. Os princípios do Conectivismo, 
para Siemens, são que o aprendizado e o conhecimento residem na diversidade de 
opiniões.  

O aprendizado é um processo de conexão entre nós (elos de uma corrente) espe-
cializados ou fontes de informação e pode acontecer em aplicações não-humanas. O 
saber crítico que evolui constantemente e as conexões precisam ser nutridos e man-
tidos para preservar a aprendizagem, assim como a habilidade em reconhecer cone-
xões entre campos, ideias e conceitos, a precisão na atualização do conhecimento e, 
por fim, a tomada de decisões.

Desta forma, o Conectivismo se propõe, conforme Siemens, a redefinir a aprendi-
zagem inserida nos diversos contextos escolares para se configurar como uma teoria 
da aprendizagem para a era digital. Esta é uma tarefa difícil para uma teoria recém-
-chegada, ainda não testada o suficiente e por isto pode- se justificar certa falta de 
rigor .

Com o incremento da aplicabilidade proporcionada pelo desenvolvimento tecno-
lógico, a aprendizagem e o conhecimento, germinam na multiplicidade de opiniões 
e é um processo que conecta diferentes fontes de informação . O aprendizado pode 
acontecer até em dispositivos não-humanos e quanto maior a intensidade do co-
nhecimento, maior é a crítica ao que é conhecido atualmente. Assim, as condições 
contemporâneas de aprendizagem precisam refletir o tecido social.



200Referencial Curricular Amapaense: Ensino Médio / Ed. Prof. e Tecnológica

Na concepção deste modelo de escola que se apropria integralmente de novas 
tecnologias educacionais o aluno é o centro do processo de aprendizagem . Os princi-
pais pilares são ensino personalizado, projetos transdisciplinares, avaliação baseada 
em competências, uso de tecnologia digital e um currículo expandido para a criação 
do eu e do meio através de habilidades cognitivas e não-cognitivas. Para tanto, o pro-
fessor deve estar aberto para o verdadeiro e original sentido de o chamado Ensino 
híbrido - o estudante co-desenhador da aula, aquele que possa revelar as suas ex-
pectativas vividas, dos objetos incorporados na sua vida, das condições existenciais e 
não apenas o aspecto intelectual .

O Novo Ensino Médio pretende atender às necessidades e expectativas dos es-
tudantes, considerando suas vivências e experiências, fortalecendo seu interesse, 
engajamento e protagonismo, visando garantir sua permanência e aprendizagem na 
escola. Em nosso Estado do Amapá, nossas juventudes são diversas e se apresentam 
com forte empoderamento cultural, como os jovens quilombolas e suas manifes-
tações através do Marabaixo; como as juventudes ribeirinhas e suas vivências nas 
margens dos rios e em suas plantações agrárias domésticas. Também, busca asse-
gurar o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores capazes 
de formar as novas gerações para lidar com desafios pessoais, profissionais, sociais, 
culturais e ambientais do presente e do futuro, considerando a intensidade e veloci-
dade das transformações que marcam as sociedades na contemporaneidade.

Coerentes com essa perspectiva, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensi-
no Médio (DCNEM), atualizadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em no-
vembro de 2018, indicam que os currículos dessa etapa de ensino devem ser com-
postos por:

Formação Geral Básica

Conjunto de competências e habilidades das Áreas de Conhecimento (Lingua-
gens e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas) previstas na etapa do Ensino 
Médio da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que aprofundam e consolidam 
as aprendizagens essenciais do Ensino Fundamental, a compreensão de problemas 
complexos e a reflexão sobre soluções para eles, com carga horária total máxima de 
1 .800 horas .

Os Itinerários Formativos
Conjunto de situações e atividades educativas que os estudantes podem escolher 

conforme seu interesse, para aprofundar e ampliar aprendizagens em uma ou mais 
Áreas de Conhecimento e/ou na Formação Técnica e Profissional, com carga horária 

total mínima de 1 .200 horas .

Uma nova abordagem na prática educativa que contemplem a aquisição não só 
do conhecimento formalizado, mas também, de atitudes favoráveis como o respeito, 
a responsabilidade, a autonomia, a cooperação e os valores éticos, tão necessários 
no mundo de hoje, torna-se um instrumento importante para uma construção signi-
ficativa e compartilhada do conhecimento, contribuindo para uma educação trans-
formadora, devolvendo à escola seu papel de espaço educativo e de transformação 
social. Assim, os Itinerários Formativos enquanto conjunto articulado de unidades 
curriculares, que promovem aprofundamento em Área do Conhecimento ou Forma-
ção Técnica e Profissional, em percurso com começo, meio e fim, abarcando os eixos 
estruturantes, aparecem fortemente neste novo cenário.

Diante das transformações que vêm ocorrendo na sociedade contemporânea, a 
concepção de escola e sua função social precisa ser revista, repensada, pois a edu-
cação autoritária, compartimentada, com currículo fragmentado e distanciado das 
transformações sociais e das vidas dos estudantes, onde o sujeito educando não tem 
autonomia e participação na construção de seus saberes, está perdendo seu signi-
ficado. Esse modelo de escola vem sendo questionado o que leva a necessidade de 
mudança de paradigmas voltados para um ensino/aprendizagem que considerem os 
objetivos dos indivíduos frente a essa nova sociedade. 

Segundo ROSA (1994),

a educação brasileira precisa mudar. Ninguém discorda desta afirmação. Vive-
mos, e não é de hoje o que se costuma denominar de “crise do ensino”. [...] não 
estamos diante de uma opção, mas de uma necessidade de mudança. Mudar é 
questão, agora, de sobrevivência!

Na atualidade, a escola tem lugar importante, mas é necessário que os agentes 
familiares, sociais, políticos e escolares mudem o seu paradigma e se submetam a 
uma renovação permanente em termos de redefinição de sua missão e busca cons-
tante de sua identidade. Que sejam capazes de fazer a autocrítica de suas práticas e 
deixem de ser escolas congeladas numa postura autoritária e, por vezes até terroris-
ta, como no caso de processos avaliativos (provas) que objetivam a punição, a repro-
vação, a repetência e a submissão. Modelo tirânico de destruição da autoestima, da 
curiosidade, da cooperação, do respeito mútuo, da responsabilidade, do compromis-
so, da autonomia, do bom caráter e da alegria de aprender.
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“A educação é um processo de vida e não uma preparação para a vida futura e 
a escola deve representar a vida presente - tão real e vital para o aluno como o 
que ele vive em casa, no bairro ou no pátio” (DEWEY, 1897).

Com isso, Dewey quis dizer que além das preocupações em desenvolver o estu-
dante para ser capaz de ler, escrever, interpretar, realizar operações matemáticas, ter 
conhecimentos sobre as várias áreas do saber como a Física, Biologia, Química, por 
exemplo - preparando-o para se inserir na vida profissional - deve também se preo-
cupar em formar os valores morais e éticos que são inerentes aos humanos, como 
a autonomia, a solidariedade, a coletividade, o respeito ao próximo, a autoestima 
positiva, para assim se tornarem indivíduos completos.

Trabalhar através dos Itinerários Formativos provoca:

• O resgate do educando para o processo de ensino- aprendizagem
   (conhecimento) através de um processo significativo;
• A recuperação da autoestima positiva do educando;
• Que o educando se reconheça como sujeito histórico;
• O desenvolvimento do raciocínio lógico, linguístico e a formação de conceitos;
• O desenvolvimento da capacidade de buscar e interpretar informações;
• A condução, pelo aluno, do seu próprio processo de aprendizagem;
• O desenvolvimento de atitudes favoráveis a uma vida colaborativa;
• A realização do ensino baseado na compreensão e na interdisciplinaridade;
• O desenvolvimento do educando como sujeito de direitos, ser social e histórico, 
   participante ativo no processo de construção de conhecimentos;
• O desenvolvimento dos princípios éticos da autonomia, da responsabilidade,
   da solidariedade e do respeito ao bem comum;
• O desenvolvimento dos princípios políticos dos direitos e deveres de
   cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à democracia;
• O desenvolvimento dos princípios estéticos e culturais da sensibilidade,
   da criatividade, da ludicidade e da diversidade das manifestações
   artísticas e culturais;
• O respeito à identidade e particularidades pessoais;
• A integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos e sociais. 

Com essas contribuições significativas do trabalho com os Itinerários Formativos 
o educando se insere de forma efetiva e prática na sociedade contemporânea. A 
educação e a prática educativa tornam-se fundamental para que o indivíduo alcance 
todas as condições necessárias para se tornar cidadão ativo. Com isso, a escola res-

gata e sustenta a sua finalidade que é formar cidadãos educados no real sentido que 
esta palavra implica .

Itinerários Formativos das Áreas do Conhecimento

O processo educativo instiga o educando a pensar, expandindo seu intelecto atra-
vés de uma aprendizagem significativa, ou seja, que tenha sentido, e contextuali-
zada. O conhecimento é construído a cada instante com a mediação do educador, 
respeitando o nível de desenvolvimento mental de cada educando . Possibilita que 
os estudantes, ao decidirem, opinarem, debaterem, construam sua autonomia e seu 
compromisso com o social, formando-se como sujeitos culturais e cidadãos.

Deste modo, é necessário oportunizar situações em que os estudantes participem 
cada vez mais intensamente na resolução das atividades e no processo de elaboração 
pessoal, em vez de se limitar a copiar e reproduzir automaticamente as instruções 
ou explicações dos professores. Por isso, hoje o aluno é convidado a desenvolver o 
diálogo e o polílogo para buscar, descobrir, construir, criticar, comparar, analisar, vi-
venciar o próprio processo de construção do conhecimento. (ZABALLA, 1998).

“O diálogo do aluno é com o pensamento, com a cultura corporificada nas obras 
e nas práticas sociais e transmitidas pela linguagem e pelos gestos do professor, 
simples mediador.” (CHAUÍ,1980).

O educando é o próprio agente de seu desenvolvimento, o conhecimento é as-
similado de maneira própria, mas sempre com o auxílio da mediação do educador. 
Aprender deixa de ser um simples ato de memorização e ensinar não significa mais 
repassar conteúdos prontos. O aluno deixa de ser um sujeito passivo, sempre a mer-
cê das ordens do professor, lidando com um conteúdo completamente alienado de 
sua realidade e em situações artificiais de ensino- aprendizagem. Aprender passa 
então a ser um processo global e complexo, onde conhecer e intervir na realidade 
não se dissocia. O aluno é visto como sujeito ativo que usa sua experiência e conhe-
cimento para resolver problemas .

Aprende-se participando, vivenciando sentimentos, tomando atitudes diante dos 
fatos, escolhendo procedimentos para atingir determinados objetivos. Ensina-se não 
só pelas respostas dadas, mas principalmente pelas experiências proporcionadas, 
pelos problemas criados, pela ação desencadeada. (LEITE, 2000)

Para tal aprendizagem, compõem-se os Itinerários Formativos por Projeto de 
Vida, Eletivas e Trilhas de Aprofundamento, a saber:



202Referencial Curricular Amapaense: Ensino Médio / Ed. Prof. e Tecnológica

PROJETO DE VIDA

A BNCC (Base Nacional Comum Curricular) propõe a superação da fragmentação 
radicalmente disciplinar do conhecimento, o estímulo à sua aplicação na vida real, a 
importância do contexto para dar sentido ao que se aprende e o protagonismo do es-
tudante em sua aprendizagem e na construção de seu projeto de vida . As Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio consideram o projeto de vida como es-
tratégia de reflexão sobre a trajetória escolar na construção das dimensões pessoal, 
cidadã e profissional do estudante; a formação integral do estudante, contemplando 
seu projeto de vida e sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocio-
nais; o projeto de vida e carreira do estudante como uma estratégia pedagógica cujo 
objetivo é promover o autoconhecimento do estudante e sua dimensão cidadã, de 
modo a orientar o planejamento da carreira profissional almejada, a partir de seus 
interesses, talentos, desejos e potencialidades.

Assim, o trabalho pedagógico intencional e estruturado do projeto de vida tem 
como objetivo primordial desenvolver a capacidade do estudante de dar sentido à 
sua existência, tomar decisões, planejar o futuro e agir no presente com autonomia 
e responsabilidade .

Observe o infográfico:

PROJETO DE VIDA

PROJETO DE VIDA

Amplitude e 
estabilidade

Significado pessoal
e

autotrancendência

Algo a ser realizado

Veja que é um percurso de planejamento no qual os indivíduos se  conhecem 
melhor, identificam seus potenciais, interesses e paixões; e estabelecem estratégias 
e metas para alcançar os seus próprios objetivos e atingir a sua realização em todas 
as dimensões. Não é um roteiro fechado – pelo contrário, deve ser flexível - mas pre-
cisa conectar a história de cada pessoa, o contexto em que vive e suas expectativas 
futuras .

É um processo de autoconhecimento e também o cuidado de si e a estética de si, 
segundo Foucault: “o vir a ser, o tornar-se!”. É a identificação dos desejos, o desen-
volvimento de potencialidades, que permitem aos sujeitos estabelecerem trajetórias 
que singularizam sua vida, na medida em que constituem sua identidade articulando 
valores, circunstâncias e projeções, visando sua realização pessoal e contribuindo de 
maneira positiva para o meio em que vive.

PROJETO DE VIDA

FLEXIBILIDADE INDELEGÁVEL

PROJETO
DE VIDA

ENGAJAMENTO POSSIBILIDADES

ESTÁVEL

MOTIVAÇÃO

CONSTRUINDO NOSSO ENTENDIMENTO

Autonhecimento
(quem sou)

Expansão e
exploração

(quais as minhas
possibilidades)

Planejamento
(que rumo dar à

minha vida)

Potenciais/dificuldades
Interesses/vocações
Aspirações/sonhos

Repertório, perspecvas
e oportunidades

Metas, estratégias e
ações para alcançá-las

Autoesma,
autoconfiança, autonomia,

movação, tomada de
decisão

Pensamento
crívo, criavidade

autogestão, flexibilidade,
possibilidades, empaa

Foco, determinação,
perseverança, resiliência,
estabilidade, cooperação,

construção



203Referencial Curricular Amapaense: Ensino Médio / Ed. Prof. e Tecnológica

Como trabalhar o Projeto de Vida? possibilidades para o futuro é fundamental 
para garantir o sucesso na construção   do Projeto de Vida e é papel da escola au-
xiliar os estudantes a aprender e a se reconhecer como sujeitos, considerando suas 
potencialidades e a relevância dos       modos de participação e intervenção social na 
concretização do seu projeto de vida.

Considerando tais observações, é importante que seja destinada uma carga ho-
rária específica para o desenvolvimento do projeto de vida dos estudantes, além de 
fortalecer o entendimento como elemento transversal imprescindível no desenvol-
vimento da proposta de todas as áreas do conhecimento e seus respectivos compo-
nentes curriculares .

No Ensino Médio, o Projeto de Vida é uma estratégia de reflexão sobre a trajetó-
ria escolar na construção das dimensões pessoal, cidadã e profissional do estudante. 
O Projeto de Vida não deve ser confundido com escolha profissional, mas também 
não está desatrelado dela . A ampliação da percepção 

ELETIVAS

As eletivas ocupam um lugar central no que tange à diversificação das experiên-
cias escolares, oferecendo um espaço privilegiado para a experimentação, a interdis-
ciplinaridade e o aprofundamento dos estudos . Por meio delas é possível propiciar 
o desenvolvimento das diferentes linguagens, plástica, verbal, matemática, gráfica e 
corporal, além de proporcionar a expressão e comunicação de ideias e a interpreta-
ção e a fruição de produções culturais. 

A promoção do enriquecimento, da ampliação e da diversificação de aprendi-
zagens da Formação Geral e/ou dos Itinerários deve ser feita através das Eletivas. 
Considera-se a interdisciplinaridade enquanto eixo metodológico para buscar a re-
lação entre os temas explorados, respeitando as especificidades das distintas áreas 
de conhecimento e eixos estruturantes; oferecem a oportunidade de discutir temas 
atualíssimos e também dão aos estudantes oportunidades de criar – seja criação 
artística, científica, elaboração e realização de projetos sociais, etc.

Observe como a BNCC contempla a possibilidade dos estudos através das eletivas 
em seu Art. 6º, esclarecendo que as propostas pedagógicas e os currículos devem 
considerar as múltiplas dimensões dos estudantes, visando ao seu pleno desenvol-
vimento, na perspectiva de efetivação de uma educação integral e no Art. 7º, onde 
os currículos e as propostas pedagógicas das instituições escolares, considerando o 
disposto no Art. 27 da Resolução CNE/CEB nº 3/2018, devem adequar as proposições 
da BNCC-EM à realidade local e dos estudantes, tendo em vista decidir sobre formas 
de organização interdisciplinar dos componentes curriculares e fortalecer a compe-
tência pedagógica das equipes escolares para adotar estratégias mais dinâmicas, in-

terativas e colaborativas em relação à gestão do ensino e da aprendizagem.
As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio – DCNEM, também vislum-

bram no Art. 17º, que o ensino médio pode organizar-se em tempos escolares no 
formato de séries anuais, períodos semestrais, ciclos, módulos, sistema de créditos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, 
na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre 
que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar . No Art . 12º apre-
senta que a critério dos sistemas de ensino,  os currículos do ensino médio podem 
considerar competências eletivas complementares do estudante como forma de am-
pliação da carga horária do itinerário formativo escolhido, atendendo ao projeto de 
vida do estudante .

O ingresso do estudante no Ensino Médio passará a incluir a escolha de qual itine-
rário (incluindo as eletivas dentro de cada itinerário) ele deseja cursar. As unidades 
ofertadas em um itinerário podem ser obrigatórias para todos os estudantes ou ele-
tivas, no sentido de que o estudante pode optar por algumas unidades de uma lista, 
desde que cumpra uma carga horária mínima. Assim, as Eletivas caracterizam-se por 
serem de escolha livre, relacionada ao itinerário de aprofundamento (cursar eletiva 
para cumprir a carga horária mínima, como possibilidade do estudante ampliar a 
aprendizagem relacionada ao itinerário escolhido e atendendo ao projeto de vida 
do estudante) e/ou de livre escolha, relacionada à Formação Geral (cursar eletiva 
não relacionada ao itinerário formativo escolhido, mas que tenha correlação com 
as competências gerais da BNCC e proporcionem o enriquecimento curricular nas 
múltiplas dimensões).

ELETIVAS

Participação ativa
do estudante

Intencionalidade
pedagógica

Criatividade e
flexibilidade

Trabalho pedagógico intencional e estruturado
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De forma geral, as eletivas devem apresentar temáticas provocadoras da curio-
sidade e do interesse do estudante, propondo metodologias e práticas educativas 
ativas e diversificadas, com cunho interdisciplinar e a oferta com professores de 
áreas/componentes curriculares diferentes, formados em duplas e devem ter títu-
los atraentes. Para a organização na rotina escolar, será necessário um alinhamento 
dos horários de todas as turmas, com execução semanal, em duas horas de aulas 
sequenciadas onde serão oferecidas a partir de um “catálogo” de temas propostos 
pelos professores e/ou pelos estudantes. 

O desenvolvimento da Eletiva deve ser acompanhado pelo coordenador pedagó-
gico e os professores analisam e discutem os elementos dos PROJETOS  DE VIDA dos 
estudantes para a elaboração do catálogo de oferta das Eletivas. Sugere-se a elabo-
ração de EMENTA para as Eletivas ofertadas e de um FEIRÃO das Eletivas, onde os 
professores “vendem” suas propostas de forma irreverente e atrativa para conquis-
tar o interesse dos estudantes. Também, ao final da eletiva, os produtos propostos 
na construção devem ser apresentados num momento de CULMINÂNCIA.

É importante que as eletivas desafiem e estimulem os estudantes, através de for-
mas criativas e estimulantes de criar novas estruturas conceituais, aplicando meto-
dologias que tenham como foco questionamentos, dúvidas e certezas temporárias, 
criando no estudante a busca de respostas, sendo ele o próprio empreendedor dessa 
busca. Mais ainda, devem contribuir no desenvolvimento dos estudantes de forma 
deliberada, compartilhando conhecimentos, valores, atitudes e habilidades que lhes 
permitam transformar o seu “querer ser” em “ser”; e usar a tecnologia como aliada, 
permitindo recursos aos professores para diversificar suas estratégias e tornar a Ele-
tiva prática. 

PROPOSTAS DE ELETIVAS POR ÁREA DE CONHECIMENTO

Eletivas – Explorando As Linguagens

As Eletivas são de livre escolha dos estudantes e buscam oferecer a possibilidade 
de diversificação das experiências escolares e do aprofundamento dos estudos rela-
tivos às áreas de conhecimento contempladas na BNCC, sempre em articulação com 

os interesses dos estudantes. Com esse propósito, a área de Linguagens traz suges-
tões de eletivas pensadas para exercitar não apenas as escolhas dos estudantes, mas 
também sua autonomia e seu contato com diversas línguas .

Entre os objetivos podemos destacar também o aprofundar, enriquecer e am-
pliar conceitos, procedimentos ou temáticas relativas às disciplinas e/ou áreas de 
conhecimento e claro, oportunizar o desenvolvimento de projetos relacionados aos 
interesses do estudante e da comunidade a que pertencem, além de aprimorar um 
perfil que esteja em consonância com seu projeto de vida, e lhe proporcione uma 
formação para a inserção e permanência no mundo do trabalho .

Seguindo a proposta da BNCC, o Currículo Amapaense busca através de  temas 
variados sugestões de eletivas que facilitem todo o processo de desenvolvimento 
das competências a serem desenvolvidas, tais como:

• Tomada de decisão no nível pessoal, acadêmico e social;

• Valorização do conhecimento e capacidade de aprender ao longo da vida;

• Pensamento crítico e criatividade;

• Autoconhecimento, autocuidado, autoestima, autoconfiança e autoeficácia;

• Empatia, colaboração, responsabilidade e cidadania;

• Elaboração e gestão de projetos;

• Abertura a novas experiências .

A maioria das sugestões a seguir parte inicialmente da área de Linguagens, po-
dendo envolver outras áreas e também sofrer adaptações de acordo com a realidade 
ou necessidade de cada escola e/ou comunidade. 
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TRILHAS DE APROFUNDAMENTO – ÁREAS DO CONHECIMENTO

Com o objetivo de aprofundar as aprendizagens relacionadas às competências 
gerais, às Áreas de Conhecimento e/ou à Formação Técnica e Profissional, bem como 
consolidar a formação integral dos estudantes, desenvolvendo a autonomia necessá-
ria para que realizem seus projetos de vida, promovendo a incorporação de valores 
universais, como ética, liberdade, democracia, justiça social, pluralidade, solidarie-
dade, sustentabilidade e desenvolvendo habilidades que permitam aos estudantes 
ter uma visão de mundo ampla e heterogênea, tomando decisões e agindo nas mais 
diversas situações, seja na escola, seja no trabalho ou na vida, os Itinerários Forma-
tivos apresentam as Trilhas de Aprofundamento para tal desenvolvimento pedagó-
gico, humano e social.

O parágrafo 2º do artigo 12 das DCNEM estabelece, ainda, que os Itinerários For-
mativos organizam-se a partir de quatro eixos estruturantes (Investigação Científica, 
Processos Criativos, Mediação e Intervenção Sociocultural e Empreendedorismo).

Os Itinerários Formativos são compostos por diferentes arranjos curriculares, um 
conjunto de unidades curriculares que possibilita ao estudante aprofundar e ampliar 
as aprendizagens desenvolvidas na formação geral básica, em uma ou mais áreas do 
conhecimento, permitindo que vivencie experiências educativas associadas à reali-
dade contemporânea e que promova a sua formação pessoal, profissional e cidadã.

A organização curricular dos Itinerários Formativos deve garantir ainda mais a 
flexibilização do Ensino Médio, propiciando ao estudante desenvolver e fortalecer 
sua autonomia, considerando seu projeto de vida.

Nos termos da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, a oferta de Itinerários 
deve observar alguns critérios:

Art . 36 . O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 
Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contex-
to local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:
I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias;
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas; 
V - formação técnica e profissional. 

O Ensino Médio deve atender às demandas da contemporaneidade e aos anseios 
do estudante, fortalecendo seu interesse, engajamento e protagonismo, para asse-
gurar as aprendizagens na formação geral básica e nos itinerários formativos, cujos 
objetivos são:

- Aprofundar as aprendizagens relacionadas às competências gerais;
- Consolidar a formação integral do estudante, desenvolvendo a sua autono-

mia para a realização do seu projeto de vida;
- Desenvolver habilidades que permitam ao estudante ter uma visão ampla 

do mundo para saber agir em diversas situações e tomar decisões em sua vida esco-
lar, profissional e pessoal.

Segundo o parágrafo 2º do Artigo 12 das DCNEM, nos termos da Resolução nº 3, 
de 21 de novembro de 2018, reiterados na Portaria MEC nº 1.432, de 28 de dezem-
bro de 2018, os itinerários formativos das diferentes áreas e da formação técnica e 
profissional devem ser organizados considerando quatro eixos estruturantes:

I - Investigação Científica: supõe o aprofundamento de conceitos fundantes das 
ciências para a interpretação de ideias, fenômenos e processos para serem utilizados 
em procedimentos de investigação voltados ao enfrentamento de situações cotidia-
nas e demandas locais e coletivas, e a proposição de intervenções que considerem o 
desenvolvimento local e a melhoria da qualidade de vida da comunidade;

II - Processos Criativos: supõem o uso e o aprofundamento do conhecimento 
científico na construção e criação de experimentos, modelos e protótipos para a cria-
ção de processos ou produtos que atendam a demandas pela resolução de proble-
mas identificados na sociedade;

III - Mediação e Intervenção Sociocultural: supõe a mobilização de conhecimen-
tos de uma ou mais áreas para mediar conflitos, promover entendimento e progra-
mar soluções para questões e problemas identificados na comunidade;

IV - Empreendedorismo: supõem a mobilização de conhecimentos de diferentes 
áreas para a formação de organizações com variadas missões, voltadas ao desenvol-
vimento de produtos ou à prestação de serviços inovadores com o uso das tecnolo-
gias .

Os Itinerários Formativos podem apresentar diferentes arranjos curriculares, es-
truturados uma das áreas do conhecimento, na formação técnica e profissional ou, 
também na mobilização de competências e habilidades de diferentes áreas, com-
pondo os itinerários integrados, conforme os termos da DCNEM. Os itinerários são 
organizados em torno dos eixos estruturantes, garantindo a apropriação de procedi-
mentos cognitivos e o uso de metodologias que favorecem o protagonismo juvenil.

Tais eixos estruturantes visam integrar e integralizar os diferentes arranjos de 
Itinerários Formativos, bem como criar oportunidades para que os estudantes vi-
venciem experiências educativas profundamente associadas à realidade contem-
porânea, que promovam a sua formação pessoal, profissional e cidadã. Para tanto, 
buscam envolvê-los em situações de aprendizagem que os permitam produzir co-
nhecimentos, criar, intervir na realidade e empreender projetos presentes e futuros, 
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a saber: 

Eixo Estruturante de Investigação Científica
Habilidades Gerais:
• Identificar, selecionar, processar e analisar dados e evidências (curiosidade, 

atenção, criticidade, ética);
• Posicionar-se utilizando dados, fatos e evidências (clareza, coerência, respei-

to a valores universais);
• Utilizar resultados de investigação científica para criar ou propor soluções.
Habilidades Específicas:
• Investigar e analisar;
• Levantar e testar hipóteses;
• Selecionar e sistematizar informações.

Eixo Estruturante de Processos Criativos
Habilidades Gerais:
• Reconhecer e analisar diferentes manifestações criativas, artísticas e cultu-

rais (visão de mundo, sensibilidade, criticidade e criatividade);
• Questionar, modificar e adaptar ideias existes e criar propostas, obras ou 

soluções criativas (risco, incertezas, prática);
• Difundir novas ideias, propostas, obras e soluções (confiança, coragem, al-

cance).
Habilidades Específicas:
• Reconhecer produtos e/ou processos criativos (fruição, vivência, reflexão crí-

tica);
• Selecionar e mobilizar recursos criativos;

• Propor e testar soluções para problemas reais.

Eixo Estruturante de Intervenção e Mediação Socio Cultural
Habilidades Gerais:
• Reconhecer e analisar questões sociais, culturais e ambientais (valores e
tomada de decisões conscientes, consequentes, colaborati-

vas e responsáveis);
• Compreender e considerar situação, opiniões e sentimentos dos outros (em-

patia, flexibilidade, resiliência, diálogo, colaboração, mediação, diversidade); 
• Participar ativamente da proposição, implementação e avaliação de solu-

ções para problemas reais (corresponsabilização, bem comum).

Habilidades Específicas:
• Identificar e explicar questões socioculturais e ambientais;
• Selecionar e mobilizar recursos para solucionar problemas reais;
• Propor e testar estratégias para mediação e intervenção .

Eixo Estruturante de Empreendedorismo
Habilidades Gerais:
• Reconhecer e utilizar qualidades e fragilidades pessoais para superar desa-

fios
e alcançar objetivos (proatividade, empreendedorismo, perseverança);
• Utilizar estratégias de planejamento, organização e empreendedorismo para 

realizar projetos (foco, persistência, efetividade);
• Refletir sobre seu próprio desenvolvimento e objetivos pessoais, profissio-

nais e coletivos presentes e futuros.
Habilidades Específicas:
• Avaliar oportunidades, conhecimentos e recursos;
• Selecionar e mobilizar oportunidades, conhecimentos e recursos para em-

preender projetos;
• Desenvolver iniciativas em articulação com projeto de vida.

Como os quatro eixos estruturantes são complementares, é importante que os 
Itinerários Formativos incorporem e integrem todos eles, a fim de garantir que os 
estudantes experimentem diferentes situações de aprendizagem e desenvolvam um 
conjunto diversificado de habilidades relevantes para sua formação integral. Cabe às 
redes e escolas definir:

a) a sequência em que os eixos estruturantes serão percorridos e as formas de 
conexão entre eles;

b) o tipo de organização curricular a ser mobilizado: por disciplinas, por oficinas, 
por unidades/campos temáticos, por projetos, entre outras possibilidades de flexibi-
lização dos currículos no Ensino Médio;

c) se os Itinerários Formativos terão como foco uma ou mais Áreas de Conhe-
cimento, a combinação de uma Área de Conhecimento com a Formação Técnica e 
Profissional ou apenas a Formação Técnica e Profissional. 

Essas decisões precisam levar em conta, também, a indicação das DCNEM de que 
os sistemas de ensino devem garantir a oferta de mais de um Itinerário Formativo 
em cada município, em áreas distintas. Ressalta-se que, para a consolidação de um 
processo de Aprofundamento de Conhecimento, através das Trilhas de Aprofunda-
mento, seja necessária uma carga horária aproximada de 800 horas durante o Ensino 
Médio .



261Referencial Curricular Amapaense: Ensino Médio / Ed. Prof. e Tecnológica

No caso da Formação Técnica e Profissional, os Itinerários também se organizam 
a partir da integração dos diferentes eixos estruturantes, ainda que as habilidades a 
eles associadas somem-se a outras habilidades básicas requeridas indistintamente 
pelo mundo do trabalho e a habilidades específicas requeridas pelas distintas ocupa-
ções, conforme previsto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e na Classi-
ficação Brasileira de Ocupações (CBO).

Os estudantes deverão realizar um Itinerário Formativo completo, passando, ne-
cessariamente, por um eixo estruturante ou, preferencialmente, por todos os quatro 
eixos. Após a conclusão da carga horária total do Ensino Médio, os estudantes pode-
rão cursar novos Itinerários Formativos, caso haja disponibilidade de vaga na rede.

MODELO DE EMENTA PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS

Nome (Escolham um nome que motive a escolha dos estudantes)
Área(s) do Conhecimento (Indiquem se o Itinerário Formativo terá como foco 

uma única Área ou será um Itinerário Integrado)
Habilidades (Registrem as habilidades gerais e específicas que serão desenvolvi-

das, conforme determinado pelo MEC – veja Mapas de Habilidades)
Tema (Identifiquem um tema capaz de articular as aprendizagens e conectar o 

Itinerário com os interesses dos estudantes)
Objetos de Conhecimento (Indiquem os principais conhecimentos a serem am-

pliados e/ou aprofundados no itinerário)
Eixos (Definam os eixos estruturantes que embasarão o Itinerário)
Unidade(s) Curricular(es) (Indiquem os tipos de situações ou atividades educati-

vas a serem realizadas)
Sequência (Construam a sequência das situações ou atividades educativas a se-

rem realizadas)
Carga Horária (Definam a duração do Eixo e/ou cada situação ou atividade edu-

cativa)
Perfil Docente (Indiquem quantos professores serão necessários, que conheci-

mentos e características devem ter)
Quantidade de Estudantes (Definam qual deve ser a quantidade mínima e máxi-

ma de estudantes por turma)
Recursos (Indiquem os espaços, equipamentos e materiais necessários)
Avaliação (Definam como avaliar se os estudantes desenvolveram as habilidades 

esperadas)

Sugestões  de
Trilhas de  Aprofundamento   das

Áreas do Conhecimento, para composição
de Itinerários Formativos:

ITINERÁRIOS FORMATIVOS DA ÁREA DE LINGUAGENS

O novo Ensino Médio ao reformular a estrutura do atual sistema de ensino bra-
sileiro, propôs aproximar e levar aos estudantes conhecimentos que atendam suas 
necessidades e expectativas em meio às rápidas transformações que marcam as so-
ciedades contemporâneas, fortalecendo seu engajamento e protagonismo na cons-
trução e desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores que os tornem capazes 
de lidar com os desafios do cotidiano.

O Currículo do Estado do Amapá, atendendo a essa visão inovadora de ensino foi 
elaborado seguindo as orientações de vários documentos oficiais norteadores como: 
a Base Nacional Comum Curricular, as Diretrizes Nacionais Curriculares para o Ensino 
Médio (DCNEM), a Lei nº 13.415/2017 e a Portaria nº 1.432, de 28 de dezembro de 
2018, que estabelece os referenciais para a elaboração dos itinerários formativos.

A construção dos itinerários formativos do Currículo Amapaense na área de Lin-
guagens procurou objetivar através da oferta o aprofundamento das aprendizagens 
dos estudantes, relacionada às competências gerais da base com as competências 
e habilidades específicas da área como forma de experimentar e ampliar a visão de 
mundo na escolha e tomada de decisões em seus projetos de vida.

A elaboração de itinerários formativos como conjunto de situações e atividades 
educativas que os estudantes podem escolher conforme seu interesse para apro-
fundar e ampliar aprendizagens em uma ou mais áreas de conhecimento, devem 
considerar as peculiaridades de cada região para que o jovem atue na construção de 
conhecimentos para que possa agir, criar, ressignificar e intervir numa realidade em 
que se reconhece como sujeito .

Segundo a BNCC,

Os sistemas de ensino e as escolas devem construir seus currículos e suas pro-
postas pedagógicas, considerando as características de sua região, as culturas 
locais, as necessidades de formação e as demandas e aspirações dos estudan-
tes. Nesse contexto, os itinerários formativos, previstos em lei, devem ser reco-
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nhecidos como estratégicos para a flexibilização da organização curricular do 
Ensino Médio,possibilitando opções de escolha aos estudantes. (BRASIL, 2018, 
P. 47)

Para tanto, o Currículo propõe que, na área de linguagens a oferta desses apro-
fundamentos aos estudantes passe pelos quatro eixos estruturantes estabelecidos 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio, cumprindo integrar e inte-
gralizar os diferentes arranjos de itinerários formativos com vivências e experiências 
associadas à realidade contemporânea .

O eixo Investigação Científica tem como ênfase ampliar a capacidade dos estu-
dantes de investigar a realidade, compreendendo, valorizando e aplicando o conhe-
cimento sistematizado, por meio da realização de práticas e produções científicas 
relativas a uma ou mais Áreas de Conhecimento, à Formação Técnica e Profissional, 
bem como as temáticas de seu interesse.

Num momento em que a opinião passou a tomar o lugar do fato e levar as pes-
soas a serem modeladas por informações sem a devida consulta a fontes oficiais 
e seguras, o eixo investigação científica apresenta-se como um meio questionador 
da chamada pós-verdade com um posicionamento crítico dos estudantes no uso da 
curadoria de informações e percepções para estabelecer recortes precisos sobre os 
dados pesquisados .

Para participar da sociedade da informação, os estudantes precisam se apropriar 
cada vez mais de conhecimentos e habilidades que os permitam acessar, selecionar, 
processar, analisar e utilizar dados sobre os mais diferentes assuntos, seja para com-
preender e intervir na realidade, seja para lidar de forma crítica, reflexiva e produtiva 
com a quantidade cada vez maior de informações disponíveis.

As habilidades adquiridas pelos estudantes no aprofundamento do pensar e fa-
zer científico, quando direcionadas à compreensão e enfrentamento de situações 
cotidianas, podem propor intervenções que considerem o desenvolvimento local e a 
melhoria da qualidade de vida da comunidade .

O eixo Processos Criativos tem como ênfase expandir a capacidade dos estu-
dantes de idealizar e realizar projetos criativos associados a uma ou mais Áreas de 
Conhecimento, à Formação Técnica e Profissional, bem como as temáticas de seu 
interesse .

Estimular a criatividade numa sociedade que se renova constantemente, contri-
bui na construção da formação integral dos estudantes . Faz parte das competências 
socioemocionais propostas pela BNCC e, para tanto, precisam aprender a utilizar ha-
bilidades e recursos criativos para propor e testar soluções éticas e inovadoras para 
problemas reais. O eixo objetiva aprofundar conhecimentos sobre as artes, a cultura, 
as mídias e as ciências aplicadas e sobre como utilizá-los para a criação de processos 
e produtos criativos, ampliando habilidades relacionadas ao pensar e fazer criativo, 
Utilizando esses conhecimentos e habilidades em processos de criação e produção 
voltados à expressão criativa e/ou à construção de soluções inovadoras para proble-

mas identificados na sociedade e no mundo do trabalho.
No foco pedagógico, o eixo propõe a utilização de diferentes linguagens em proje-

tos criativos com a eleição de temas/problemas geradores, para posterior ação cria-
tiva na realização de obras e espetáculos artísticos e culturais, campanhas e peças de 
comunicação, programas, aplicativos, jogos, robôs, circuitos, entre outros produtos 
analógicos e digitais . 

O eixo Mediação e Intervenção Sociocultural tem como ênfase ampliar a capa-
cidade dos estudantes de utilizar conhecimentos relacionados a uma ou mais Áreas 
de Conhecimento, à Formação Técnica e Profissional, bem como a temas de seu in-
teresse para realizar projetos que contribuam com a sociedade e o meio ambiente

Para participar de uma sociedade desafiada por questões socioculturais e ambien-
tais cada vez mais complexas, os estudantes precisam se apropriar de conhecimen-
tos e habilidades que os permitam atuar como agentes de mudanças e de construção 
de uma sociedade mais ética, justa, democrática, inclusiva, solidária e sustentável.

O planejamento para apropriação desses conhecimentos e habilidades requer 
que as atividades didáticas a serem desenvolvidas no âmbito da escola, levem os 
estudantes a reconhecer o seu ambiente cultural, social, ambiental, político e eco-
nômico com fim de desenvolver ações de intervenções que possam trazer melhorias 
para a vida local, regional ou nacional.

Para isso, o estudo e pesquisa dos conhecimentos sobre questões que afetam a 
vida dos seres humanos e do planeta em nível local, regional, nacional e global, e 
compreender como podem ser utilizados em diferentes contextos e situações, am-
pliam as habilidades relacionadas à convivência e atuação sociocultural .

O eixo privilegia-se o envolvimento dos estudantes em campos de atuação da 
vida pública, por meio do seu engajamento em projetos de mobilização e interven-
ção sociocultural e ambiental que os levem a promover transformações positivas 
na comunidade. O processo pressupõe o diagnóstico da realidade sobre a qual se 
pretende atuar, incluindo a busca de dados oficiais e a escuta da comunidade local; 
a ampliação de conhecimentos sobre o problema a ser enfrentado; o planejamento, 
execução e avaliação de uma ação social e/ou ambiental que responda às necessi-
dades e interesses do contexto; a superação de situações de estranheza, resistência, 
conflitos interculturais, dentre outros possíveis obstáculos, com necessários ajustes 
de rota .

O eixo Empreendedorismo tem como ênfase expandir a capacidade dos estu-
dantes de mobilizar conhecimentos de diferentes áreas para empreender projetos 
pessoais ou produtivos articulados ao seu projeto de vida.

A partir do interesse e da identificação dos estudantes com seus projetos      d e 
vida, estes devem ser estimulados para que atuem com protagonismo e  autono-
mia na construção de suas próprias trajetórias criando e desenvolvendo empreen-
dimentos com oferta, uso de tecnologias e geração de emprego e renda.             Esse 
processo pressupõe a identificação de potenciais,   desafios, interesses e aspirações 
pessoais; a análise do contexto externo, inclusive em relação ao mundo do trabalho; 
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a elaboração de um projeto pessoal ou produtivo;  a realização de ações-piloto para 
testagem e aprimoramento do projeto elaborado; o desenvolvimento ou aprimora-
mento do projeto de vida dos estudantes .

Na sequência, encontram-se dispostos nos quadros abaixo as construções dos 
itinerários do Currículo Amapaense da Área de Linguagens compostos pelos quatro 
eixos estruturantes relacionados às habilidades gerais dos itinerários formativos e 
suas respectivas habilidades específicas.
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ITINERÁRIOS FORMATIVOS DA ÁREA DE MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS

A construção dos itinerários formativos do Referencial Currícular Amapaense 
(RCA), na área de Matemática e suas Tecnologias, formam um conjunto de situações 
e atividades educativas em que os estudantes podem escolher conforme seus inte-
resses, aptidões e objetivos. Contemplam as competências gerais da BNCC, articula-
das com as competências gerais e especificas da área, com o objetivo de aprofundar, 
ampliar aprendizagens, consolidar a formação integral e desenvolver habilidades 

que permitam aos estudantes realizarem seus projetos de vida .
Assim, os Itinerários Formativos devem

- Ampliar sua visão de mundo
- Tomar decisões e agir com autonomia e responsabilidade .
- Desenvolver habilidades gerais e especificas associadas aos quatro eixos estru-

turantes: Investigação Científica, Processos criativos, Mediação e Intervenção Socio-
cultural e Empreendedorismo . 
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